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Minicurso 3 – Percussão na Educação Musical 
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Profa. Dra. Marisa Fonterrada (UNESP) 

Tem graduação em Música (Bacharelado) pela Universidade São Judas 

Tadeu (1977), mestrado em Educação (Psicologia da Educação) pela 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1991), doutorado em 

Antropologia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1996) e 

é Professor Livre-Docente em Técnicas de Musicalização pelo Instituto de 

Artes da UNESP. Atualmente é aposentada do Instituto de Artes da UNESP, trabalhando 

como voluntária no Programa de Pós-graduação em Música - Mestrado e Doutorado. 

Coordenadora da ETEC de Artes do Centro de Educação Tecnologica "Paula Souza", da 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento de São Paulo. Tem experiência na área de Artes, 

com ênfase em Música, atuando principalmente nos seguintes temas: educação musical, 

música, canto coral, ecologia acústica e a disciplina Artes no ensino fundamental, médio e 

superior. 

 

Profa. Dra. Simone Cristiane Silveira Cintra (PMF) 

Professora Efetiva de Educação Infantil da Prefeitura Municipal de 

Florianópolis/SC, atuando como Assessora Pedagógica, Formadora e 

Pesquisadora no Núcleo de Formação, Pesquisa e Assessoramento da 

Educação Infantil (NUFPAEI), da Diretoria de Educação Infantil (DEI). 

Graduada em Pedagogia pela Universidade Metodista de Piracicaba 

(UNIMEP). Possui Mestrado e Doutorado em Educação pela Universidade Estadual de 

Campinas (UNICAMP) e duas especializações na área de Arte e Educação (ECA/USP e 

FE/UNICAMP). Realizou Estágio Pós-doutoral junto ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Federal de Santa Catarina (PPGE/UFSC), desenvolvendo a 

pesquisa "Teatro, Literatura para a Infância e Prática Educativa: diálogo entre fazeres". Em 

sua produção destacam-se os temas: Formação de Professores, Arte e Infância. 
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Association for the Study of Popular Music). Participou da produção do livro e do CD Lenga 
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(Uruguai), 2007; Editora Crescer com a Música, Lisboa, 2009) que foi um dos três finalistas 

do 5º Prêmio TIM de Música (2007), na categoria Disco Infantil. Desde 2014 é professora 

colaboradora no curso de Educação Musical a Distância da Universidade Federal de São 

Carlos / Universidade Aberta do Brasil, nas disciplinas Tópicos em Educação, Cultura e 

Sociedade 1 e Tópicos em Educação, Cultura e Sociedade 2. Desde 2015 é servidora pública 

na Rede Municipal de Ensino de Florianópolis, onde ministra a disciplina Artes-Música (para 

os Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental). Atuou com professora formadora no Pacto 

Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio/SC (2014-2015). É pesquisadora do 

NUPEDOC - Núcleo de Pesquisa Formação de Professores, Escola, Cultura e Arte 

(CED/UFSC). Atua nas áreas de Educação Musical, Etnomusicologia e Educação, e vem 

estudando os temas: relações entre a educação escolar e a educação não escolar; juventude, 

música e educação; culturas juvenis; educação musical; ensino e formação de educadores; 

samba/escolas de samba; cultura afro-brasileira; patrimônio cultural imaterial e música 

popular. 

 

Profa. Ms. Simone Gutjahr (IFC – São Bento do Sul) 

Mestre em Música - Musicologia Histórica pela Universidade do Estado de 

Santa Catarina – UDESC (2010). Licenciada em Educação Artística - 

Habilitação: Música pela Universidade do Estado de Santa Catarina (2006). 

Atua na área de Música, com ênfase em Musicalização Infantil, Piano, 

Técnica Vocal (coral e individual), Canto Coral e Regência Coral. 

Atualmente é professora efetiva do Instituto Federal de São Bento do Sul. 
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docente nos cursos de licenciatura em música presencial e a distância e no 

programa de pós-graduação "Música em Contextos" da Universidade de Brasília. Tem 
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Profa. Dra. Sandra Mara da Cunha (EMIA) 

Pós-doutoranda na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, 

com término previsto para outubro de 2018. É doutora em educação pela 

Faculdade de Educação e mestre em Artes pela Escola de Comunicação e 

Artes, ambas da Universidade de São Paulo. Possui graduação em 

Instrumento-Piano, licenciatura em Música e especialização em Educação 

Musical pela Universidade Federal de Goiás. Atualmente é professora de música na Escola 

Municipal de Iniciação Artística de São Paulo - EMIA/SP e membro do Grupo de Estudos e 

Pesquisa em Educação Infantil e Sociologia da Infância - GEPSI, vinculado à FEUSP. Tem 

experiência na área de Artes e da Educação, com ênfase em Educação Musical, atuando 

principalmente nos seguintes temas: educação musical, aprendizagem artística na infância, 

educação infantil, sociologia da infância, estudos sociais da infância e formação de 

professores. 
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Mestrado e Doutorado em Educação da UNIVALI, membro do Grupo de Pesquisa Cultura, 
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2006 a 2016. Possui experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Musical nos 
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APRESENTAÇÃO 

O Grupo de Pesquisa e Extensão Música e Educação – MusE realizou nos dias 03 a 05 

de outubro de 2018 a 8ª edição do ENCONTRO DE PESQUISA E EXTENSÃO DO MUSE, 

cujo tema abordou o “Ensino de Música na Educação Básica”.   

 

A programação do evento antecipa as discussões realizadas no VIII encontro e, mais 

uma vez, mantendo a tradição adotada pela comissão editorial serão publicados textos dos 

nossos convidados e os artigos aprovados e apresentados nas 5 sessões simultâneas de 

comunicações e pôsteres. 

  

O evento oportunizou um espaço de diálogo, trocas de experiências e reflexões, por 

meio de mesas redondas, palestras com representantes da área de educação musical de todo o 

país, além de minicursos, que contribuem na disseminação de práticas musicais direcionadas 

para o contexto escolar. Participam destes encontros professores das redes municipais e 

estaduais de educação, alunos da graduação e da pós-graduação em Música, além de 

participantes de toda a região sul do País, o que evidencia a projeção das ações desenvolvidas 

pelo grupo. 

 

Desejamos a todos uma boa leitura! 

 

Profa. Dra. Regina Finck Schambeck 
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É importante destacar nesta conversa que o estado de Santa Catarina tem lidado com a 

questão da música na escola há muitos anos, graças aos esforços empreendidos pela UDESC 

sob a liderança do Professor Doutor Sergio Figueiredo. O projeto desenvolvido abriu aas portas 

para que crianças catarinenses tivessem oportunidade de ter música na sua educação, uma 

iniciativa que precisa ser destacada por sua importância, pois fornece uma mostra de 

possibilidade de musicalização na educação básica e acena a todos os educadores musicais, 

para que acreditem que essa ideia é possível.  Ao pensar nas possíveis maneiras de desenvolver 

a temática da presença da música na educação básica, o movimento de Santa Catarina pode 

servir de pano de fundo a outras ideias e propostas a respeito da presença da música na escola.  

 Ao se aceitar refletir acerca dessa temática e converter essa reflexão em ação, é preciso 

lembrar que a realidade Santa Catarina não é igual à realidade de outros estados; as experiências 

de uma determinada comunidade não é a mesma de outro local. No Brasil, um país tão grande, 

em que a diversidade de condições socioeconômicas, culturais, pedagógicas, de vida é tão 

patente, torna-se impossível adotar uma linha de ação comum, que seja conveniente, plausível 

e “boa” para todos. Por esse motivo, é importante destacar que não se tem, neste texto, a 

pretensão de trazer um modelo comum, adequado a todos e a todas as realidades, mas, sim, 

estimular as pessoas interessadas nessa temática a exercitarem a própria reflexão e a se 

encorajarem a assumir suas próprias propostas de ensino e aprendizagem de música.   

                                                             
1 E-mail: marisatrench@uol.com.br 

 

FONTERRADA, Marisa Trench de Oliveira1  

Instituto de Artes - Unesp 
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O que se escolheu como foco deste trabalho, portanto, passa pela diversidade brasileira, 

que já foi mencionada, mas, também, pelo reconhecimento do papel que a música tem – ou 

pode ter – na vida de cada um. E insiste no reconhecimento do direito de todos a se 

aproximarem da música de modo profundo e significativo, afastando-se daquilo que, via de 

regra, é oferecido à maior parte da população: a música incluída na categoria de mera diversão 

ou passatempo.  

Quando se menciona esse conjunto de coisas – reconhecimento da diversidade cultural 

brasileira; papel da música na vida de cada um; democratização de acesso à música – está-se 

referindo ao direito da população a uma educação musical competente e viva, capaz de fazer 

que cada estudante – independentemente de seu nível de conhecimento de música e de seu grau 

de desenvolvimento humano – possa expressar-se por essa linguagem, usufruir dela e utilizá-

la de maneira autônoma.  

Antes de enveredar por essa senda, acredita-se que seja importante trazer para este 

espaço de reflexão um pouco da história do ensino de música no Brasil, que, muitas vezes, é 

esquecida. Ela pode ajudar a contextualizar os motivos que determinaram a cada época a 

presença ou ausência da música na escola e a compreender as razões que determinaram esses 

fatos.  

Por isso, faz-se necessária a pergunta: o quanto os educadores musicais e estudantes de 

música, professores e futuros professores dessa linguagem artística, realmente, conhecem dos 

diferentes procedimentos educativos adotados pelo País no decorrer dos anos? Que valores 

estariam no bojo dessas propostas? O que de bom ou de ruim teria ocorrido durante a sua 

vigência?  

Tomar conhecimento desses fatos, ainda que pontualmente, poderá ajudar cada 

educador a decidir o que fazer para que a música ocupe um lugar adequado, competente e 

confortável nas propostas educacionais atuais do Brasil. E, também, ajudar a esclarecer o que 

é possível ser feito para que se atinjam metas consideradas importantes, adequadas, 

imprescindíveis.  

 

De olho no passado 

No decorrer dos anos, a música, de alguma maneira, tem estado presente na vida escolar 

brasileira, o que mostra que, de alguma forma, tem tomado parte em diferentes propostas 

educativas implantadas no País.  De início, poder-se-ia pensar, por exemplo, em uma época 

bem distante, em que preocupações de cunho pedagógico estavam ausentes. Refere-se aos 



20 
 

 
 

antigos habitantes da Terra Brasilis – os índios – sem que se esqueça que eles ainda mantêm 

suas práticas musicais, tão interessantes, das quais muito pouco se conhece. Embora sejam 

raros os documentos que se refiram à presença da música em suas culturas, pode-se afirmar 

que, entre os índios, a música foi e continua a ser parte intrínseca da vida da comunidade; ela 

acompanha os fatos cotidianos das comunidades, mas, também, está presente nos 

acontecimentos especiais, tais como celebrações e rituais próprios de cada cultura. Esse quadro 

é semelhante em sociedades tribais das mais diferentes regiões do planeta. No Brasil, o 

primeiro documento histórico da presença da música em tribos brasileiras data do século XVI, 

quando Jean de Léry, músico integrante da equipe de Villegaignon, registrou cantos que ouviu 

aqui, entre os Tupinambás. Nas tribos indígenas, como em qualquer sociedade oral, o ensino 

da música se dá na prática e pela exposição das crianças, desde tenra idade, aos costumes e à 

cultura de sua tribo. A música faz parte da vida cotidiana e pontua todas as ações, sejam as 

comuns, como plantar, colher, caçar, pescar, sejam as práticas ritualísticas, como as 

celebrações, os ritos de passagem, ou os pedidos dirigidos às divindades, pela saúde de alguém, 

para agradecer uma vitória, ou implorar por uma boa colheita. O mesmo fenômeno da presença 

constante da música foi observado quando os escravos africanos chegaram ao Brasil e, com 

eles, trouxeram a música de suas culturas, suas crenças, costumes e visões de mundo e os 

introduziram no Brasil.  

Durante o processo de colonização brasileira, pouco depois da chegada dos portugueses 

ao Brasil, os jesuítas logo se encarregaram da educação dos povos indígenas que encontraram 

por aqui e, a partir da ideia de que precisavam “salvar” esses povos de seu estado “selvagem”, 

construíram suas propostas educativas. Essas propostas desconsideravam os elementos da 

cultura local, que eram substituídos por valores e pelo repertório próprio à cultura portuguesa 

(MARIZ, V., 1983, p. 33-4). Nos colégios que criaram, ensaiavam-se Autos medievais 

portugueses com os alunos índios que, também, aprendiam a tocar instrumentos de origem 

europeia (ALMEIDA, R., 1926, p. 189-91).  

Seguindo essa tradição, durante muitos e muitos anos a educação musical brasileira se 

deu prioritariamente nas igrejas e colégios religiosos, tanto católicos quanto protestantes, que 

se serviam da música para garantir a educação de crianças nativas, mas, também, das 

pertencentes a famílias portuguesas, que haviam se mudado para o Brasil. Portanto, na escola 

brasileira do período colonial, em geral e, especificamente, o ensino de música estava ligado 

aos padrões da cultura portuguesa (ALMEIDA, R., 1926, p. 199-200).   

No entanto, no mesmo período colonial, mas fora do âmbito da escola, a situação era 

um pouco diferente: nos encontros informais de músicos, floresciam os cantos populares 
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próprios a cada comunidade. Nesse contexto, surgiu a modinha, um tipo de música popular que 

mesclava elementos estrangeiros e locais. A vinda de escravos da África ajudou a incorporar a 

essa música elementos afro-brasileiros, o que se constituiu num modo próprio de compor que 

não mais era português, mas brasileiro, resultado da fusão de múltiplas influências culturais.  

O tipo de situação descrita a respeito do que ocorria no ensino de música não sofreu 

grandes alterações no decorrer do tempo, até que a Família Real portuguesa instalou-se no 

Brasil, no início do século XIX, provocando grandes transformações na vida local. D. João VI 

provinha de uma linhagem que valorizava em especial a música, o que o fez trazer ao País 

numerosos músicos europeus para fazer parte da Capela Real, e que exerceram grande 

influência na formação de músicos e na difusão de uma cultura musical que, embora brasileira, 

mantinha estreito contato, e sofria direta influência da música europeia (FONtERRADA, M., 

2008, p. 210).  

No entanto, ao contrário da maneira pela qual a música se desenvolvia e se aperfeiçoava 

no Brasil em suas diversas esferas de influência, em termos de educação musical não havia 

nada sedimentado, nem em termos de formação de educadores, nem em propostas educativas. 

Cada um que assumia a tarefa de ensinar decidia por si próprio a maneira de transmitir 

conhecimentos aos alunos. Foi somente no ano de 1854, quarenta e seis anos após a chegada 

de Dom João VI ao Brasil e trinta e dois anos após D. Pedro ter declarado a Independência 

brasileira, é que a educação musical passou a ser objeto de preocupação das autoridades 

escolares, o que se evidenciou a partir de um Decreto, que previa que o ensino da música nas 

escolas se desse em duas disciplinas: Noções de Música e Exercícios de Canto (JANIBELLI, 

1971, p. 41). O que se depreende desse Decreto é a ideia de que a música na escola se dava a 

partir do canto.  Mais trinta anos se passaram, até que, por meio de novo Decreto, de 1890, 

fosse exigido um Professor Especial de Música, contratado em concurso público. Até então 

não havia essa obrigação e a Música poderia ser ministrada por quem desejasse assumir essa 

tarefa, independentemente de formação especializada.   

No início da Primeira República, um movimento europeu que pretendia aproximar 

operários e estudantes da prática musical através do Canto Orfeônico foi encampado no Brasil, 

primeiramente em São Paulo, por volta de 1910, por músicos educadores paulistas e, logo 

depois, nas décadas de 1930 e 40, por Villa-Lobos, primeiramente, no Rio de Janeiro e depois 

em todo o País (GIGILIOLI, R., 2008, p. 78-116). 

Esse movimento nacional foi muito forte, intenso, colorido com as tintas do 

nacionalismo, movimento artístico que valorizava a produção local e regional e estava 

profundamente imbricado na política, pois ocorreu no período da ditadura Vargas que, ao que 
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parece, anteviu nessa música que ocorria coletivamente nas escolas e mobilizava uma enorme 

massa de estudantes, possibilidades de valorizar a sua figura de ditador. Por essa razão, Villa-

Lobos teve muito apoio e conseguiu levar a estádios de futebol antológicas apresentações 

musicais, mobilizando uma grande quantidade de estudantes, que cantavam a várias vozes as 

canções tradicionais da terra, clássicos adaptados para serem cantados em língua portuguesa, 

além de outras, que enalteciam a figura de Getúlio Vargas. 

Em 1963, foi assinada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 

transformou o Canto Orfeônico em Educação Musical. Mas não houve mudanças significativas 

nessa alteração. Os professores eram praticamente os mesmos do período anterior e as aulas de 

música continuavam a seguir, em linhas amplas, a mesma direção do período do Canto 

Orfeônico, embora sem a suntuosidade que adquiriu na época de Villa-Lobos.  

A grande ruptura deu-se com a Lei de 1971, que deixou de reconhecer a música como 

disciplina curricular, colocou-a junto de outras linguagens e determinou que as artes fossem 

consideradas “atividades”. Isso queria dizer que elas entravam no currículo como uma espécie 

de ‘café com leite’, sem avaliação, sem notas, e sem propostas definidas de trabalho, como 

ocorria com as disciplinas. Era um momento de passatempo e exploração e havia pouca 

preocupação com a prática musical. As diferentes linguagens artísticas eram consideradas 

polivalentes e a formação dos professores nesse período seguia essa mesma direção. Foi 

quando surgiram os professores de Educação Artística, que, pela Licenciatura curta, estavam 

habilitados a trabalhar várias linguagens.  Depois, caso quisessem, poderiam cursar a 

Licenciatura longa, em que escolhiam a linguagem em que iriam se especializar. Tudo isso era 

construído de modo muito frouxo. Mas é importante destacar que se tratou de um movimento 

não consensual entre os próprios professores de Educação Artística. O currículo continha Artes 

Plásticas, Música, Artes Cênicas e Desenho Geométrico.  Enquanto as Artes Cênicas e as Artes 

Pásticas celebravam sua inclusão no currículo, a Música lamentava ter perdido seu espaço... A 

Dança não fazia parte, pois era dada na Educação Física (FONTERRADA, M., 2008, 217-19).  

Essa foi a maneira de incluir no currículo o ensino de Arte, até a Lei de 1996, quando 

Arte ganhou o status de disciplina. No entanto, cada linguagem artística continuou atrelada às 

demais, pois, na grade curricular, até hoje, há um único horário para todas elas: Artes Visuais, 

Dança, Música e Teatro. A palavra “polivalência”, que tinha sido a marca da reforma de 1971 

foi substituída por “Interdisciplinaridade”.  Mas, no fundo, pouca coisa mudou, em especial, 

por duas razões:  

 o baixo índice de professores das linguagens artística. A única linguagem que 

tem um número razoável de professores é Artes Visuais;  
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  a dificuldade em adequar um currículo de quatro áreas artísticas por professores 

que têm formação em uma das linguagens mas não nas outras;  

 o fato de se comprimir em um único horário, de 45 a 50 minutos, as quatro áreas.   

 

Além das razões apontadas, assinale-se que poucas vezes se encontram escolas com 

salas adequadas ao exercício dessas áreas; e a área se ressente muito pela falta de especialistas, 

em cada escola.  

Por tudo que foi dito, acredita-se que ainda haja muito a fazer, a começar pela 

compreensão a respeito da importância das artes na formação do ser humano e do que, 

especificamente, cada uma dessas linguagens necessita, para cumprir o seu papel.   

Assim, depois desse rápido exame na história do ensino de música no Brasil, chega-se 

à questão mais importante: qual é a importância da música para o ser humano? Como torná-la 

presente na vida de cada um? 

Em primeiro lugar, considere-se que ela é um componente essencial da cultura. Não 

existe sociedade que não tenha música. Em segundo lugar, que a música é um excelente meio 

de promoção social. E em terceiro, que, como arte, lida com sentimentos e sensações, que 

ajudam o estudante a ampliar o âmbito de seu conhecimento, em geral, creditado apenas ao 

pensar. A arte não nega o pensar. Mas o põe no mesmo patamar do perceber, do sentir, do se 

emocionar e do agir.   Desse modo, tem um papel muito importante na formação e no 

desenvolvimento do ser humano que pode, pelo exercício da música, aprender a ouvir, 

perceber, sentir, ter sensações, expandir sentimentos, contemplar e se integrar ao ambiente – 

no caso da música, especificamente, ao ambiente sonoro, e frui-la como arte.  

   

De olho no futuro 

Embora seja claro que educadores de cada região do país, de cada cidade, de cada 

comunidade e de cada escola devam desenvolver suas próprias propostas, acredita-se que ao 

trazer para este texto uma proposta recente, inspirada nas ideias de Paulo Freire, talvez essas 

ideias possam ajudar educadores musicais interessados a encontrar seu próprio caminho. 

Quando se está à frente de uma classe para iniciar ou continuar um trabalho de musicalização, 

uma das questões mais complexas é saber como tomar uma decisão e como apresentar uma 

proposta bem estruturada.  Muitas questões se apresentam: O que fazer? Como fazer? Como 

se aproximar de uma classe e levar os alunos a se interessarem por música? Como mantê-los 
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interessados, se não se sabe como se sentem em relação à música, se não se conversa a respeito 

dos gostos de cada um, de seus interesses, capacidades, e possibilidades de ação?  

Essas questões nos levam a refletir a respeito da necessidade de buscar maneiras de 

ação que sejam interessantes e desafiantes aos alunos, o que pode, talvez, diminuir o possível 

abismo entre o que os jovens gostam de fazer e o que o professor zeloso entende ser importante 

ensinar.  Não será isso que estamos vivendo hoje, em que se tende a entulhar a mente dos 

alunos com informações, conceitos, definições, sem levar em conta seus anseios, vontades, 

sensibilidades, percepções, possibilidade de ação? 

No sentido de contribuir com os educadores musicais a encontrar caminhos, pensa-se 

ser interessante conhecer, ainda que de maneira compacta, uma proposta desenvolvida pela 

equipe da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de São Paulo, que tinha 

como propósito trazer para o currículo da educação básica ideias de Paulo Freire (São Paulo, 

2016). Nesse sentido, a proposta centrou o trabalho nas possibilidades de diálogo – diálogo 

entre pares, diálogo com ou entre alunos, diálogos com servidores, famílias, com a comunidade 

onde a escola estaria instalada. Foi um projeto muito grande e complexo, que envolveu uma 

quantidade enorme de escolas e professores e seria impossível descrevê-lo inteiro neste espaço. 

Por esse motivo, julgou-se importante compartilhar apenas um segmento dessa proposta – a 

música no ensino fundamental e médio. A proposta de Artes integra as quatro linguagens 

artísticas – Artes Visuais, Dança, Música e Teatro num único volume. Porém, neste espaço, 

somente será apresentada, em linhas gerais, a área de Música, mais diretamente ligada aos 

interesses de educadores musicais.  

Essa proposta foi organizada em quatro eixos: 

I. Música como experimentação e compreensão 

II. Música como práxis social  

III.  Percepção auditiva, leitura de mundo e produção artística  

IV.  Criação musical em processos dialógicos e intertextuais  

 

I – Música como experimentação e compreensão – Neste segmento, levou-se em 

consideração a capacidade de ação das pessoas, e o reconhecimento de que o foco do trabalho 

está nos atos de experimentar e compreender. A música é um dos quatro componentes que 

formam a disciplina Arte na educação básica. No Brasil, a maior parte dos professores de Arte 

não é habilitada em Música, mas em outra área artística. A discussão a respeito de como a 

música pode estar na escola dá-se, pois, a partir dessa realidade.  A proposta é suportada pela 
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ideia de música como linguagem. O que isso significa? Por que é importante que essa condição 

seja reafirmada?  

Ao considerar a Música como linguagem, aceita-se que ela é um processo de 

comunicação tipicamente humano, profundo e flexível, o que equivale a dizer que é própria do 

homem e se manifesta de modo peculiar à raça, à cultura e à época. A música está presente em 

diferentes ocasiões e tem variados propósitos – divertimento, religiosidade, patriotismo; tem 

efeito calmante e excitante. Para cada momento, cada circunstância da vida, há um tipo de 

música, considerado adequado pela comunidade ou pelo grupo social com ela envolvido. 

Considerar a adequação ou não da música a determinadas circunstâncias é próprio da cultura 

em que está inserida.  

Durante muito tempo era comum pensar-se que o fazer musical era restrito a poucos, 

especialmente dotados, portadores de talento ou “dom especial”. Essa crença é herdeira do 

período romântico, época dos grandes intérpretes, ainda presente em manifestações do senso 

comum, na sociedade e, muitas vezes, também, na escola. O problema é acreditar que apenas 

quem tem talento deve fazer música e que, portanto, só estaria apto a estudar quem tivesse esse 

“dom” especial. Ao contrário dessa concepção, o que se defende é que o acesso à música seja 

considerado um Direito de todos e que esse Direito precisa ser garantido pela escola.   

Outra ideia bastante presente no senso comum é a de que o estudo de música se dê 

através de um instrumento musical. Isso não é verdadeiro. Ele pode ocorrer de muitas outras 

maneiras. Fazer música a partir de uma coletividade amplia as suas possibilidades e, por 

conseguinte, sua presença. Numa classe envolvida com o fazer musical compartilhado, 

estudantes e professores/as, como segmentos da mesma comunidade, formam uma 

“comunidade de aprendizes”, que se ouve mutuamente, trabalha e troca experiências. 

O trabalho musical de um grupo que se vê como comunidade de aprendizes não é 

replicável, por ser próprio daquele grupo em especial, que atua em conjunto e desenvolve 

determinadas propostas e projetos.  

 

II - A Música como práxis social - Inter-relacionamento tradição e contemporaneidade  

 

Uma educação musical inserida na contemporaneidade supõe possibilidades situadas além do 

convencional, do experimentado e do sabido e a exploração de caminhos desconhecidos. 

Entende-se por contemporaneidade o tempo presente, o tempo em que se está e no qual se 

tecem ações, fecundam-se ideias e promovem-se reflexões. O tempo da realização de propostas 

e reflexões é, portanto, o agora, o hoje. Considerar a música como práxis social é compreendê-
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la no contexto da cultura e perceber que ela está inserida em dois tempos inter-relacionados e 

conectados: a contemporaneidade e a tradição. Uma educação musical inserida na 

contemporaneidade faz pensar em simultaneidade de proposições, em superposições de 

culturas e valores, em abertura para diferentes níveis de experiências – culturais, artísticas, 

sensíveis, sensoriais, perceptivas, tecnológicas – e diferentes tipos de relação – com outras 

pessoas, com o ambiente, consigo mesmas, com a natureza, com os meios tecnológicos, com a 

arte. Nessa multiplicidade do hoje, insere-se a tradição, decorrente da história de vida de cada 

um e da comunidade e, por isso, compartilhada, vivida, fruída, pelos seus membros, que têm 

em comum o mesmo procedimento cultural: o conjunto de ações transmitidas de geração em 

geração.  

A música apresenta-se numa grande variedade de formas e funções e tem capacidade 

de comunicação ilimitada, de modo que se manifesta de muitas maneiras, em tempos e lugares 

diferentes, mas, também, num mesmo tempo, dentro da mesma cultura, com uma 

multiplicidade de papeis. Essa diversidade é a sua riqueza. A música está presente nas mais 

diversas ocasiões e tem os mais diversos propósitos; além disso, pode ter grande significado 

para quem ouve, toca ou canta. Algumas músicas têm vida breve – entram e saem da moda –, 

enquanto outras permanecem por anos no seio da comunidade ou grupo social, pelos 

significados que detêm e sentimentos que desperta. Na sociedade contemporânea, há uma 

profusão de estilos, tendências, técnicas, tecnologias, visões de mundo, habilidades e saberes 

que atuam simultânea ou sucessivamente e convivem uns com os outros. 

 

III - Percepção musical, leitura de mundo e produção artística – os modos de fazer 

música na escola contemporânea 

  

É importante tratar da Música e de seus modos de organização, da necessidade de trazê-

la para a vida das pessoas como experiência de escuta, e de compensar em como pode se dar a 

ação pedagógica e artística do professor e dos estudantes.  

A música se organiza a partir da escuta, pois o som é sua matéria prima. Atualmente, 

esse sentido encontra-se em risco, pela quantidade de sons em alto volume no ambiente urbano. 

Pesquisas médicas comprovam que o excesso de ruído está provocando surdez na população. 

Em contraste, os ambientes naturais preservam a qualidade sonora, de tal modo que os sons 

convivem uns com os outros em harmonia, num nível que, em geral, não põe em risco a saúde 

do ouvinte. Por isso, é necessário trabalhar a escuta ativa, para que as pessoas se conscientizem 

da importância de ouvir com consciência. Além disso, espera-se que elas aprendam a desfrutar 
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dos ambientes que tenham qualidade sonora, o que pode contribuir para a acuidade auditiva de 

toda a escola, por meio de seus gestores/as e professores/as, permitirá que se invista em 

ambientes sonoros saudáveis e interessantes, transformando a escola em um lócus propício à 

prática artística em geral e, em especial, à prática da música. Disso decorre a sugestão de se 

manter, numa proposta de música, o foco no ambiente sonoro, na produção e no fazer musical. 

Há muitas maneiras de se incentivar os modos de escuta, aperfeiçoar a percepção dos 

sons e compreender a estrutura da música. Pode ser pela evocação da memória auditiva, 

detectando os sons significativos da vida de cada um; pode ser pela exploração do ambiente 

sonoro e da distinção entre eles, pelo aguçamento da escuta e da compreensão do papel do som 

no espaço. E pode ser por entender que o som e a música não são neutros, mas veem carregados 

de emoções, sentimentos, impregnados de sensações. São retratos da época, da sociedade, da 

comunidade e do indivíduo.   Alguns sons nos parecem delicados, aterrorizantes, 

amedrontadores ou celestiais.  Ao ouvi-los, de algum modo, somos afetados. É desse modo que 

o significado se forma, aliado a outros, sensoriais, sensíveis, mentais, construídos por valores 

individuais e do grupo social a que se pertence. Há sons e músicas significativos, que despertam 

lembranças, de pessoas, lugares, eventos. A memória auditiva é extremamente significativa. 

Em geral, está ligada à história de vida das pessoas e, por isso, refere-se a sensações e 

sentimentos vividos, nos quais a música ou os sons estão ou estiveram presentes. Por isso, têm 

o poder de evocá-los, quando escutados novamente.  

 

IV - Criação musical em processos dialógicos e intertextuais  

 

Diz o educador musical John Paynter: Sobre o que é essa nova música? 

Como todas as outras músicas é sobre maneiras de construir com sons 

[...] Encontre alguns sons e tente fazer música... 

 

  

Criatividade e flexibilidade 
 

O exercício da Criatividade é um dos mais importantes itens nesta discussão e gera 

muitas possibilidades, pois permite a professores/as e estudantes exercitarem seus direitos de 

aproximação com a música e conquistar liberdade e autonomia na execução de suas propostas. 

Esse é o caminho para a condição autoral. A música só se completa como linguagem quando 

quem a exerce adquire autonomia, tanto para reproduzir o que foi criado, como para criar. 

Transitar por propostas de caráter criativo permite que, a partir de experiências, se desenvolvam 

ideias e se elaborem propostas de música, ou individualmente, ou em grupo. Cada pessoa 



28 
 

 
 

apresenta suas ideias, que podem ser complementares, sequenciais, empáticas ou, mesmo, 

antagônicas. Utilizá-las em um determinado contexto pede por atitudes, ações e propostas 

flexíveis. É necessário que esses conceitos - criatividade e flexibilidade - acompanhem o 

professor e a escola, na medida da necessidade. É a atitude reflexiva do professor que contribui 

para o desenvolvimento e a afirmação, cada vez maiores, de jovens criativos, empenhados e 

autônomos. 

Quanto maior for a competência de estudantes e professores no exercício da 

criatividade, maior será o benefício alcançado. É assim que a Música pode se afirmar na escola 

e favorecer o exercício da autonomia dos participantes, facilitar o desenvolvimento de 

habilidades musicais, ampliar sensações, percepções, sensibilidade, promover a reflexão. É 

pela criatividade que a linguagem se afirma e demonstra a autonomia dos experimentadores e 

fazedores de música, pelo contato criativo com as estruturas musicais, e ao debruçar-se sobre 

o desenvolvimento de habilidades específicas de construção, percebendo, compreendendo e se 

apoderando dos diversos componentes da música. 

É, também, por meio dos procedimentos criativos que estudantes e professores têm 

oportunidade de dialogar para resolver questões musicais, surgidas por ocasião de cada 

proposta, ou questões organizacionais, inerentes ao processo de criação. Há uma complexa teia 

de relações que precisa ser cuidada, para que seja possível a realização das propostas e projetos 

de natureza criativa que vierem a ser concebidos.  

É pelo exercício da criatividade que se pode praticar a Interdisciplinaridade das 

linguagens artísticas, por meio de projetos que contemplem o diálogo, que pode se ampliar, 

alcançando outros componentes curriculares, ou agrupamentos de diversas naturezas, internos 

ou externos à escola. É importante que a comunidade escolar tome consciência da importância 

do fazer artístico, coletivo, engendrado pelo grupo, na conquista dessa dimensão tão importante 

e, ao mesmo tempo, muitas vezes, tão pouco cuidada: a compreensão da música como 

linguagem artística.  

Para terminar, assinale-se a importância da busca por caminhos que levem ao 

fortalecimento da música na escola e do incentivo às práticas criativas, que sintetizam as várias 

possibilidades de fazer musical e auxiliam no processo de conquista da liberdade e autoria.  

Nesse sentido, é oportuno evocar as palavras do educador e compositor canadense 

Murray Schafer, quando pergunta, em um de seus textos: Qual é o propósito da Arte? Ao que 

ele mesmo responde: “Promover mudanças em nossas condições existenciais. Este é o primeiro 

propósito. Modificar-nos” (SCHAFER, M., 2002).  
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Para haver música, é preciso que se faça música. Só assim, o sujeito musical 

aprenderá a ler o mundo a partir de critérios sonoros, isto é, a compreendê-lo como música.  

Que esta ideia possa ser abraçada por músicos e professores de música.  
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FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES DE MÚSICA 

PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 

 
 

 

Introdução 

Falar sobre o ensino de música na Educação Básica nos parece assunto tão cotidiano, e 

justamente por essa característica é que destaco a importância de eventos que se debrucem 

sobre esse tema, momento em que também manifesto a importância do MUSE – Programa 

Música e Educação da UDESC, que mantém seus encontros anuais, atualmente na oitava 

edição, convidando professores, acadêmicos e outros profissionais ligados à Educação e/ou 

Música, a compartilhar experiências, oportunizando diálogos extremamente importantes sobre 

a formação de professores para a Educação Básica.  

Para os educadores musicais em atuação e em formação, participar de eventos que 

promovem o debate sobre a Educação Musical no Brasil, nos instiga a pensar na nossa atuação 

a partir de diferentes especificidades, conforme proposta desse encontro, que é discutir 

impactos da educação musical escolar,  conhecer e divulgar ações já existentes nos diferentes 

sistemas educacionais,  e promover o debate sobre os desafios e as perspectivas para os 

educadores musicais, especialmente aqueles que se comprometem com a formação de 

professores de música, e consequentemente com o ensino de música que é realizado na 

Educação Básica, e é nesse fluxo que pretendo encaminhar minhas preocupações, mas também 

minhas alegrias, por fazer parte desse contexto. 

Há poucos dias, também estivemos reunidos em torno de discussões semelhantes, 

oportunizadas pelas mesas, oficinas e comunicações apresentadas durante o XVIII Encontro 

Regional da Abem Sul, organizado pela Universidade Federal de Santa Maria, RS. Naquele 

encontro, ficou claro que ao comemorarmos os 27 anos da ABEM - Associação Brasileira de 
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Educação Musical -, nossas discussões tem que ser condizentes com esse espaço temporal, no 

qual crescemos muito enquanto classe, mas também assumimos o compromisso de promover 

debates que tenham como foco o conturbado momento histórico/político que estamos vivendo. 

O tema escolhido para a Abem Sul já suscitou essa premissa: “Educação Musical em tempos 

de crise: percepções, impactos e enfrentamentos”. 

Naquele evento, as coordenadoras, Profa. Dra. Luciane Garbosa e Profa. Dra. Claudia 

Ribeiro Bellochio, salientaram que as discussões deveriam pautar-se nos múltiplos caminhos 

da Educação Musical que envolvem as “[...]mudanças que temos enfrentado com as reformas 

educacionais que vem se acenando, sobretudo com a proposição de uma Base Nacional Comum 

Curricular e de uma nova política nacional de formação de professores” (GARBOSA; 

BELLOCHIO, 2018, p. 2). As mesmas autoras também indicam que devemos problematizar 

“os discursos e práticas que temos produzido na educação básica, os quais nos dão sustentação para 

o enfrentamento da crise que vivemos, sobretudo na perspectiva de ações voltadas à diversidade e 

à ética, pautadas na responsabilidade profissional” (Idem, p. 3). Enfim, o XVIII Encontro 

Regional da Abem Sul nos instigou a compartilhar avanços e conquistas, atentar para as atuais 

demandas e também para as que tem emergido desse processo social e político, “[...] que nos 

impulsionam à novas composições, organizações, práticas pedagógicas e propostas para a área, 

possibilitando a construção de estratégias que nos permitam lidar com a perspectiva de 

mudanças no que se refere às artes e à educação” (Idem, p. 10). 

Novamente percebemos a linha de convergência desses dois importantes eventos: 

Encontro da ABEM e MusE, quando observamos que a proposta do VIII Encontro do MusE, 

está voltada para a discussão de questões que envolvem a legislação educacional e políticas 

educacionais, a formação inicial e continuada de educadores (as) musicais e pedagogos(as), 

currículos e práticas pedagógicas, educação musical na educação infantil, no ensino 

fundamental e no ensino médio, dentre outras. E como meio de nos envolvermos ainda mais 

com a área, nos instigando a pensar e vivenciar outras formas de ensinar e aprender música, os 

dois eventos também nos ofereceram oficinas e vivências musicais, momentos de partilha, 

ampliação do olhar e de pensar a formação de professores de música para múltiplos espaços de 

atuação, com diferentes ênfases que envolvem as questões de inclusão, gênero, repertórios, 

tecnologia, multiculturalismo, criação, materiais didáticos, legislação, ensino à distância, entre 

outros. 

Por onde começar? Eu possuo experiências distintas, com as quais aprendo muito, me 

questiono, mudo, retorno, dialogo com os acadêmicos, com os meus pares professores, com os 

autores, e assim tenho construído um espaço de reflexão que pretende ser mais emancipador 
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do que explicador, conforme nos diz Rancière: “Quem busca, sempre encontra. Não encontra 

necessariamente aquilo que buscava, menos ainda aquilo que é preciso encontrar. Mas encontra 

alguma coisa nova, a relacionar com a coisa que já conhece” (2013, p. 57). 

Sou professora de licenciandos em Música, com disciplinas voltadas para Fundamentos 

e Metodologias do Ensino da Música, atuo como professora de Educação Musical no Curso de 

Pedagogia EaD, e oriento pesquisas voltadas para as Artes, no Programa de Mestrado e 

Doutorado em Educação da UNIVALI, e é baseada nessas experiências que vou tecer alguns 

comentários sobre a formação de professores de música para a Educação Básica. 

Penso que todos nós professores, aprendemos essa profissão atuando como professores, 

nos colocando em contato com pessoas que querem aprender, estando elas em espaços 

educacionais formais ou não-formais. Na universidade, me proponho a seguir, sempre que 

possível, uma lógica freireana (FREIRE, 2007): o professor coordena a ação educativa no 

sentido de prepará-la, o que significa selecionar conteúdos, conceituá-los, organizá-los, 

escolher estratégias, repertório, materiais didáticos, e elaborar processos avaliativos adequados 

para a aula proposta, sempre com foco no diálogo.  O acadêmico é um sujeito participante, 

não só ao responder as demandas da disciplina, mas também no pensar a escola, propor 

conteúdos e formas de explorá-los, criar materiais específicos pensando em inclusão, diferentes 

faixas etárias, repertório abrangente, tecnologias, inovação nas estratégias, relacionando as 

políticas públicas com as demandas observadas na formação inicial a partir do contato com os 

Estágios, PIBID (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência), Projetos de 

Pesquisa e Extensão, entre outros. Rios (2018, p.20), nos indica a importância de uma “[...] 

formação inicial e continuada dos professores séria e rigorosa, que vai causar impacto na 

formação dos estudantes, com os quais eles desenvolvem seu trabalho”. 

Para que professores e acadêmicos possam realizar essas proposições, a sala de aula é 

o espaço do diálogo aberto, pois é na sala de aula que os problemas e também as experiências 

exitosas são levantadas, discutidas, remodeladas e comemoradas, e a escola é pensada como 

um espaço de encontro: com o outro, com a teoria, com a incerteza, com a experimentação, e 

com tudo o que a escola é capaz de promover, estimular e ensinar. 

Temos a nosso favor o conteúdo específico da formação docente que é a música, que 

se caracteriza como uma atividade humana, e como atividade, não pode ficar apenas no plano 

teórico, ela deve estesiar os sentidos, gerando ações e reações. Pimenta e Anastasiou (2002), 

indicam que a profissão docente é uma prática educativa, isto é, uma forma de intervir na 

realidade social por intermédio da educação; portanto, é uma prática social. “Pesquisar a 
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própria prática na sala de aula é ação realizada intencionalmente, que revela o profissionalismo 

do docente” (Idem, p. 47). 

Ainda sobre a formação dos professores, considero muito pertinentes as indicações de 

Rios (2018, p.96) quando nos apresenta as “dimensões técnica, estética, política e ética como 

necessárias no processo de ensino e aprendizagem”. A dimensão técnica está voltada para o 

domínio de conceitos e os recursos para socializá-los, para Rios, “ela é o suporte da 

competência, uma vez que essa se revela na ação dos professores” (Idem). A dimensão política 

trata do necessário conhecimento e interferência no contexto social; a dimensão ética indica o 

compromisso do professor com a construção da cidadania, com a intencionalidade e as 

implicações desse fazer, e, a dimensão estética foca para a necessária sensibilidade no trabalho.  

 

Ao pensar a formação de professores pela lógica da estética e da arte, estamos 

investindo em uma reflexão sobre o mundo, o homem e seus objetos. Uma reflexão 

que não se fecha em conceitos explicativos, mas que pode se expandir para as 

percepções, para a intuição e para a inventividade, modos de conhecer, de selecionar, 

de escolher (URIARTE, 2017, p. 64). 

 

Considero de extrema importância que essas dimensões sejam trabalhadas na formação 

docente, compondo os Projetos Pedagógicos dos cursos de Licenciatura, o que lhe daria maior 

visibilidade e consistência, fomentando ainda mais a formação do professor de música. “A 

educação atualmente está exigindo dos estudantes universitários muito mais do que uma boa 

formação acadêmica. Exige-se competência ética, política e social” (Gonzaga; Castanho; 

Machado, 2011, p.25).  

Em recente trabalho, Nóvoa nos fala sobre a necessidade de firmar a posição como 

professor e afirmar a profissão docente, pois devemos “pensar a formação de professores como 

uma formação profissional” (2017, p. 1106). O autor indica que há uma distância entre os 

estudos que realizamos na universidade e a realidade das escolas e dos professores. No texto, 

são apresentados argumentos sobre a formação docente baseada na visão técnica e aplicada, 

“esvaziando suas dimensões sociais, culturais e políticas” (Idem p. 1110). Esses casos são 

compreendidos como modelos rápidos de formação de professores, seminários intensivos, 

formação na modalidade EaD sem qualquer possibilidade de diálogo ou proposições em grupo, 

e segundo o autor, essas tendências estão interligadas com os processos de privatização da 

educação. 

 

O projeto político da privatização é, hoje, conduzido em nome da “salvação” da 

dimensão pública da educação. Já não se trata de edificar escolas ou colégios 

privados, mas de tomar conta dos rumos da educação pública, através de formas de 

gestão privada, da contratação de empresas pelas entidades públicas ou da passagem 
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para grupos privados de funções pedagógicas, curriculares ou formativas (Idem, p. 

1111). 

 

Voltando aos dois eventos citados inicialmente, Abem e MusE 2018, e o problema 

levantado por Nóvoa sobre a privatização da educação, percebe-se que a situação política 

voltada para a formação do professor de música no Brasil encontra-se fragilizada, e algumas 

situações foram debatidas com bastante preocupação por parte dos participantes dos eventos. 

Trago algumas dessas inquietações para levantar o problema, sem a intenção de esgotá-lo, mas 

para colaborar com a discussão de um dos itens pretendidos nas mesas do MusE: Legislação e 

Políticas Educacionais. 

Estamos passando por um período de reformas, que acabam por reduzir os resultados 

que a Educação Musical já alcançou, referindo-me aqui às Leis Nº 11.769/2008 e Nº 

13.278/2016, ambas indicando que os conteúdos de Música são obrigatórios na Educação 

Básica brasileira, mas novamente estabelecendo prazo de cinco anos para que os sistemas de 

ensino promovam a formação de professores para implantar esses componentes curriculares no 

ensino infantil, fundamental e médio. O número de editais para contratação de professores de 

música não são suficientes para atender essa demanda, e o que observamos, é que a escola tem 

um profissional de Arte, e ele trabalhará com a área para a qual foi formado, e em alguns casos, 

mais grave ainda, ele é levado a trabalhar também com as outras áreas, sem dominá-las. 

A homologação da BNCC, na qual a música aparece como linguagem da área de Artes, 

é algo que já havíamos superado a partir da legislação citada.   

Para Del Ben (2018) estamos passando por um processo de “Reforma empresarial da 

Educação”, e nela são indicadas habilidades que fragmentam a experiência com música.  

O Edital PIBID 2018 volta como Artes, outro retrocesso, pois desde 2013 já tínhamos 

PIBID de Música. 

O que fazer diante dessa situação? Nóvoa propõe unirmos força a um grupo que ele 

chama de transformadores:  
 

[...] os transformadores, grupo constituído por todos aqueles que, dentro  e fora das 

universidades, reconhecem a necessidade de uma mudança profunda do campo da 

formação de professores, mas que não aceitam a sua substituição por lógicas de 

mercado e de desintegração de instituições, pois consideram que, apesar das suas 

fragilidades, têm um papel insubstituível na afirmação dos professores e da educação 

pública (NÓVOA, 2017, p. 1112). 

 

Vamos à luta! 

 

 



35 
 

 
 

Referências 

Del Ben, L. Desafios da Educação Musical em um mundo em mudanças: percepções e 

impactos. ABEM SUL: Santa Maria, 2018. 

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. 35 ed. São 

Paulo: Paz e Terra, 2007.  

GONZAGA, M. L.; CASTANHO, M. E.; MACHADO, V.L.C. A articulação das dimensões 

política, ética e técnica como fomentadora da formação docente crítico -transformadora. In: 

Leitura: Teoria & Prática. v. 29, n. 56, p. 20-29. Campinas: ALB, 2011.  

NÓVOA, A. Firmar a posição como professor, afirmar a profissão docente. In: Cadernos de 

Pesquisa, v.47 n.166 p.1106-1133 out./dez. 2017. 

PIMENTA, S. G.; ANASTASIOU, L. G. Docência no ensino superior. São Paulo: Cortez, 

2002.  

RANCIÈRE, J.  O Mestre Ignorante: cinco lições sobre a emancipação intelectual. Tradução 

Lilian do Valle. 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2013. 

RIOS, T. A. Compreender e ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: 

Cortez, 2018. 

URIARTE, M. Z. Escola, Música e Mediação Cultural. Curitiba: Appris, 2017. Notas 

introdutórias. 

  



36 
 

 
 

ONDE ESTÃO AS CRIANÇAS?  

A INVISIBILIDADE DA 

INFÂNCIA NAS AULAS DE 

MÚSICA NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL  

 
 

 

Introdução 

 Este texto é fruto de participação na mesa redonda “Formação de Professores para a 

Educação Básica” que aconteceu no VIII Encontro de Pesquisa e Extensão do MusE – Grupo 

de Pesquisa em Música e Educação, e traz alguns pontos que foram abordados sobre a temática 

da invisibilidade de crianças pequenas e bebês em aulas de música na educação infantil. A 

invisibilidade infantil nas aulas de música configura-se quando professores centram o trabalho 

na linguagem musical, no seu ensino e na performance pessoal, e desconsideram que à sua 

frente ou ao seu lado estão crianças pequenas e bebês com os quais devem interagir e levar em 

conta nos seus planejamentos e ações pedagógicas. Afinal, a música deve fazer sentido para 

quem aprende e não apenas para quem ensina.  

 Para tratar dessa temática trago quatro pontos com o intuito de contribuir para a 

compreensão da invisibilidade infantil na atuação musical docente. O fenômeno da 

escolarização, em que a escola passou a ser o lugar reservado às crianças a partir da Idade 

Moderna, constitui o primeiro destes pontos. O segundo ponto refere-se às expectativas de 

docentes quanto ao desempenho das crianças na escola, cuja consequência é elas serem vistas 

na sua condição de alunas em vez de serem compreendidas como crianças, em relações cuja 

característica é o adultocentrismo. O terceiro ponto trata da educação infantil vista como 

investimento econômico, concepção que pode levar à ideia de que crianças pequenas e bebês 
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são seres incompletos cujo modelo ideal a ser atingido é o do ser humano adulto, o que as 

invisibiliza na sua condição de sujeitos ativos com pontos de vista que podem ser diferentes 

daqueles expressados pelos adultos. O quarto ponto constitui uma seção em separado sobre a 

invisibilidade infantil e trata das políticas públicas voltadas para a educação da pequena 

infância, cujo foco neste texto é apontar limitações da Bncc - Base Nacional Comum Curricular 

(BRASIL, 2017) no que tange às práticas criativas para o ensino da música.  

 Para finalizar, proponho que os Estudos da Infância possam compor a formação dos 

professores de música, visto que as pesquisas que têm sido desenvolvidas com base neste 

campo multidisciplinar trazem contribuições importantes para uma compreensão ampliada 

sobre crianças pequenas e bebês nas suas relações com a música. Em especial, ressalto como 

investigações realizadas com a participação de crianças são importantes e reveladoras dos seus 

interesses e ideias sobre suas experiências musicais, e que conhecer o ponto de vista das 

crianças é fundamental para a composição do trabalho dos professores de música.  

 

Lugar de crianças é na escola: a institucionalização da infância  

A ideia de infância como um período da vida humana com características distintas da 

idade adulta surgiu na Idade Moderna, de acordo com Ariès (2011). Na esteira da emergência 

desse sentimento de infância, as escolas foram se constituindo cada vez mais como o lugar das 

crianças. A escola que começou a se desenhar a partir desse período nasceu permeada pela 

ideia de que a fraqueza da alma das crianças necessitava da responsabilidade moral dos seus 

mestres, e que elas deveriam receber uma formação ao mesmo tempo intelectual e moral. 

 
Contrariamente à visão daqueles que consideram as crianças na modernidade como 

inúteis, elas ganharam uma nova importância na esteira da modernização [...]. Seu 

tempo e suas atividades foram exigidos e, portanto, colonizados pelo novo método 

de produção e consequentemente elas caminharam em massa para os locais 

universalmente estabelecidos para o trabalho da criança moderna – a escola 

(QVORTRUP, 2001, p. 139) 

 

Além da transmissão de conhecimentos, os professores deveriam “formar os espíritos, 

inculcar virtudes, educar tanto quanto instruir” (ARIÈS, 2011, p. 117), e para conduzir a 

organização dessa nova instituição chamada escola, foi necessária a adoção de regras e normas 

no trato com grupos de crianças que passaram a conviver dentro do mesmo espaço físico. 

Segundo Prout (2005, p. 33, tradução minha): 
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A introdução da escolarização compulsória e a exclusão formal das crianças do 

trabalho pago sinalizaram uma tendência histórica rumo à sua crescente 
compartimentalização, designadas, separadas, e supervisionadas por profissionais e 

estruturas de acordo com idades e habilidades. 

 

 A institucionalização das crianças trouxe, como consequência, expectativas dos 

responsáveis pela sua educação escolar em relação à aprendizagem, e elas passaram a ser vistas 

não mais como crianças e sim como sujeitos que deveriam exercer o seu ofício de alunos que, 

de acordo com Marchi (2010, p. 191), pode ser definido como   

 

[...] a "aprendizagem das regras do jogo" escolar. Ser "bom aluno" não é somente 

assimilar conhecimentos, mas também estar disposto a "jogar o jogo" da instituição 

escolar e estar disposto a exercer um papel que revela tanto conformismo quanto 

competência. Assimilar o currículo, não somente o formal, mas também o chamado 
"currículo oculto" (onde se aprendem as regras não explícitas, mas igualmente 

necessárias da cena pedagógica) é tornar-se um "nativo da cultura escolar", capaz de 

desempenhar o "papel de aluno" sem perturbar a ordem institucional nem demandar 

atenção particular.  

 

Desempenhar o oficio de alunos sem perturbar as normas escolares instituídas é um 

aprendizado de como atuar no espaço educativo que tem início na educação infantil, e isso 

significa, para as crianças, tornarem-se invisíveis nos seus modos próprios de ser, que diferem 

dos modos dos adultos e que nem sempre são compreendidos. Essa visão das crianças, como 

alunas, seres incompletos e em desenvolvimento, está ancorada em relações hierarquizadas 

cuja marca é o exercício do poder adulto – o adultocentrismo, 

Professores de música que atuam com crianças pequenas e bebês, ao colocarem o foco 

do seu trabalho na linguagem musical e atribuírem menor valor às relações existentes entre 

aprendizagem musical e aprendizes, acabam por contribuir para essa invisibilidade infantil. Ao 

assim proceder, desconsideram que as crianças aprendem nas interações com os adultos e com 

as crianças à sua volta, tal como postulam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil. (BRASIL, 2010). Nos seus percursos de formação, é fundamental que os professores 

adquiram conhecimento acerca da linguagem e de seu ensino, mas saber mais sobre crianças e 

infância também é importante.   

Dentro desse quadro de institucionalização das crianças desde bebês pode ser 

compreendida também a ideia da sua utilidade econômica, quando são pensadas como o futuro 

a ser preparado, o investimento humano que vale a pena. Esse é um discurso presente em falas 
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de alguns economistas e especialistas em educação infantil, alguns deles com influência até 

mesmo na proposição de políticas públicas voltadas para a educação da pequena infância.   

Nesse projeto de modernidade tardia que permanece na contemporaneidade, a escola 

continua exercendo seu papel modelador do ofício de alunos e em muitas das vezes 

desconsidera que, para além do vir a ser, os bebês e as crianças também são detentores de 

saberes, têm curiosidades e capacidades para agir e maneiras de aprender que precisam ser 

levadas em conta no cotidiano das suas escolas. Saber o que as crianças já são quando se atua 

com elas é reconhecer quais são as suas possibilidades musicais e isso pode guiar professores 

no desenvolvimento de uma educação musical que acolha o grande interesse que demonstram 

pelos sons e pela música, que também pode ser inventada por elas. Nesse sentido, as abordagens 

musicais criativas podem auxiliar grandemente esses professores pelos princípios de ação, 

propostas e fundamentos pedagógicos que guardam conexões estreitas com a infância, e cito 

como exemplos Delalande (1976, 1989, 1995) e Koellreutter (apud BRITO, 2001) que trazem, 

cada um sob uma perspectiva, propostas para o desenvolvimento de uma educação musical que 

acolhe e incentiva o que os aprendizes, e não apenas seus professores, pensam ser relevante 

para eles próprios.    

 

A invisibilidade das crianças na proposta da linguagem musical na BNCC 

Se para alguns infância e política são assuntos que não se misturam, para quem estuda 

a infância e a educação das crianças este é um binômio que faz muito sentido. Afinal, a infância, 

segundo Qvortrup (2010, p. 785), “involuntariamente, gostemos ou não, faz parte da sociedade 

e da política social. Qualquer esforço para excluí-la ou mantê-la à margem é ilusório”. Ainda 

de acordo com o autor, “devemos estar permanentemente atentos às consequências de todos os 

tipos de política, inclusive para aquelas que não visam a infância”. (QVORTRUP, op. cit., p. 

785) 

 São os adultos que formulam as políticas públicas, e mesmo as que são pensadas para 

a educação da infância podem se revelar adultocentradas, pois as crianças e seus interesses nem 

sempre são levados em consideração, principalmente no caso dos bebês. De acordo com 

Rosemberg (2012, p. 12), isso acontece porque “a fase da criança pequena, a de 0 a 3 anos, 

constitui um tempo social discriminado pela sociedade brasileira, nos campos acadêmico e 

político, inclusive pelos chamados novos movimentos sociais”. A pesquisadora considera ainda 

que:  
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[...] há uma dívida brasileira para com crianças e que ela não decorre apenas da 

desigual distribuição de rendimentos pelos segmentos sociais, mas também da 

desigual distribuição dos benefícios das políticas sociais, desigualdades sustentadas 

por gastos per capita nitidamente inferiores para crianças e adolescentes, 

particularmente para crianças de 0 a 3 anos (IPEA, 2008). Tais desigualdades têm-se 

mantido a despeito do preceito constitucional de reconhecer que “é dever da família, 

da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade”, direitos sociais, de proteção e de liberdade (Rosemberg, 2008). Como 

venho apontando, a desigualdade no acesso à educação, notável conforme o nível 

socioeconômico, a raça, a região e local de moradia da pessoa, é particularmente 

gritante com respeito à idade (ROSEMBERG, 2012, p. 20, grifos meus) 

 

 Volto a Rosemberg (op. cit., p. 28), que alertou educadores e estudiosos sobre a 

invisibilidade das crianças pequenas e dos bebês nas políticas públicas voltadas para a infância, 

e constatou, inclusive, o paradoxo que envolve sua visibilidade porque, segundo afirmou:  

A infância e a adolescência ascendem à visibilidade pública preferencialmente 

quando associadas à excepcionalidade, ao “desvio”, ao drama, à violência. (...) E a 

forma pela qual a infância adentra a esfera pública é crucial para a posição que ocupa 

na arena de negociação das políticas públicas. Isso porque concebo a agenda de 

políticas públicas também como construção social e política, resultante do jogo de 
tensões e coalizões entre diversos atores sociais, nacionais e internacionais, incluindo 

aqui as agências multilaterais e fundações. 

 

 Especificamente falando sobre as políticas públicas voltadas para a educação da 

pequena infância, no final do ano de 2017 foi aprovada a nova Base Nacional Comum 

Curricular (BRASIL, 2017) – Bncc, documento cujo propósito é orientar a formulação dos 

currículos no Brasil. Segundo o documento (BRASIL, 2017, p. 21), “a BNCC está estruturada 

de modo a explicitar as competências que os alunos devem desenvolver ao longo de toda a 

Educação Básica e em cada etapa da escolaridade”. 

 A proposta de modelo curricular formulada pela Bncc para a linguagem musical na 

Educação Infantil está inserida no campo de experiências Traços, Sons, Cores e Formas. Traz 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que indicam os conhecimentos e competências 

mínimas esperadas para esta etapa de ensino, divididas em três segmentos: 1) bebês - crianças 

de zero a 1 ano e 6 meses; 2) crianças bem pequenas - de 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses; 

e 3) crianças pequenas - de 4 a 5 anos e 11 meses de idade. São eles:   

 

(EI01TS01) Explorar sons produzidos com o próprio corpo e com objetos do 
ambiente. 

(EI01TS04) Explorar diferentes fontes sonoras e materiais para acompanhar 

brincadeiras cantadas, canções, músicas e melodias. 

(EI01TS05) Imitar gestos, movimentos, sons, palavras de outras crianças e adultos, 
animais, objetos e fenômenos da natureza. 
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(EI02TS01) Criar sons com materiais, objetos e instrumentos musicais, para 

acompanhar diversos ritmos de música. 

(EI02TS03) Expressar-se por meio de linguagens como a do desenho, da música, do 

movimento corporal, do teatro. 

(EI02TS04) Utilizar diferentes fontes sonoras disponíveis no ambiente em 

brincadeiras cantadas, canções, músicas e melodias. 
   

(EI03TS01) Utilizar sons produzidos por materiais, objetos e instrumentos musicais 

durante brincadeiras de faz de conta, encenações, criações musicais, festas. 

(EI03TS03) Apreciar e participar de apresentações de teatro, música, dança, circo, 
recitação de poemas e outras manifestações artísticas. 

(EI03TS04) Reconhecer as qualidades do som (intensidade, duração, altura e 

timbre), utilizando-as em suas produções sonoras e ao ouvir músicas e sons. 

 

Se as crianças exploram instrumentos musicais convencionais e objetos produtores de 

sons, da perspectiva das abordagens criativas da Educação Musical, o papel dos professores 

seria o de acolher e incentivar estas explorações, ajudando-as a transformar suas investigações 

iniciais em músicas que, nessa faixa etária, são feitas mais de sonoridades, de acordo com Brito 

(2007), e de barulhos, segundo Lino (2008). Ao postular tais objetivos de aprendizagem, o que 

a Bncc propõe é a continuidade do trabalho que já vem sendo desenvolvido por professores 

não especialistas, cuja abordagem pedagógica é centrada em canções e na sua reprodução, seja 

cantando ou tocando, mesmo que este tocar seja com instrumentos não convencionais.  

Nesse sentido, a música como campo de experiências, tal como proposta pela nova 

Bncc, invisibiliza as crianças pois os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento referentes 

à linguagem musical não contemplam seus papéis de protagonistas da construção do seu 

conhecimento nesse campo, pois desconsideram suas possibilidades de criação autoral. As 

crianças podem fazer mais do que explorar fontes sonoras diversificadas: elas podem atuar 

como investigadoras de sonoridades e de modos de tocar e de cantar, improvisar e fazer 

escolhas que as levem às criações musicais, ideia, que abordo na próxima seção.  

 

Infâncias visíveis e formação musical docente: contributos dos Estudos da 

Infância   

De um modo ideal, as instituições da educação infantil deveriam ser espaços de vida 

coletiva nos quais crianças e bebês teriam garantidos não apenas seus direitos de provisão e 

proteção, mas igualmente seus direitos de participação (UN, 1989; BRASIL, 1990; SOARES, 

2005). Quando falo sobre bebês e crianças pequenas exercerem seus direitos de participação 

em aulas de música, me refiro ao fato de que elas podem ter suas ideias, pontos de vista, 
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interesses, escuta e estéticas próprias ouvidas e considerados nas tomadas de decisão quanto às 

suas experiências musicais nas escolas. Desse modo, crianças pequenas e bebês podem exercer 

papéis de protagonistas no processo de construção de seu conhecimento musical, podem ser 

sujeitos de sua própria história.  

 
A educação infantil é chamada a responder às necessidades decorrentes dos mundos 

complexos em que vivem as crianças, na sua diversidade e na sua alteridade. Trata-

se de, sem modelos pré-formatados, atualizar a missão de sempre da educação infantil 

na mutável realidade social. Afirmar os direitos da criança como orientação política 

da educação infantil pode ser uma via segura de adequação à infância contemporânea 
(SARMENTO, 2013, p. 8). 

 

 Os Estudos da Infância (MULLER; NASCIMENTO, 2014), ao fornecer um quadro 

teórico para as pesquisas que trazem à tona o ponto de vista das crianças, mostram outra escola: 

a que é vivida por elas no seu cotidiano. Faz-se importante, então, que professores em formação 

musical tenham acesso a esse campo teórico e a essas pesquisas que revelam que aquilo que as 

crianças fazem na escola escapa ao controle dos adultos, porque elas estão ali construindo sua 

infância nas relações sociais que estabelecem com as outras crianças e não apenas exercendo 

seu ofício de alunas. Ao realizar pesquisas etnográficas com crianças em um jardim de infância, 

Ferreira (2008, p. 146) descobriu que: 

 

[…] o que sobressai das ações sociais entre crianças é um conjunto progressivamente 

organizado e sistematizado de valores e critérios próprios de saberes, de saberes-

fazer, saberes-estar e saberes-sentir que, aprendidos e usados como conhecimentos e 

competências sociais para poderem participar no seu mundo social como crianças, 

são (re) produzidos num quadro de relações sociais locais, estável e durável. É neste 

processo de atribuição de significado à realidade e às relações sociais que se forja o 

patrimônio cultural inerente ao grupo de crianças, permitindo que se fale de culturas 

de pares infantis.  

 

 Nesse ponto, chamo atenção especial para as pesquisas participativas com crianças, em 

especial para as etnografias, porque estas últimas conseguem capturar com maior profundidade 

os significados que as crianças atribuem ao que fazem nas suas escolas (e em outros espaços 

no quais vivem suas experiências de vida coletiva). Tomando a perspectiva das crianças para 

empreender estudos sobre as pré-escolas suecas, e com base nas suas análises, Halldén (2005, 

p.3) afirmou que: 

 
[…] embora seja uma instituição, a pré-escola não é um agente na institucionalização 

da infância das crianças, mas é muito mais uma arena onde elas são os agentes. A 

perspectiva da criança significa que sua vida cotidiana está em foco. No estudo das 
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pré-escolas nesse projeto, nossa perspectiva não foi pedagógica; preferivelmente 

nossa perspectiva foi o envolvimento das crianças nas relações de pares e seus 

caminhos para construir uma cultura infantil. Isso significa que a instituição chamada 

pré-escola não pode ser entendida como sendo completamente controlada pelos 

profissionais que implementam o currículo. A instituição da pré-escola é uma arena 
onde as crianças são atores e seus modos de “fazer pré-escola” não têm o mesmo 

significado que têm para os professores e o corpo administrativo.  

 

Pesquisas como essa trazem a dimensão que a perspectiva adultocentrada sobre a escola 

desconhece ao pensar nas crianças como seres incompletos na comparação com os adultos e 

que, no caso da música, a comparação é com músicos profissionais. As relações entre os 

Estudos da Infância e a Educação Musical são profícuas e deveriam entrar na agenda da 

formação musical de professores, e o primeiro campo poderia também ser mais usado como 

referencial teórico para pesquisas em Educação Musical quando esta última estiver tratando de 

crianças, pois de acordo com Lino (2008, p. 30),  

 
[...] ainda conhecemos muito pouco a respeito da música das crianças, seus valores, 

crenças e compreensões sonoras do mundo. Isto porque, a pesquisa em educação 

musical ainda tem dedicado todo um corpo teórico a pensar como tornar as crianças 

mais afinadas, mais adaptadas à destreza instrumental, mais sujeitas à intervenção e 
conduta dos esquemas de aprendizagem e desenvolvimento musical. 

 

Isso reforça a necessidade dos cursos de formação de professores terem acesso aos 

Estudos da Infância e das pesquisas realizadas neste campo, o que contribuiria para que a 

educação musical de crianças pequenas e bebês pudesse ser desenvolvida de modo a trabalhar 

contra o apagamento das crianças e das expressões musicais infantis nas escolas. 

 

Considerações finais 

Caminhando para a finalização deste texto, aponto fundamentos para o 

desenvolvimento de uma educação musical que dialogue mais com os bebês e com as crianças 

pequenas e que promova, por conseguinte, sua visibilidade. Tais fundamentos foram pensados 

a partir da articulação da Educação Musical com os Estudos da Infância e com a Formação de 

Professores.  

Primeiramente, aponto a necessária sensibilização de professores para as crianças e os 

modos pelos quais constroem conhecimento musical, que é essencialmente pela via das 

investigações de sons na relação com seus corpos quando cantam, falam, balbuciam, e 

manipulam instrumentos musicais e materiais diversos. Esses sons podem ser escolhidos 

seguindo razões próprias e resultar em músicas inventadas – a música das crianças, que emerge 

como resultado das suas experimentações barulhentas nas creches e escolas de educação 
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infantil e que, ou não são ouvidas ou são tidas como bagunça, barulheira, atrapalhação. A essa 

atitude de abertura profissional docente para ouvir as crianças e suas músicas nomeio de “dupla 

escuta”, atitude fundamental para o trabalho com a pequena infância (CUNHA, 2017).  

Um segundo fundamento para uma educação musical feita de modo mais próximo das 

crianças pequenas e bebês é a abertura – e conhecimento pedagógico e didático dos professores 

para planejar projetos educativos que contemplem o que as crianças têm a dizer sobre música, 

considerando suas múltiplas vozes na tessitura da trama pedagógica.  

O terceiro fundamento refere-se a princípios de ação, mais do que metodologias, assim 

como sugeria Koellreutter (KOELLREUTTER apud BRITO, 2001), pois estas podem limitar 

a curiosidade e a criatividade das crianças e inibir sua participação no desenvolvimento das 

propostas.  

Um quarto fundamento é sobre a questão do currículo, que pode considerar o que a 

Bncc propõe, mas precisa ir além dela ao proporcionar às crianças e aos bebês o que já foi 

mencionado aqui com relação à criação musical e à participação infantil. Assim, o currículo 

será o resultado do que de fato foi trabalho, um currículo posposto que se concretiza quando 

os professores avaliam o trabalho realizado e discutem sua pertinência tentando pensar o ponto 

de vista – e de escuta das crianças.  

Esses são fundamentos que podem vir em auxílio de professores de música que 

intencionam trabalhar com crianças pequenas e bebês, na educação infantil ou em outros 

espaços educativos. É preciso também se deixar levar pelas crianças, dar as mãos, ouvir, sentir, 

perceber, intuir, estar junto e acolher, aliando saberes musicais com saberes ampliados sobre a 

infância, em um trabalho movido pela busca da compreensão dos sentidos que elas atribuem 

ao que fazem, e atuar como parceiros das suas experiências musicais nas instituições 

educativas, locais onde elas aprendem, mas também vivem e constroem suas infâncias.  
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AS LINGUAGENS DA ARTE 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE FLORIANÓPOLIS 

 

 

 

 

Exercícios de Ser Criança5 

 

No aeroporto o menino perguntou:  

- E se o avião tropicar num passarinho?  

O pai ficou torto e não respondeu.  

O menino perguntou de novo: 

 - E se o avião tropicar num passarinho triste?  

A mãe teve ternuras e pensou:  
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Será que os absurdos não são as maiores virtudes da 

poesia?  

Será que os despropósitos não são mais carregados 

de poesia do que o bom senso?  

Ao sair do sufoco o pai refletiu:  

Com certeza, a liberdade e a poesia a gente aprende 

com as crianças.  

E ficou sendo.   

Manoel de Barros, 2010, p.469 

 

 

Iniciamos com as palavras de Manoel de Barros, sempre necessárias e vitais ao dizer-

fazer de profissionais da Educação Infantil.  Palavras que nos ajudam a trazer a criança – suas 

formas de pensar, sentir, interagir, consumir e produzir cultura – para o centro de nossa escrita. 

Palavras que também constituem nosso modo de seguir lutando por uma educação infantil 

pública de qualidade, que considere e respeite as infâncias, as diferenças, a complexidade e os 

direitos dos sujeitos. Uma educação infantil que nos possibilite cuidar e educar com a certeza 

que “a liberdade e a poesia a gente aprende com as crianças” (BARROS, 2010, p. 469).  

Nosso texto origina-se da fala intitulada “Documentos Orientadores e Curriculares da 

Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis: Linguagens da Arte”, 

proferida durante a Mesa Redonda “O Ensino de Música (Artes) na Educação Básica”, do VIII 

Encontro de Pesquisa e Extensão do Programa Música e Educação (MusE). Celebra e manifesta 

nossa gratidão ao MusE que nos convidou a participar do evento, possibilitando-nos estreitar 

relações com seus integrantes e com questões referentes à Educação Musical.  

Na ocasião apresentamos princípios dos documentos orientadores e curriculares da 

Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis (RMEF), aspectos das 

perspectivas e práticas acerca da “presença da arte como um componente do projeto 

educacional-pedagógico na educação infantil” (OSTETTO, 2010, p. 55), bem como dados dos 

cursos relativos às Linguagens da Arte, que compõem o Programa de Formação Continuada do 

ano de 2018. Programa este, elaborado e colocado em prática pelo Núcleo de Formação, 

Pesquisa e Assessoramento da Educação Infantil (NUFPAEI) juntamente com projetos de 

extensão e pesquisa da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC). Portanto, passamos a pormenorizar tais aspectos, desejando 

que esta narrativa possa fomentar outros encontros entre a Educação Infantil da RMEF com 

grupos, artistas, estudantes, professora(e)s, pesquisadoras(e)s... na perspectiva da troca, 

interlocução e construção de ações coletivas.  
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Caminhos de uma Rede...  

A RMEF tem seguido um percurso de caráter coletivo no tocante à elaboração de 

documentos orientadores e curriculares para a organização do cotidiano educativo-pedagógico 

das unidades de Educação Infantil (EI). Esta elaboração tem se dado, em grande parte, pela via 

da formação continuada, contando com consultoria externa de pesquisadora(e)s da área, porém 

tendo profissionais e práticas da própria Rede como agentes e autora(e)s da sistematização dos 

documentos. Aqui nos remetemos a três destes documentos (FLORIANÓPOLIS, 2010, 2012, 

2015), sempre de forma concomitante e complementar, pois os mesmos foram elaborados 

numa sequência relacional e de complexização, objetivando abarcar e definir os pressupostos 

da ação docente com crianças 0 a 06 anos, bem como a sistematização das bases curriculares e 

do próprio currículo da Educação Infantil Municipal.        

No documento Diretrizes Educacionais-Pedagógicas para a Educação Infantil 

(FLORIANÓPOLIS, 2010) Eloisa Candal Rocha, a partir de estudos, debates e publicações 

realizados em conjunto com profissionais da EI da RMEF, traz a brincadeira como eixo 

estruturante e estruturador da educação infantil e apresenta e conceitua, pela primeira vez, os 

Núcleos da Ação Pedagógica (NAP). Os mesmos passam, então, a cumprir a função de orientar 

a organização do trabalho com as crianças, perspectivando a “garantia de uma formação 

integral orientada para as diferentes dimensões humanas (linguística, intelectual, expressiva, 

emocional, corporal, social e cultural)” (ROCHA, 2010, p.12).  

Os Núcleos da Ação Pedagógica são denominados de: a) Relações Sociais e Culturais; 

b) Linguagens: Oral e Escrita; Visual; Corporal e Sonora; c) Relações com a Natureza: 

manifestações, dimensões, elementos fenômenos e seres vivos. Embora os mesmos sejam 

apresentados separadamente, os próprios documentos reiteram a sua condição relacional e de 

complementariedade. Ou seja, reafirma que o uso compartimentalizado dos Núcleos, como 

adverte ROCHA (2010), seria totalmente inadequado, uma vez que as  

 

[...] formas privilegiadas pelas quais as crianças expressam, conhecem, exploram e 

elaboram significados sobre o mundo e sobre sua própria identidade social, indicam 

a impossibilidade de organizar e planejar de forma separada e parcial cada um dos 

diferentes núcleos da ação pedagógica na educação infantil (ROCHA, 2010, p.13). 
 

Em síntese, podemos dizer que os NAP não se estabelecem pela compartimentalização 

do conhecimento e das dimensões educativas, diferindo-se dos conteúdos divididos por 

disciplinas curriculares. Assim, sua sistematização orienta a(o)s profissionais na elaboração e 

efetivação de uma prática educativo-pedagógica integral, intencional e centrada na organização 



50 
 

 
 

e na participação de contextos e proposições que buscam ampliar, diversificar e complexificar 

a ação das crianças junto ao processo de conhecer e aprender (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 9).  

Em 2012 foi publicado o documento Orientações Curriculares para a Educação 

Infantil, sob a consultoria de Eloisa Rocha. Este documento apresenta o adensamento 

conceitual e teórico-metodológico da brincadeira e dos NAP, bem como, indicativos de 

vivências referentes aos diferentes conhecimentos e dimensões educativas que os compõem. O 

mesmo se encerra apresentando as Estratégias da Ação Pedagógica, abarcando as práticas de 

Observação, Registro, Planejamento e Avaliação. 

A elaboração do documento contou com a coleta de registros (escritos, fílmicos e 

fotográficos) de práticas com crianças das unidades da Rede e ocorreu em duas etapas. A 

primeira envolveu uma equipe de consultoras que de forma dialógica com a prática já existente, 

elaborou as primeiras versões, dividindo-se em: Núcleo Relações Sociais e Culturais, por 

Rosinete Schmitt; Linguagens: Oral e Escrita; Visual; Corporal e Sonora por Alessandra Rotta 

de Oliveira; Relações com a Natureza por Rosa Batista; Brincadeira e Estratégias da Ação 

Pedagógica, por Andrea Rivero. Na segunda etapa foram realizadas formações com 

profissionais da Rede para a leitura crítica dos textos e com a consultoria de Angela Coutinho 

a qual resultou em algumas alterações na escrita final do documento. É importante considerar 

a presença neste documento, bem como no Currículo (2015) de imagens de crianças e 

profissionais em vivências que dão visibilidade aos Núcleos da Ação Pedagógica e à 

Brincadeira nas unidades educativas, assim como de suas produções.  

Na continuidade de processos formativos organizados na perspectiva da sistematização 

de documentos orientadores e curriculares, no ano de 2015, foi publicado o Currículo da 

Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis (FLORIANÓPOLIS, 2015). 

Compreendido como “o terceiro volume de um conjunto de documentos elaborados a partir de 

2008” (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 7), este “não se trata de um ‘novo’ currículo, mas da 

sistematização do que já está anunciado em outros documentos e do que se faz no cotidiano 

das instituições” (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 12). Neste sentido, é um documento decorrente 

dos anteriores e sua sistematização se deu a partir do exposto nas Orientações Curriculares de 

2012, bem como a partir do cotejo destas com registros e planejamentos elaborados por 

professora(e)s e apresentados pelas supervisoras ao longo do processo formativo, que contou 

também com a participação de consultores: Alexandre Fernandez Vaz, tratando da 

conceituação de Experiência e Corpo; Ana Angélica Albano, Artes Visuais e Relações com a 

Natureza; Suely Amaral Mello, Linguagem Oral e Escrita e Relações Sociais e Culturais e Zoia 

Ribeiro Prestes, Brincadeira e Desenvolvimento (FLORIANÓPOLIS, 2015, p.8). 
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O documento é composto por capítulos que tratam da Brincadeira como eixo do 

Currículo da EI e de cada NAP. Orienta a organização do cotidiano nas unidades educativas, 

apresentando indicativos sistematizados para todas as crianças, bem como orientações que 

contemplam as especificidades dos bebês, das crianças bem pequenas e das crianças pequenas. 

Entretanto,  

[...] salienta-se que essa divisão etária tem por objetivo perspectivar a 

complexificação das propostas e do processo de aprendizagem das crianças, contudo 

não há uma fronteira rígida entre esses grupos, portanto, por vezes pode-se avaliar a 

necessidade de proposição de determinadas situações previstas para um dado grupo 

etário para outro (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 12). 

 

Cabe também salientar que os indicativos do currículo abordam o que é necessário e 

fundamental na organização das propostas com as crianças, mas que cabe aos profissionais 

selecionar estes indicativos, participar e mediar a ação das crianças em cada uma das propostas, 

uma vez que a relação das crianças com o processo de conhecer e aprender não ocorre 

espontaneamente, necessita da participação e da mediação do adulto e de um cotidiano 

educativo-pedagógico dotado de espaços e materialidades que deem suporte a suas 

experimentações, vivências e experiências. Nesse sentido o papel dos profissionais é de suma 

importância já que o currículo “por si só não efetivará uma educação infantil de qualidade: é 

nas relações humanas que ela se torna possível” (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 12). 

 

Linguagens da Arte na Educação Infantil Municipal 

No quadro de profissionais da Educação Infantil Municipal não temos o professor de 

Arte. Professora(e)s com formação em pedagogia, Auxiliares de sala (a maioria com formação 

em pedagogia), professora(e)s de Educação Física são responsáveis por garantir a presença das 

linguagens da arte nos tempos e espaços das unidades.  

Nossos documentos orientadores e curriculares, assim como nosso programa de 

formação continuada, procuraram contemplar esta especificidade. Ambos subsidiam o trabalho 

destes profissionais a partir da aproximação dos campos de conhecimento: Arte, Infância e 

Educação Infantil. Bem como procuram conceituar, perspectivar e potencializar sua formação 

artístico-cultural, ampliando assim seus repertórios e possiblidades de também proporcionar 

esta ampliação a todas as crianças, desde os bebês.  

O texto Educação Infantil, Arte e Criação: ensaios para transver o mundo, de Luciana 

Ostetto, compõe o nosso documento Diretrizes Educacionais-Pedagógicas para a Educação 

Infantil (FLORIANÓPOLIS, 2010). Resultado de uma palestra proferida pela autora, durante 
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um processo de formação continuada, o mesmo aborda diferentes e importantes princípios 

acerca da relação da arte com a educação infantil. Destacamos aqui alguns destes princípios, 

retomados nos documentos posteriores e considerados importantes referências para a 

sistematização do nosso currículo e, consequentemente, do trabalho educativo-pedagógico 

realizado com as crianças.   

A autora traz para discussão da prática docente a dimensão estética. Dimensão que deve 

“ultrapassar o momento isolado de um ‘fazer artístico’, previsto pelo professor em seu 

planejamento” (OSTETTO, 2010, p. 58). Ou seja, deve ser considerada como fundamento do 

trabalho educativo-pedagógico, sendo incorporada ao cotidiano de adultos e crianças, dentro e 

fora dos espaços coletivos de educação e cuidado. Em suas palavras: 

Ao discutirmos sobre a arte no cotidiano educativo, neste caso, considerando a 

necessária ampliação de repertórios artístico-culturais, será necessário chamar 

atenção para o fato de que está em jogo a educação do “ser poético”, implicado a 

totalidade do olhar, da escuta, do movimento, que se expressa mobilizando todos os 

sentidos; sendo assim, será mais pertinente falarmos de educação estética. Apontar a 

dimensão estética (mais do que o ensino de arte) como componente de um projeto 

educacional-pedagógico, é deslocar o particular para o geral, pois se trata de um 

princípio que atravessa todo o cotidiano [...] (OSTETTO, 2010, p. 57).  

 

A concepção de educação estética e não de ensino de arte, coaduna-se e constitui-se 

grande aliada da ação docente estruturada pela brincadeira e orientada pela indissociabilidade 

dos Núcleos da Ação Pedagógica. Já que educação estética compreende “uma atitude cotidiana, 

uma relação empática e sensível com o entorno, um fio que conecta e ata as coisas entre si” 

(VECCHI, 2006, p.15 apud Ostetto, 2010, p.58). Atitude, relação, conexão que não resultarão 

apenas de atividades planejadas para um único momento do dia e sem nenhuma continuidade 

ou relação com os diversos conhecimentos, sensações, percepções... que habitam o cotidiano 

das crianças.  

Muito mais que proporcionar às crianças atividades com elementos e materiais das 

linguagens da arte, a educação estética pressupõe “a formação da sensibilidade das crianças, 

para ampliar seu olhar sobre o mundo, a natureza e a cultura, diversificando e enriquecendo 

suas experiências sensíveis-estéticas, vitais” (OSTETTO, 2010, p.58). Sendo assim, faz-se 

necessário, como indica o texto do NAP: Linguagens Visuais,  

[...] garantir às crianças que brinquem e descubram o imensamente pequeno, como as 

partículas do grão de areia e o imensamente grande, como o universo; que tenham 

assombros e sintam a emoção estética diante da multiplicidade da natureza 
explorando ludicamente, ou seja, brincando, suas formas, cores, sabores, odores e 

que, por exemplo, mergulhem no desconhecido das profundezas do oceanos. Enfim, 

é preciso promover experiências nas quais as crianças possam descobrir as espantosas 

qualidades do mundo artístico, cultural e da natureza de modo a refinar, expandir sua 

sensibilidade, percepção, imaginação e, ao mesmo tempo, seu saber sensível e 

intelectivo (FLORIANÓPOLIS, 2012, p. 125). 
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Sempre no sentido da continuidade, revisão e ampliação de conceitos e princípios, o 

documento “Currículo da Educação Infantil” (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 62), reitera a 

concepção de Educação Estética já enunciada, bem como reapresenta a concepção de arte 

“como uma linguagem que possibilita diversas formas de representação, de expressão, de ler, 

de interpretar e de ‘transver’ o mundo” (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 62). E ressalta que a 

criança, sobretudo, a criança da Educação Infantil, “se relaciona com o mundo em sua inteireza, 

onde pensamento-sentimento-sensação-percepção atuam integrados” (FLORIANÓPOLIS, 

2015, p.62). Sendo assim os documentos da RMEF indicam 

 

[...] uma abordagem e, consequentemente, uma prática pedagógica que prime pela 

ação social direta das crianças nas experiências que envolvam linguagens, mediadas 

pelos artefatos culturais e pelos sentidos e significados produzidos social e 

culturalmente (FLORIANÓPOLIS, 2012, p. 93).  

 

A linguagem musical, tema central do VIII Encontro de Pesquisa e Extensão do MusE, 

é presença constante em todas as dimensões educativas que integram do Currículo da nossa 

Rede. O NAP: Linguagens Corporais e Sonoras traz orientações, mais específicas, acerca da 

relação da criança com o universo sonoro-musical, nunca dissociada do corpo e do movimento. 

Evidenciando que: 

 

Nosso mundo está repleto de sons e as crianças estão sempre prontas a descobrirem, 

reproduzirem e criarem outros sons, ruídos, barulhos, canções e músicas [...].  

Nesta direção devemos lembrar que o corpo do movimento é parte inseparável da 

produção sonora e os objetos e instrumentos que as crianças empregam nas suas 
pesquisas sonoras são prolongamentos desse mesmo corpo (PIRES, 2006, p.91). 

Outro aspecto fundamental é compreender que: aprender e produzir sonoridades e 

músicas requer um aprender-saber escutar. Escutar de corpo inteiro! 

(FLORIANÓPOLIS, 2012, p. 162).  

 

Na intenção de também dar visibilidade às orientações contidas nos documentos aqui 

referendados, especialmente no que tange a presença da arte nas práticas educativa-

pedagógicas, a professora Cristine Sieben, durante nossa participação na mesa “O Ensino de 

Música (Artes) na Educação Básica”, relatou momentos de sua prática com crianças entre 4 e 

6 anos do Núcleo de Educação Infantil (NEIM) Gentil Mathias da Silva, localizado no Bairro 

Ingleses.  

Cristine é pedagoga, professora efetiva da Educação Infantil da RMEF e também 

compositora de canções que compartilha com as crianças nos diferentes momentos do cotidiano 

educativo-pedagógico da unidade. A partir do interesse que as crianças demonstram pelas 

sonoridades, melodias e ritmos, desenvolveu, ao longo de 2108, o projeto “Cantando o 

Mundo”. Sistematizado de modo a considerar o prazer, a alegria os interesses das crianças, o 
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projeto objetivou possibilitar a ampliação do repertório cultural das mesmas, assim como 

vivências sensoperceptivas. Essas vivências foram realizadas por meio da exploração e do 

conhecimento de elementos da linguagem musical, de outras linguagens artísticas e da 

natureza.  Deste modo sua efetivação ocorreu, principalmente, por meio de rodas musicais, nas 

quais a professora utilizou-se de dez músicas de sua autoria que abordam temas como: natureza, 

sociedade, brincadeiras, entre outros assuntos do universo infantil; de momentos organizados 

para que as crianças explorassem este repertório musical junto à experimentação de outras 

linguagens da arte ou ainda junto a outros conhecimentos e elementos da natureza; de propostas 

e situações nas quais as crianças exploraram o violão e outros instrumentos musicais e de 

proposições que buscaram estimular e potencializar a composição musical pelas próprias 

crianças.  

Momentos do projeto “Cantando o Mundo” foram então socializados por meio de dois 

audiovisuais. Registramos aqui algumas das imagens e trechos de composições musicais 

retiradas dos audiovisuais apresentados. Mesmo considerando que o material apresentado se 

trata do recorte de uma realidade mais ampla e que aqui se apresenta de forma ainda mais 

sucinta, entendemos que seu registro oportuniza a aproximação do leitor com uma prática 

educativa-pedagógica organizada a partir dos Núcleos da Ação Pedagógica, que toma a 

brincadeira como eixo estruturante e estruturador e considera a dimensão estética como 

fundamento da experiência educativa.  
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Música: Areia 

 

   
Fonte: acervo da professora Cristine Sieben 

     
Areia, gostinho de alegria 

Areia, faz parte do meu dia 
Areia, acalma a alma 

 

Areia, imaginação 
 

Brincadeiras, 

Pés no chão 
Livre como nasci 

Felicidade é aqui 

 

Areia, gostinho de alegria... 
 

. 

Vontade de cozinhar 

No cantinho do quintal 
Ou no castelo a beira mar 

 

Areia, gostinho de alegria... 
 

Brincadeiras, pés no chão 

Corre, corre até cansar. 
Areia, areia 

 

(Professora Cristine Sieben, NEIM Gentil 

Mathias da Silva)  

 

     

Fonte: acervo da professora Cristine Sieben 
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Música: Mundo Colorido 

 

       

Fonte: acervo da professora Cristine Sieben 

 

Há um mundo colorido esperando  
por você... 

Desenhar, colorir 

Papel e giz 
Para ser feliz 

Copiar a natureza 

E descobrir sua beleza 

Porque... 
Há um mundo colorido esperando  

por você... 

Pincel, pastel, 
Pingos de alegria 

Quente ou fria 

Há um mundo colorido  
esperando por você... 

As cores, as flores 

 

(Professora Cristine Sieben, NEIM 
Gentil Mathias da Silva) 

 

    

Fonte: acervo da professora Cristine Sieben 

 

 

Importante ainda salientar que nos registros fílmicos e fotográficos de Cristine vemos 

também as crianças utilizando o violão para compor canções, cantar as que já fazem parte de 

seus repertórios ou para explorar suas possibilidades sonoras. Esse registro cotidiano compõe 

as estratégias da ação pedagógica da(o)s professora(e)s da EI Municipal, podendo também 

potencializar os processos de criação das crianças:   

 

Registrar as canções que as crianças cantam, inventam, com ou sem a nossa 

intervenção direta é uma ação importante, para podermos avaliar essas produções 

com as crianças (ao menos com aquelas que se interessam por esse processo) e para 

termos a possibilidade de trocar esses registros com outros grupos de crianças, 

professoras, famílias e instituições (FLORIANÓPOLIS, 2012, p. 167).  
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Socializamos, abaixo, a composição de Gabriel Moreira. Uma criança de 6 anos que ao 

explorar, com muita animação, o violão da professora, improvisou uma canção ouvida, 

atentamente, por seus amigos e amigas e pelas professoras do seu grupo.  

 

 

Eu adoro meus amigos,  

eu adoro a minha família 
Aqui é o meu lugar 

Eu adoro tanto aqui 

Eu sempre conto com amigos 
Mas eu sei que aqui é o meu lugar 

Mas eu sinto que aqui é o meu lugar  

Eu sinto uma coisa,  
a minha diversão é aqui 

Eu sempre vou pra pracinha  

Eu vou jogar bola, fazer piquenique... 

 

(Gabriel Moreira, 6 anos, NEIM Gentil 

Mathias da Silva)   
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O registro de Gabriel cantando ao violão e tendo uma audiência respeitosa traduz um 

cotidiano que considera e potencializa a voz das crianças e seus processos de conhecer e 

aprender por meio dos elementos das linguagens artísticas. Destacamos a importância desse 

cotidiano repleto de sonoridades e possibilidades de expressão e aprendizagem. Cotidiano que 

acolhe e potencializa a ampliação e criação de repertórios estéticos, ao mesmo tempo em que 

traduz o que preconiza os documentos orientadores e curriculares municipais e nacionais:  

As propostas a serem desenvolvidas partem da viva defesa de que as crianças são os 

sujeitos centrais do planejamento, como preconizam as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009b), que estas vivem infâncias 

diversas, que precisam ser consideradas ao se objetivar a ampliação, diversificação 

e complexificação dos seus repertórios de conhecimentos e culturais. Sendo assim, 

cabe-nos definir quais são os pontos de partida para a composição de um currículo 

que se efetiva a partir de uma base definida como fundamental às experiências 

educativas formais das crianças e em relação com tudo aquilo que elas trazem para 

as instituições, a sua curiosidade, as suas experiências de vida, os seus jeitos de 

perceber e significar o mundo (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 9). 

 

Para finalizar é importante considerar que o trabalho educativo-pedagógico que 

procuramos apresentar é também subsidiado por um processo de formação contínua em 

serviço, que busca possibilitar aos profissionais a ampliação de seus repertórios conceituais, 

práticos e estéticos. Atualmente o Núcleo de Formação, Pesquisa e Assessoramento da 

Educação Infantil (NUFPAEI) possui um programa de formação com a oferta de cursos e 

seminários que tematizam a Arte no contexto da Educação Infantil. Os mesmos abarcam: 

cultura popular, artes visuais, literatura, contação de histórias, teatro, dança, ritmos 

percussivos e a linguagem sonora-musical.  

Acreditamos que nosso programa de formação corrobora com os documentos 

orientadores e curriculares e busca traduzir a defesa de que “a educação do educador é 

essencial e, no que diz respeito à arte, passa necessariamente pelo reencontro do espaço lúdico 

dentro de si, pela redescoberta das suas linguagens, do seu modo de dizer e expressar o 

mundo” (OSTETTO, 2010, p. 72-73). Assim, no que se refere à linguagem sonora-musical 

temos estabelecido, desde 2017, um diálogo com o Muse, resultando na proposição de um 

curso intitulado “Música e Educação Infantil: diálogos para ampliação de repertórios”. Este 

diálogo e ação conjunta têm estabelecido uma perspectiva de aprofundamento, continuidade 

e ampliação acerca das discussões, aprendizados e práticas que envolvem esta linguagem 

artística com a Educação Infantil da RMEF.  
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FORMAÇÃO PROFESSORES 

DE MÚSICA PARA A 

EDUCAÇÃO BÁSICA: 

ESTUDOS COM 

ABORDAGEM 

(AUTO)BIOGRÁFICA EM 

EDUCAÇÃO MUSICAL 

 

 

Resumo: Este trabalho, que tem como tema a formação de professores de música para a 

educação básica, apresenta uma metacompreensão de narrativas (auto)biográficas sobre o 

processo formativo de dois mestrandos com a pesquisa, ambos professores de música no 

Ensino Médio. Nos guiamos com a teoria “tempo e narrativa” de Paul Ricoeur com destaque 

para o conceito de identidade narrativa. Foi no diálogo com os campos da Educação Musical 

e Pesquisa (Auto)biográfica, que compreendemos que é o sujeito da experiência quem lança 

mão da escuta musicobiográfica no seu processo formativo com a música. Acreditamos que 

as identidades narrativas, que se constroem intencionalmente em conexão com a escola de 

educação básica, podem gerar um caráter qualitativo naquilo que é constitutivo no sujeito que 

se forma com a música. Logo, o tema aqui discutido exige que, na força da nossa história 

esteja um sólido conhecimento epistêmico-metodológico. 

Palavras-chave: Professor de música. Educação Básica. Pesquisa (auto)biográfica. 

 

No início, o diálogo 

 Este trabalho tem como tema a formação de professores de música para a educação 

básica. Por meio de uma metacompreensão de narrativas (auto)biográficas, oriundas de 

pesquisas por mim orientadas na graduação e pós-graduação, busco contextualizar as 

discussões aqui apresentadas. O mote para o desenvolvimento da escrita deste texto partiu de 
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um convite para participar de uma mesa no VIII Encontro de Pesquisa e Extensão do MUSE, 

realizado no mês de outubro de 2018, na UDESC com o tema acima mencionado.  

 Durante a escrita desse trabalho tive a oportunidade de ouvir a pesquisadora Maura 

Penna falando em uma das mesas do Encontro Regional da Abem Nordeste1, ocorrida no mês 

de setembro de 2018.  Essa escuta colaborou para contextualizar o cenário atual da Educação 

Musical contemporânea. A pesquisadora chamou a atenção para uma formação de professores 

voltada para a realidade da escola pública, articulando formação inicial e continuada, 

construindo com o outro, com o professor de outra área do conhecimento, que também 

enfrenta desafios comuns no cotidiano escolar. Com uma visão bastante otimista e tendo a 

legislação educacional como referência, a pesquisadora alertou para a necessidade da 

compreensão de nossas conquistas históricas. Por fim, concluiu dizendo que as nossas 

reivindicações têm de partir daquilo que “a gente faz na escola”. Isso nos leva a pensar sobre 

os efeitos vividos em nossa caminhada dentro da Educação Musical Escolar partindo daquilo 

que se tem “feito na escola” (ABREU (2015, p. 135).  

 Temos formado muitos professores de música e, muitos deles, estão inseridos no 

contexto escolar por meio de concurso público. Somos professores formadores, mas até que 

ponto se estende o nosso compromisso com a profissionalização desses profissionais na área? 

Como esses professores vêm se profissionalizando? O que temos feito para acompanhar esse 

processo da constituição de si no exercício da docência de música na escola? Aprendi com a 

pesquisa de Oliveira (2018, p. 94), que, “a categoria de professor acompanhador faz emergir 

um modo de ensinar e aprender música e de se formar com a música pelo cuidado com o outro. 

Compreende-se, portanto que “é o sujeito da experiência que lança mão da escuta 

(auto)biográfica para acompanhar a continuidade da sua formação”. 

 Algumas respostas podem ser encontradas também na pesquisa de Ferreira (2018), em 

que a documentação narrativa da experiência do professor de música com a escola produziu 

alguns efeitos na escrita de artigos perlaborados pelos coparticipantes de sua pesquisa, por 

meio de um projeto de extensão da UnB. Um dos objetivos da pesquisa consistia em 

acompanhar esses professores na elaboração de relatos de suas experiências bem como 

propostas de práticas pedagógico-musicais desenvolvidas na aula e na escola.  

 Como pesquisadora/formadora entendi que produzir uma metacompreensão dos 

resultados das pesquisas concluídas por alunos de pós graduação, sob minha orientação na 

Universidade de Brasília, destacando aquilo que se têm feito na escola poderá fazer emergir 

                                                             
1 Abem nas  Redes https://www.facebook.com/people/Abem-Nas-Redes/100024931861310  

https://www.facebook.com/people/Abem-Nas-Redes/100024931861310
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algumas respostas para muitas indagações relacionadas a esse tema tão desafiador que é a 

formação de professores de música para a educação básica. Para tanto, será na perspectiva da 

hermenêutica de si na Pesquisa (Auto)biográfica em diálogo com a Educação Musical Escolar 

que farei uma breve contextualização mostrando efeitos vividos que se entrelaçam com o tema 

em discussão – formação de professores de música para a educação básica.   

 

A experiência da formação sobre o tema professores de música na educação 

básica 

 Para se perguntar sobre a experiência já vivida é fundamental que a questão esteja 

associada ao tema, ao objeto de estudo, definindo o que persiste, o que está sedimentado, 

construído e constituído como experiência. Mas, como voltar-se para tal experiência? Essa 

expressão pode ser entendida como abordagem, iniciada pelo sujeito, cuja atenção é dada às 

experiências passadas.  

 Apreender experiências passadas para explorar o seu conteúdo implica dois 

processos que devem ser tomados em conjunto: “Tempo e Narrativa” (RICOEUR, 2010). A 

tese de Ricoeur traz à luz à reciprocidade dos processos temporais da experiência com aqueles 

que tem a intencionalidade de contar histórias para a produção da narratividade 

(auto)biográfica. Tudo o que é narrado ocorre temporalmente; portanto, o que se desdobra 

nesse circuito é a reciprocidade entre narratividade e temporalidade. 

 A composição na história narrativa procede de um trabalho que envolve a ligação de 

eventos em uma história. Esses links são produzidos sob o ponto de vista do sujeito, que em 

um princípio de concordância/discordância produz associações de completude. Portanto, é do 

ponto de vista do assunto, que a história toma forma e caracteriza-se como uma “Identidade 

Narrativa” pois, como entendida por Ricoeur (2010), a identidade do sujeito se constitui pela 

história que contamos de nós mesmos, sempre incorporando novos acontecimentos dentro do 

tempo. O autor entende que a narrativa tem caráter qualitativo ao elucidar o seu papel como o 

de constitutivo de um sujeito. É, portanto, no ato de contar que nos damos uma identidade e 

reconhecemos a nós mesmos nas histórias que contamos.  

 Para o enredo aparecer, a narrativa deve incorporar o suficiente de uma duração do 

vivido. O narrador, por sua vez, traz uma lógica de desdobramentos de eventos que constroem 

o enredo. Essa coesão é que vai dar o sentido conjugado para a composição, tanto na dimensão 

cronológica – a do desdobramento da natureza temporal da sucessão, quanto da dimensão 

lógica – caracterizada pelo processo da associação dos relatos. Assim, ao identificar os 
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processos de composição da narrativa inicia-se o trabalho de uma transformação qualitativa 

vista do ponto de vista do sujeito em sua própria experiência.     

 O procedimento da narratividade (auto)biográfica, em sua dinâmica, consiste na 

abertura dos horizontes de percepção e formas de se ver as transformações qualitativas. 

Compreendo que, na apreensão desses processos em curso, juntando ao estudo hermenêutico 

o objetivo da narrativa (auto)biográfica que consiste na formação, autoformação e 

transformação dos sujeitos envolvidos no circuito da narratividade constitua-se uma 

epistemologia. Portanto, trago a seguir os efeitos produzidos na minha história de vida com a 

Educação Musical e que me levam hoje, a formar professores de música para a educação 

básica na UnB. Acredito que a força do relato revela um modo de se constituir e fazer parte 

da constituição de uma área, pois por trás de toda epistemologia há autobiografias. Nesse 

sentido, o objeto de estudo nos intima e, ao mesmo tempo, ganha força na nossa história.  

 

Minha implicação na formação de professores de música para a educação 

básica 

  Para entender a gênese da educação musical escolar no meu projeto de vida 

profissional recorro às primeiras lembranças que tenho da minha vida-formação no espaço 

escolar. Na fotografia em preto e branco, tirada em 1968, me vejo tocando reco-reco na 

bandinha de uma escola pública no Estado de São Paulo. Nessa refiguração do vivido, a escola 

foi o primeiro espaço em que tive a oportunidade de tocar um instrumento musical. Também 

foi nela, treze anos depois, a minha primeira oportunidade de emprego no Estado de Mato 

Grosso. Montei o projeto coral na escola.  

 O efeito gerado foi o convite para coordenar o Departamento de Cultura da Secretaria 

Municipal de Educação. Fiz aproximações com Coros e Orquestra da Universidade Federal 

de Mato Grosso. Percebi que a aproximação da educação com a cultura era o que dava 

consistência ao meu trabalho. Entendi, na época, que era com a formação musical de 

professores e com ações no espaço escolar que a música ganharia espaço nas políticas 

educacionais locais e, assim, a área da cultura também se fortaleceria.   

 Foi a partir dessas experiências que comecei a problematizar esse tema, formação de 

professores de música para a educação básica. Assim, ao revistar o texto dissertativo da minha 

pesquisa de mestrado entendo que a composição das histórias dos professores investigados 

deu visibilidade às suas práticas musicais, gerando efeitos na articulação com a Secretaria 

Municipal de Educação na criação de um núcleo de estudos em artes para a formação 
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continuada de professores da rede em todos os níveis de ensino, em parceira com o campus 

da Universidade do Estado de Mato Grosso. Os efeitos dessa ação formativa levaram-me a 

construção de um projeto para o doutorado realizado na Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul.  

 Ao revisitar a pesquisa realizada no doutorado (cf. Abreu, 2011) atualizei a discussão 

fazendo uma reflexão sobre as “narrativas de profissionalização docente em música: uma 

epistemologia política” (ABREU, 2015, p. 125). Nessa perspectiva, as narrativas da 

profissionalização tornam visíveis aspectos da profissão docente que, muitas vezes, aparecem 

como desassociados ou despercebidos pelos sujeitos ou instituições de ensino. Nessa 

metanálise, a epistemologia política contribuiu para ampliar o nosso olhar para além das 

complexidades epistemológicas, pragmáticas e axiológicas, que estão dentro da ciência da 

educação musical. O estudo mostrou que não basta ensinar música na escola, mas “criar 

movimentos persuasivos em direção à aceitação daquilo que é ensinado para, assim, 

estabilizar projetos musicais aos interessados dentro do espaço escolar”. Concluí que 

“entender o quanto a música é importante para a escola só é possível pelos efeitos produzidos 

no contexto escolar” (ABREU, 2015, p. 125-127). Como bem lembram Passeggi e Souza 

(2016), essa é uma aposta epistemopolítica em que a ciência incorpora a sabedoria que resulta 

da experiência sociocultural. Nos termos de Santos (2002, p. 81), “a ciência moderna 

consagrou o homem como sujeito epistêmico, mas expulsou-o enquanto sujeito empírico”, e 

com ele desperdiçava-se a sua experiência.  

 Para iniciar a minha vida acadêmica construí o primeiro projeto de pesquisa, “A 

construção da Educação Musical Escolar no Distrito Federal e Histórias de Vida de 

Educadores Musicais”, hoje reconfigurado como “Educação Musical e Pesquisa 

(Auto)Biográfica – Desafios epistêmico-metodológicos”.  

  Foi com esse primeiro projeto que dialoguei com o fundador da Escola de Música de 

Brasília, o maestro Levino Ferreira de Alcântara que coordenou, em um curto espaço de 

tempo, a educação musical escolar na Secretaria de Estado, mas que atuou por muito mais 

tempo com coros e orquestras nos espaços escolares. Esse é um modelo que ainda permanece 

em algumas escolas, como pode ser identificado na pesquisa de Santos (2018) que tem como 

tema os projetos de bandas escolares no Distrito Federal. Além desse projeto, destacamos as 

Escolas Parque do Distrito Federal também pesquisada por Marques (2016), Figueiroa (2017) 

e Ferreira (2018). Essas escolas oferecem aulas e oficinas de música para alunos de escolas 

de tempo integral. Portanto, é um modelo que nos chama a atenção para as aulas de 

instrumentos musicais.  
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 Ao questionar sobre os modelos de formação musical, o maestro Levino me respondeu, 

em entrevista realizada no ano de 2013, que “a universidade tem de pensar mais sobre a 

qualidade da formação de jovens considerando a experiência pessoal”, nas suas relações com 

os contextos sociais, culturais, educacionais, a fim de ampliar a concepção global da formação 

de jovens legitimados pela academia como profissionais. No seu ponto de vista, “formar 

pessoas é construir junto, pois o jovem em formação precisa acreditar mais em si mesmo 

porque vai influenciar pessoas a pensarem o mundo” (ABREU, 2016, p. 135).  

Diante do exposto, entendo com o maestro que “acreditar em si mesmo” e 

“influenciar outros a pensarem o mundo” consiste no professor/formador fazer uma escuta 

atenta do que esses jovens tem a nos dizer sobre o vivido e seus projetos como professores de 

música na escola, pois, quando a formação incorpora os ensinamentos apreendidos das leituras 

à sua visão de mundo, aumenta a legibilidade prévia.   

 Tomando como base princípios da filosofia hermenêutica que consistem em “dar 

sentido e compreender a experiência vivida e narrada” (Bolívar, 2012, p. 09) passo a 

argumentar, com base em Abrahão (2018), que é no esforço de análise do e no processo de 

pesquisa que as identidades narrativas vão sendo construídas pelos “sujeitos em diálogo no 

âmbito do circuito narrativo”, uma “construção epistemo-empírica”.  Com base nisso, a autora 

esclarece que “a práxis de uma identidade narrativa não elide, ao contrário exige, sólido 

conhecimento epistêmico e, portanto, requer especialmente a análise compreensiva do 

pesquisador/formador acadêmico”, seja do processo de pesquisa ou dos resultados em termos 

de significações do narrado. (ABRAHÃO, 2018, p. 03) 

 Isso também remete ao que acredita Bastian (2000), pesquisador da Educação Musical, 

pois para ele os sujeitos que vivem a experiência no campo empírico é quem podem relatar 

sobre o vivido, uma vez que sabem o que e como acontecem os processos formativos com a 

música. Para ele, a pesquisa biográfica consiste em “autênticos relatos de experiência de 

professores e alunos” (BASTIAN, 2000, p. 84).  

 E nessa configuração epistemo-empírica de pesquisadores/professores de música que 

dialogam com estudantes, que vivem a experiência da formação musical na escola, é que passo 

mostrar o sentido da pesquisa (auto)biográfica na e para a educação musical escolar.  

 Levo em consideração as compreensões dos mestrandos em formação na pesquisa em 

educação musical escolar, com o método (auto)biográfico e fontes da pesquisa-formação para, 

assim, fazer uma análise compreensiva dos resultados em termos de significações do narrado. 

Ou seja, do que eles interpretam como sendo formativo, no âmbito da configuração da escrita 

dos trabalhos produzidos, constituindo assim identidades narrativas. Considerei, portanto, 
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para este trabalho analisar duas pesquisas concluídas (SILVA, 2015; ARAÚJO, 2017). Os 

autores que também são professores de música na educação básica desenvolveram suas 

pesquisas com os próprios estudantes do Ensino Médio.  

 

Em diálogo com pesquisadores/professores de música na educação básica  

 No diálogo com os autores das pesquisas analisadas seguiremos com o conceito de 

Identidade Narrativa de Ricoeur (2014), na tentativa de trazer um produto resultante desse 

diálogo oriundo de narrações que, mediante a narrativa de si/narrativa do outro, são postas em 

intriga. Dessa forma, “o sujeito da narração organiza os acontecimentos visando uma 

totalidade que clarifica o mecanismo da intriga que se organiza de tal modo que, sem ser 

linear, compreende início, meio e fim de uma história”. (Abrahão, 2018, p. 23) 

 A história dessas pesquisas tem início no grupo de pesquisa Educação Musical e 

Autobiografia – GEMAB que, na verticalidade da pesquisa guarda-chuva “Educação Musical 

e Pesquisa (auto)biográfica: Desafios epistêmico-metodológicos”, tem a intencionalidade de 

produzir horizontes de aberturas advindos dos interesses dos mestrandos.  

 A primeira mestranda, Mara Pereira da Silva, apresentou no ano de 2013 o interesse 

em desenvolver uma pesquisa em seu próprio campo de atuação profissional. Como professora 

de música recém inserida por meio de concurso público em um Instituto Federal no Campus 

de Marabá no Estado do Pará, se deparou com uma realidade completamente diferente da sua 

formação em um curso de licenciatura em música, no respectivo Estado. Assim ela refletiu 

em seu texto: 

 

Na minha formação, no curso de licenciatura em música, as disciplinas eram 
moldadas no modelo conservatorial, pois a estrutura curricular do curso era 

fundamentada no estudo da música erudita. A minha formação parecia desconectada 

da minha atuação profissional no IFP-CRMB. O problema é que, como profissional 

da docência, sinto que não houve um preparo em minha formação, nem tampouco 

no processo de inserção profissional para atuar na perspectiva de se promover o 

diálogo intercultural. No processo de realização do concurso público não foi 

necessário mostrar conhecimentos mais específicos relacionados à educação do 

campo e educação escolar indígena. É sabido que há políticas para formação de 

professores indígenas para atuarem em escolas nas aldeias, priorizando os saberes 

culturais de cada povo. Porém, os cursos tradicionais de licenciaturas, como foi o 

meu caso, nem sempre oferecem (SILVA, 2015, p. 18-22). 

  

O paradoxo educacional e cultural estava lançado, pois tanto os estudantes quanto a 

professora/pesquisadora traziam àquilo que lhes era familiar e estranhavam a cultura do outro. 

Portanto, não havia conexão na formação musical de ambos. Os questionamentos sobre a sua 

formação para atuar na educação básica se estenderam por um longo tempo. À esse respeito 
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ela conta o seguinte: “eles trazem em sua experiência de vida uma cultura musical diferente 

da qual fui educada ao longo da vida e preparada para o exercício de minha profissão [...] me 

sinto uma estrangeira em sala de aula” (SILVA, 2015, p. 28).  

 Foi no diálogo (auto)biográfico e na produção de cadernos de histórias de vida desses 

jovens, que a autora pode contribuir na ampliação de ambas as formações, a deles e a sua 

própria com a escola de educação básica. Diante dessa pré-compreensão do mundo vivido na 

família, na aldeia, nas práticas culturais e musicais, nos desafios e sonhos, a autora produziu 

junto com eles o “perfil biográfico individual e coletivo do grupo”, ou seja, uma identidade 

narrativa de jovens indígenas. A autora expõe tal representatividade trazendo a narrativa de 

Ararandewa de que a escola é uma troca de conhecimentos, nela “a gente aprende a cultura 

do não índio, e o não índio entende a nossa. Por isso, a música para nós tem um significado 

importante e vamos lutar juntamente com a professora, entendendo a do branco e recuperando 

a nossa” (SILVA, 2015, p. 113). 

 A sua refiguração como pesquisadora e também professora de música, nesse contexto, 

se deu na análise das leituras produzidas no “mundo do texto” (Ricoeur, 2014), configurado 

por esses jovens em diferentes formatos e linguagens. Isso pode ser aclarado no texto por ela 

produzido: 

 

O trabalho com histórias de vida ajuda o educando a relembrar o passado, pensar 

nas coisas do presente e enxergar o futuro sem seguir uma ordem cronológica dos 

acontecimentos, aguçando suas memórias sobre o vivido. Além dos educadores 
conhecerem o aluno, o aluno também se conhece e cultiva o sentimento de lutar por 

sua existência no campo, obtendo uma visão holística e epistêmica sobre os 

processos de suas relações sociais. Além de conhecer o aluno, a produção dessas 

histórias de vida é considerada pela escola como fontes documentais para futuras 

produções de materiais didáticos que, na perspectiva da escola, poderá enriquecer o 

ensino de forma mais contextualizada. Esses materiais poderão ser utilizados por 

outras turmas que ingressarem na escola, ou pelas escolas indígenas das aldeias. 

Coube a mim orientar esses alunos, recém-chegados na escola, na produção das 

escritas de si. As escrituras de si foram produzidas em diferentes linguagens: textos, 

desenhos, pinturas, músicas. A partir dessa produção pude perceber a relação deles 

com a música (SILVA, 2015, p. 15-18). 

 

 Um aspecto que observamos na pesquisa de Silva (2015) é que esses horizontes de 

expectativas, tanto dela como professora/pesquisadora quanto dos seus alunos do ensino 

médio, partem de uma prefiguração do mundo vivido, das suas experiências formativas na 

configuração das escritas de si na relação com o outro. Eles em seus cadernos de história de 

vida, ela na escrita da dissertação de mestrado. 

 Dessa configuração foi possível notar que ambos professora/pesquisadora e alunos têm 

nos projetos de si a música como constituição de suas experiências formativas. A autora conta 
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que “todos eles apresentam projetos musicais em suas vidas”, alguns tem o sonho de 

“prosseguir no aprendizado de um instrumento musical do não índio e, depois, ensinar aos 

demais jovens da aldeia, ou na recuperação da música da cultura indígena, ou montar uma 

escola de música na aldeia” (SILVA, 2015, p. 123). 

 Para enxergar o si mesmo como um outro, nesse horizonte de abertura, extraímos de 

sua análise que, “ao olhar atentamente para os desenhos, musicas e escritas dos jovens 

indígenas, registrados nos cadernos de Histórias de Vida, pude compreender que a música está 

na vida desses alunos em uma relação com momentos festivos e rituais sagrados”. Tal 

refiguração a coloca “diante desses registros e nos desafios que teria de enfrentar pela frente 

como professora de alunos indígenas” (SILVA, 2015, p. 18). 

 

                     

Fonte: cadernos de história de vida (Silva, 2015, p. 15-16). 

 

 Nessa refiguração advinda em forma de projetos futuros, a autora deixa claro que isso 

ocorre tanto no “sonho desses jovens na busca por querer dar retorno às suas comunidades 

como em uma forma de retribuir a confiança atribuída a aldeia que lhes favoreceram 

estudarem no IFPA/CRMB”, como também as suas próprias projeções futuras, pois como 

narrou no texto da pesquisa: “essa trajetória da pesquisa aclarou o meu olhar a partir do olhar 

do outro. Na trajetória que construímos não há apenas uma maneira de enxergar o outro, mas 

de sermos capazes de viver dentro de um outro” (SILVA, 2015, p. 125). 

 Para adensar nossa metacompreensão colocamos, nesse circuito da narratividade, a 

produção de Araújo (2017) que, assim como Silva (2015), é professor de música em um 

Instituto Federal de Brasília – CSAM e atua no ensino médio. Mas para chegar a ser professor 

de música no IFB-CSAM, ele conta que foi preciso reconstruir o sentido da música em sua 

vida-formação. Trocou o curso de composição pelo de licenciatura em música, agregando os 

diferentes saberes da formação musical às suas escolhas profissionais:   
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Era domingo de manhã, escrevia arranjos musicais de um dos grupos em que 

trabalhava, mas eu queria algo novo nessa relação com a música. Comecei a delinear 

a minha escolha pela docência. A possibilidade de ingressar como docente de 

música no Instituto Federal de Brasília (IFB) me deu um novo ânimo, na direção em 

que aspirava. Como professor do IFB, poderia mais do que pensar no outro, poderia 

pensar com o outro e ainda mais, construir e reconhecer com eles, nossos mundos 

da vida. Mas, o que seria fundamental para a educação desses estudantes? Pensei 

em conhecê-los e juntos construirmos algo relacionado à formação da pessoa em 

sua totalidade com a música (ARAÚJO, 2017, p. 18-19).  

 

 Dessa narrativa podemos apreender como “pano de fundo” o que é para ele ser 

professor de música para a educação básica. Esse pano de fundo é feito de “imbricação viva” 

de todas as histórias vividas umas nas outras. Dito de forma poética, é quando uma história 

tira a outra para dançar e, de maneira mais lógica e pensando com Ricouer (2010), é quando 

as histórias narradas fazem emergir esse pano de fundo, logo, aquele que está implicado 

emerge também. Cada história “nova” é compreendida tendo como pano de fundo o 

patrimônio já estabelecido, neste caso, a escola de educação básica.  A novidade, portanto, 

não se caracteriza pela originalidade, mas pelo fato biográfico de se fazer professor para esse 

contexto educacional. É um movimento que se faz com os estudantes no interior da escola, da 

sala de aula, para que a formação musical se torne um processo contínuo da construção de si 

mesmo como um outro.  

 À esse respeito, a compreensão do autor é a seguinte: “compreendo o delineamento de 

uma perspectiva para a educação musical que nos permite, como professores, buscar e viver 

com os estudantes experiências que são potenciais saberes ainda não sistematizados”. A sua 

atitude na pesquisa traz posicionamentos de que, “o cerne se encontra no sujeito da 

experiência, professor ou pesquisador, que não escolhe o outro que o trará a experiência e nem 

age sobre ele para produzi-la, mas se põe em uma abertura, uma disposição para encontrá-lo 

em sua singularidade, seja ele quem for” (ARAÚJO, 2017, p. 38-39). 

 A visão epistemológica de Araújo (2017) encontra ressonâncias nos estudos filosóficos 

de Paul Ricoeur e na filosofia da educação musical do pesquisador Wayne Bowman. Foi 

também com as palavras de Fonterrada (2008), grifadas pelo autor, que ele sintetizou 

compreensões daquilo que há de mais significativo na educação musical que é a sua 

constituição como “espaço de inserção da arte na vida do ser humano, dando-lhe possibilidade 

de atingir outras dimensões de si mesmo e de ampliar e aprofundar seus modos de relação 

consigo próprio, com o outro e com o mundo” (ARAÚJO, 2017, p. 49). 

 E foi na logicização de uma filosofia da educação musical que desenvolveu com os 

alunos do ensino médio uma documentação narrativa por meio da pesquisa-formação-ação. 

Para Araújo (2017), essa é uma maneira de “entrelaçar as recordações-referências na história 
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de sua vida, nas narrativas, os padrões musicais que identificam em certas fases de sua vida, 

agregando valores de forma sistemática à música”. O autor acredita que esses “saberes 

sistematizados pelos estudantes permitem-nos refletir sobre experiências pedagógicas, na 

medida em que refletem sobre trajetórias de formação musical”. E foi “dessa documentação 

narrativa que emergiram conhecimentos sobre valores musicais que permitem a quem se 

disponibiliza em sua leitura, reconhecer ou ampliar seu horizonte de possibilidades formativas 

com a música” (ARAÚJO, 2017, p. 55). 

 O que pode-se apreender ainda dessas compreensões do autor é que “o professor se 

torna um dos participantes desse processo gerindo sua própria formação musical com o outro, 

para obter lucidez sobre si mesmo, enxergando sempre “coisas novas” no espaço de formação 

musical e na vida”.  Para ele, “o professor e a escola se tornam essenciais para possibilitar que 

seus estudantes reconheçam e se impliquem em seus contextos, entrelaçando os mais diversos 

acontecimentos, informações e conhecimentos de si e do outro, para produzir sentidos” 

(ARAÚJO, 2017, p. 89). À esse respeito, a sua reflexão sobre a pesquisa-formação é a 

seguinte:  

 

O que podemos refletir nesta pesquisa é a implicação disso para a educação musical 

naquilo que favorece à formação musical. Desde a identificação de recordações-

referências de si mesmo e do outro, possibilitando a reinterpretação desses dois entes 

para a reconstrução das histórias que representam o sujeito; a ressignificação de 

valores, significados, sentidos e usos que detém em sua relação com a música; os 

acontecimentos musicais trabalhados, pedagogicamente, em uma formação que 

perpassa a percepção, prática, leitura e composição musical; a compreensão para si 

mesmo e para o outro, durante a partilha de narrativas, do modo singular pelo qual 

o sujeito se inscreve nesses acontecimentos; até, dentre outras possibilidades, o 
reconhecimento, pelos participantes, de que tal imbricação pode ser produzida em 

conjunto, propositalmente, no tempo da formação musical para, a partir dali, tornar-

se memória para novas refigurações de projeto futuros em que a música permeia 

(ARAÚJO, 2017, p. 90). 

 

 É sabido que o professor de música tem de ter um repertório de saberes musicais e 

pedagógico-musicais para poder atuar na formação musical de outros. Mas, o que nos chama 

a atenção é o modo como cada professor configura e refigura a sua própria formação musical 

para, assim, exercer a docência de música na e para a educação básica. No caso de Araújo 

(2017), que discute que a formação musical em uma pesquisa-formação-ação, ele entende que 

esse modo de ensino e aprendizagem musical “possibilitou que o sujeito se apropriasse das 

músicas do outro, tomando consciência de si mesmo em um processo que o fez pensar em 

ambos, nele, na música, e em sua relação com ela”. Isso, portanto, “abre um leque de 

possibilidades para a formação com determinados motivos musicais que configuram-se como 



71 
 

 
 

recursos pedagógicos e composicionais pelos quais o estudante pode expressar-se em sua 

narrativa o que lhe representa” (ARAÚJO, 2017, p. 93). 

 São, portanto, por meio dos acontecimentos significativos em suas vidas, trazidos nos 

episódios narrados, que os estudantes passam a reconhecer também os motivos musicais, 

como exemplificado, nas transcrições musicais feitas pelo autor, com narrativas de alunos:  

 

 

 

 

 

 

 

As entradas com o violão, da música Dom Quixote me lembram bastante as viagens 

que eu fazia com a minha família. Nesse trecho podemos identificar um motivo 

rítmico e melódico que se repete, no trecho o qual o participante se refere E, tal 

motivo torna-se recorrente em outra música recordação-referência de Matuzalem 

que é o Leãozinho (ibid, p. 94). 

                                                  

E assim seguem as outras músicas, compostas por outros compositores de décadas 

anteriores ao seu nascimento, mas que o participante identifica-se com elas em 

consonância, pois as escutava em sua infância por causa de seus pais. 

Compreendendo para si que, “se são músicas de velho… Eu me considero um velho 
aos 15 anos”. 
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Na música “A Desconhecida”, o motivo retorna para o violão em sua introdução. 

Como pode ser observado, além do motivo estar presente na introdução do violão, 

nos dois últimos compassos dela o contrabaixo elétrico desenvolve sua melodia com 

o mesmo motivo durante toda a música. Dessa maneira, percebemos um 
acontecimento musical se tornar motivo recorrente nas músicas relatadas pelo 

participante. Que, ao se dar conta disso, empodera-se para compreender os motivos 

estéticos daquilo que escuta, a partir da pesquisa-formação-ação. A partir daí, outros 

motivos recorrentes foram percebidos, entrelaçando outras músicas de sua vida 

(ibid, p. 94-96). 

 

O pesquisador e professor da turma pode concluir também em outras narrativas o 

mesmo “evento musical”. Especificamente sobre esse aluno, Araújo (2017, p. 102) esclarece 

que “as narrativas construída com base em acontecimentos musicais e nos motivos recorrentes 

não quer dizer que o participante não se identifique com outras músicas, mas que escolheu 

selecionar  estas e não outras no contexto da nossa formação”. E acrescenta ainda que, “isso 

nos permite compreendermos que em outro contexto, o participante poderá escolher relatar 

outras de suas histórias na sua relação com outras músicas”. Em outro trecho, o pesquisador 

amplia tais compreensões dizendo que, “ao considerar o todo de cada narrativa, percebi que 

para chegarem ao final de seus relatos, os estudantes alternaram trechos de consonância e 

dissonância com o outro representando algo que entendem como comum e diferente a si 

mesmo” (ARAÚJO, 2017, p. 102-106). 

Tentamos aqui fazer o exercício de mostrar com as pesquisas de Silva (2015) e 

Araújo (2017) que, na temporalidade da experiência formativa com a música, o que muda são 

os modos como os sujeitos prefiguram, configuram e refiguram horizontes de abertura. Tanto 

o professor de música quanto o estudante, em ambos os casos do ensino médio, se colocam 

diante da experiência da formação com música reconhecendo que a formação musical, na 

perspectiva (auto)biográfica, ou dita de outro modo – “musicobiográfica” (ver Abreu, 2017, 
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2018), são modos de se constituírem nesse encontro do si mesmo com um outro e com o outro 

no contexto escolar em que a música esta presente.  

 As pesquisas analisadas mostram que os pesquisadores/professores de música estão 

em conexão com a escola, logo, interessados em produzir sentidos para a formação com 

música dos alunos de educação básica. Percebemos que os narradores da pesquisa têm ciência 

do outro em relação a um si. Nesse sentido, é possível inferir que a identidade narrativa, aqui 

posta em intriga, conecta a experiência da formação de pesquisadores/professores de música 

em conexão com a escola de educação básica.   

 O pesquisador “ao organizar elementos do vivido do sujeito da narração, também os 

arranja construindo uma trama que lhe faça sentido para compreender o outro como um si e a 

si como um outro no processo de construir uma identidade narrativa”. Portanto, sujeitos da 

escuta atenta para a palavra dada. De fato, “uma experiência formadora” (ABRAHÃO, 2018, 

p. 23). Assim, passo as considerações finais trazendo com os diálogos produzidos nesse 

circuito da narratividade minhas compreensões, epistêmico-metodológicos, advindas das 

identidades narrativas aqui amalgamadas e analisadas.  

 

No final, o diálogo continua  

 No presente texto busquei dialogar com pesquisadores/professores de música na 

educação básica que desenvolveram pesquisas com estudantes em contextos de atuação – 

Ensino Médio.  

 No exercício das reflexões aqui empreendidas, na “formação de professores de música 

para a educação básica”, iniciei a problemática com a proposição de Oliveira (2018, p. 94) do 

que é ser “professor acompanhador”. Nesse sentido cabe agregar o diálogo produzido com o 

pesquisador/formador-acompanhador, uma vez que “é o sujeito da experiência que lança mão 

da escuta (auto)biográfica para acompanhar a continuidade da sua formação”.  

 Cabe nesse horizonte de abertura textual retomar questões anteriormente por mim 

elaboradas: “Estamos trazendo as dimensões da profissão professor de música para dentro da 

formação docente?” Dito de outro modo, “o que os cursos de licenciatura em música ainda 

precisam trazer para o centro da formação, para que a identidade profissional possa ser 

construída pelos feitos gerados ainda no processo formativo?”. Na época, conclui que “os 

feitos se constroem dentro da profissão, produzindo a identidade profissional docente desde o 

início da formação profissional” (Abreu, 2015, p. 135-137). Hoje, no diálogo com esses 

pesquisadores/formadores, considero que tais identidades também são narrativas. A exemplo 
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disso, cabe trazer para o centro da formação de professores para a escola de educação básica 

conhecimentos epistêmico-metodológicos construído com as narrativas dos estudantes. Desse 

modo, o princípio formativo nem sempre será hermético mas hermenêutico. 

 Considerando que esse é apenas um modo de pensar a formação de professores de 

música para a educação básica, entendemos que outros modos vem somando esforços nesse 

desafio contemporâneo, que consiste em levar o aluno à novos conhecimentos e interpretações 

advindas do mundo vivido e do mundo do texto. Os programas educacionais de governo, o 

ensino superior e a educação básica são tripés basilares para uma formação de qualidade. 

Saber-poder-interpretar é o conceito chave na formação de pessoas, parafraseando Passeggi 

(2014), “nada para o estudante sem o estudante”.  Não se desperdiça a experiência da formação 

do si como um outro e do outro como um si, enquanto houver projeto de vida e formação com 

motivos musicais. São pois, identidades narrativas que se constroem intencionalmente em 

conexão com a escola de educação básica que podem gerar um caráter qualitativo naquilo que 

é constitutivo no sujeito que se forma com a música. Logo, o tema aqui discutido exige que, 

na força da nossa história esteja um sólido conhecimento epistêmico.   
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A FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES E O ENSINO 

DE MÚSICA EM ESCOLAS 

PRIMÁRIAS DE 

MOÇAMBIQUE 

 
 

 

 

 

Resumo: Este texto tem como objetivo discutir a formação de professores e o ensino de 

música nas escolas de ensino primário em Moçambique. Foram analisados documentos legais 

e websites oficiais referentes ao Sistema Educacional Moçambicano. Entre os resultados pode-

se constatar que o ensino de música está presente nas escolas primárias em Moçambique, não 

sendo oferecido durante todos os anos escolares. Os professores que atuam no ensino primário 

são preparados em institutos de nível médio recebendo uma formação generalista. A 

distribuição das disciplinas na carga horária dos institutos de formação de professores 

supervaloriza algumas disciplinas com carga horária superior a outras, sendo que a disciplina 

de educação musical recebe a menor carga horária em comparação às demais disciplinas 

previstas no currículo. A desigualdade na distribuição destes campos epistêmicos pode ser 

considerada resultado de um paradigma fragmentário de concepção curricular. Evidencia-se, 

a partir desta breve análise documental, que novas pesquisas são necessárias identificando, 

por exemplo, a perspectiva de professores responsáveis pelo ensino de música tanto nos cursos 

formadores quanto nas escolas. 
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Introdução: O panorama histórico da formação de professores primários 

de Moçambique 

Do ponto de vista histórico, o processo de formação de professores em Moçambique 

passou por diversas mudanças devido à colonização portuguesa, que se efetivou integralmente 

após a realização da Conferência de Berlim (1884-1885) na Alemanha (GASPERINI, 1989). 

Em virtude de uma filosofia de educação de caráter eminentemente divisionista e 

separatista adotada pelo antigo regime colonial português, havia em Moçambique dois 

modelos de formação dos professores, a saber: a) sistema de formação de professores para as 

escolas das comunidades negras ou habitadas por uma grande maioria indígena; b) sistema de 

formação de professores para as escolas da população branca. Devido a este modelo 

discriminatório, os professores destinados às escolas da população branca eram trazidos 

diretamente de Portugal, enquanto para os estabelecimentos de ensino das populações negras 

e indígenas, a formação era feita localmente (MONDLANE, 1975).  

O sistema de dominação colonial português prevaleceu no país durante quase 500 

anos. Somente em 25 de Junho de 1975 é que se proclamou a independência política, graças 

a uma luta armada de libertação nacional levada a cabo pela Frente de Libertação de 

Moçambique - FRELIMO (GASPERINI, 1989). A partir da independência, mudanças no 

campo da educação foram estabelecidas com a publicação de novos documentos normativos. 

 O primeiro Sistema Nacional de Educação de Moçambique foi aprovado em 23 de 

março de 1983 através da lei 04/1983 (MOÇAMBIQUE, 1983, p. 12). Todavia, segundo 

Basílio (2010), devido à conjuntura socioeconômica difícil em que o país esteve imerso desde 

a proclamação da independência em 25 de junho 1975, o sistema de educação de 1983 não foi 

bem sucedido. Por isso, o Estado Moçambicano viu-se influenciado e coagido a aderir aos 

organismos financeiros internacionais da Bretton Woods (Banco Mundial e Fundo Monetário 

Internacional) em 1984, o que culminou com a reformulação do sistema nacional de educação 

através da lei 06/92 de 06 de Maio de 1992 (MOÇAMBIQUE, 1992). Atualmente, a formação 

de professores de música para atuar no ensino primário se dá através dos institutos nacionais, 

vinculados ao governo Moçambicano. De acordo com a legislação de 1992, para o ingresso 

nestas instituições, se exige a 10ª classe de escolaridade, equivalente ao peimeiro ano do 

ensino médio no Brasil. 
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O ensino de música no currículo dos institutos de formação de professores 

primários de Moçambique 

Segundo o artigo primeiro da lei 06/1992 referente aos princípios gerais, o “processo 

educativo deve desenvolver a sensibilidade estética e a capacidade artística das crianças, 

jovens e adultos, educando-os no amor pelas artes e no gosto pelo belo” (ibid.). Com esta 

citação, pretende-se justificar que, a presença da educação musical na grade curricular dos 

institutos em alusão, tem por objetivo permitir a materialização do ideal estético e artístico 

defendido para a educação básica moçambicana. 

Sob o ponto de vista da teoria da complexidade de Edgar Morin (2015), um dos 

maiores desafios dos sistemas educacionais contemporâneos tem a ver com a superação do 

paradigma científico modernista, de caráter fragmentário e fragmentador dos campos 

epistêmicos. Para o pensamento complexo moriano, o ensino deve incidir sobre todas as 

dimensões do saber (ciências naturais, ciências humanas e as linguagens artísticas). 

Ao nível dos institutos de formação de professores forma-se um professor primário 

generalista onde a disciplina de educação musical está prevista juntamente com as demais 

áreas do conhecimento. Entre as disciplinas previstas na grade curricular dos institutos de 

formação de professores, nota-se uma carga horária superior para disciplinas como; Língua 

Portuguesa, Língua Inglesa, Matemática e Educação Física, enquanto a carga horária prevista 

para a disciplina de educação musical está garantida em apenas um dos quatro blocos de 

disciplinas destes cursos. 

A grade curricular dos cursos de formação de professores está distribuída em quatro 

blocos, com duração de dez semanas cada um, sendo oferecidas seis disciplinas em cada bloco. 

A disciplina de educação musical está prevista com carga horária total de 50 horas, sendo 4 

horas semanais de aula e uma hora semanal de estudo. A educação musical é a disciplina com 

a menor carga horária do curso, juntamente com a disciplina de ciências sociais. A tabela a 

seguir ilustra, de forma resumida, a distribuição total da carga horária dos cursos de formação 

de professores. 
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Tabela 1 – Disciplinas e cargas horárias nos cursos de formação de professores em 

Moçambique 

Disciplina Carga horária total 

Língua Inglesa 360 

Língua Portuguesa 180 

Didática da Língua Portuguesa 180 

Matemática 180 

Ciências Naturais 130 

Educação Física 120 

Didática da Matemática 80 

Psicopedagogia 80 

Didática de Ciências Sociais 80 

Tecnologias Educacionais 60 

Línguas Moçambicanas 60 

Ciências Sociais 50 

Educação Musical 50 

Didática das Ciências Naturais Não informada 

FONTE: Síntese da estrutura curricular dos institutos de formação de professores de Moçambique (2012), 

elaborada pelos autores. 

Através do quadro acima apresentado, nota-se claramente, em comparação à disciplina 

de educação musical, uma valorização de disciplinas como a língua portuguesa, a língua 

inglesa, a matemática, e a educação física. Esta comparação com outros campos epistêmicos 

pode sugerir uma interpretação negativa se observada à luz de uma perspectiva de 

complexidade, que não pretende subestimar ou supervalorizar algumas áreas epistemológicas 

em detrimento das outras, mas efetivamente uni-las, reintegrá-las e valorizá-las de forma 

equilibrada (MORIN, 2015). 

O desequilíbrio na distribuição da carga horária dos institutos em discussão evidencia 

a hierarquia curricular que valoriza determinadas áreas do conhecimento em detrimento de 

outras. No entanto, o artigo segundo do Sistema Nacional de Educação estabelece que o 

processo educativo deve propiciar o “desenvolvimento das capacidades e da personalidade de 

uma forma harmoniosa, equilibrada e constante, que confira uma formação integral” 

(MOÇAMBIQUE, 1992, p. 19). Entendendo que existe um desequilíbrio entre a distribuição 

da carga horária das disciplinas, é possível inferir, no caso do ensino de música, que a 

formação musical dos professores habilitados pelos institutos pode apresentar lacunas, 

considerando o pouco tempo de estudo referente à preparação para o ensino de música. 
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O ensino de música nas escolas primárias 

 O sistema de educação em Moçambique se divide em cinto etapas, sendo estas: a) 

Educação Infantil atendendo crianças até 5 anos de idade; b) Ensino primário do primeiro grau 

(1ª à 5ª série); c) Ensino primário do segundo grau (6ª e 7ª série); d) Ensino secundário geral 

do primeiro ciclo (8ª à 10ª série); e) Ensino secundário geral do segundo ciclo (11ª e 12ª série). 

Cabe ressaltar que a Educação Infantil que atende crianças do berçário aos cinco anos de idade 

é totalmente privada em Moçambique, não existindo no país, nenhuma instituição pública no 

âmbito deste nível escolar. No ensino primário do primeiro grau (1ª à 5ª série) e do segundo 

grau (6ª e 7ª série) o ensino é gratuito. A partir da 8ª série do ensino secundário até a 12ª, 

cobra-se uma taxa anual de matrícula. 

 No âmbito do sistema público de Moçambique, o ensino de música está previsto 

somente no ensino primário entre a 1ª e 7ª séries, estando ausente do currículo a partir da 8ª 

até a 12ª série do ensino secundário. De acordo com o Sistema Nacional de Educação 

(Moçambique, 1992), o ensino básico ou primário é constituído por 7 classes/séries (1ª a 7ª), 

sendo a educação musical, uma das disciplinas previstas na educação básica Moçambicana. 

Diversos desafios estão presentes em Moçambique com relação a formação musical 

tanto de professores quanto à inclusão da música em todos os subsistemas de ensino. Num 

universo de 12 séries que compõem o sistema, atualmente a música somente está presente nas 

primeiras 7 séries que compõem o ensino básico (ensino primário), excluindo os estudantes 

que frequentam as demais séries do ensino secundário da oportunidade de aprenderem música 

na continuidade de seu processo formativo. Este cenário contrasta de forma clara com o 

estabelecido pelo artigo segundo do Sistema Nacional de Educação no que se refere ao 

equilíbrio desejado na formação integral dos estudantes e no desenvolvimento da 

“sensibilidade a estética e a capacidade artística dos jovens e adultos, educando-os no amor 

pelas artes e no gosto pelo belo.” (MOÇAMBIQUE, 1992, p. 104). 

Nota-se, nesta breve análise, um modelo fragmentário de concepção curricular, que 

supervaloriza um conjunto de campos epistêmicos em prejuízo dos outros, como exposto no 

caso da música. Na perspectiva de Edgar Morin (2015) a referida concepção epistemológica 

é herança da modernidade, e para a sua superação, impõe-se o desafio de se elaborar novos 

programas curriculares que superem a fragmentação na formação educacional. 
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Algumas conclusões 

Partindo das premissas colocadas no corpo do presente trabalho, o ensino de música 

em Moçambique comporta muitos desafios, desde a formação dos professores até a introdução 

da disciplina de educação musical em todos os subsistemas de ensino que antecedem o ensino 

superior (de 1ª a 12ª séries). 

Tomando em consideração o princípio de formação integral preconizado pelo Sistema 

Nacional de Educação (MOÇAMBIQUE, 1992) impõe-se ao Estado Moçambicano, através 

do Ministério de Educação e Desenvolvimento Humano, o desafio de incluir o ensino de 

música nas 12 séries que compõem a educação pré-universitária, de modo a permitir que as 

crianças, os adolescentes, os jovens e os adultos possam ter a oportunidade de desenvolver as 

suas potencialidades sob o ponto de vista artístico-musical. Contudo, para que o referido ideal 

possa se concretizar, impõe-se outro desafio, o de formação de professores. 

Atualmente, os professores de música que atuam nas escolas primárias são formados 

nos institutos médios, segundo um modelo generalista, caraterizado por um desequilíbrio em 

termos de distribuição da carga horária que pode impactar negativamente no que respeita à 

abordagem plena dos conteúdos referentes à música. Em relação a essa problemática, Cunha 

(2000) propõe que a distribuição da carga horária nos centros de formação de professores deve 

permitir o maior aprofundamento e abordagem nos estudos de cada disciplina. Neste sentido, 

caberia uma distribuição da carga horária alicerçada numa dimensão da complexidade e 

multidisciplinar, a qual une, integra, e reintegra os campos do saber, contrariamente à 

disjunção e fragmentação epistêmicas que se manifestam atualmente pela atribuição de uma 

maior carga horária a algumas disciplinas como a Língua Portuguesa, Língua Inglesa, 

Matemática, Ciências Naturais e Educação Física nos institutos de formação de professores 

em Moçambique. 

Por fim, esta breve análise reafirma a necessidade de novas pesquisas acerca do ensino 

de música em Moçambique, que incluam o ensino de música nas escolas primárias, mas 

também que investiguem mais profundamente a formação e atuação dos professores que 

atuam nestas escolas. 
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Resumo: Como surge uma tradição? Eric Hobsbawm, em seu livro “A invenção das 

tradições” faz uma abordagem sobre as tradições classificando-as como “inventadas” em sua 

maior parte, através de processos que visam a manutencção proposital de determinadas 

práticas. O presente trabalho tem encontrado uma forte relação entre a construção da tradição 

da escola francesa de flauta com os conceitos apresentados por Hobsbawm, de forma que esta, 

a partir da análise da obra dele também pode ser considerada uma tradição inventada a partir 

dos processos que a criaram, a transformaram e a mantiveram ao longo dos anos.  A pesquisa 

é parte do trabalho de dissertação de mestrado sobre a Escola francesa de flauta, que tem como 

objetivo examinar as características históricas que compõem a chamada “Escola Francesa de 

flauta” a partir da organologia, iconologia e repertório, além de compará-la com os preceitos 

teóricos do que seria uma tradição instrumental. O referencial teórico é o próprio Hobsbawm 

e tem como metodologia a pesquisa bibliográfica. 

Palavras-chave: Flauta. Hobsbawm. Tradição. 

 

Introdução 

Eric Hobsbawm, historiador autor de importantes obras como A era das revoluções 

(1981), A Era dos Extremos (1991) faz uma análise sobre o desenvolvimento das tradições e 

suas relações com o estado-nação em seu livro A invenção das tradições (1984). Nesta obra, 

o autor usa da interdisciplinaridade para abordar o tema, incluindo uso da historiografia e das 

ciências sociais para o desenvolvimento do estudo. O termo “Invenção das tradições” é usado 

em termo amplo, porém muito bem definido, onde se incluem as tanto as tradições 

propriamente inventadas quanto as tradições que surgem do costume e assim se estabelecem, 
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como se sua origem fosse remota, ainda que sua duração seja curta. Esse processo de práticas 

de natureza simbólica ou ritualística funciona como um conjunto de repetições de práticas que 

representam uma continuidade em relação ao passado, um passado histórico apropriado.1 

O autor explica que determinada prática em algum momento da história passa a ser 

referência para os próximos atores a cumpri-la. Ele usa como exemplo um determinado estilo 

arquitetônico, que passa a ser referência para os próximos arquitetos que mantêm aquele 

mesmo estilo, construindo assim uma “Tradição arquitetônica” própria de alguma época ou 

lugar: 

 

Por ‘tradição inventada’ entende-se um conjunto de práticas, normalmente reguladas 

por regras tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou 

simbólica, visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da 

repetição, o que implica, automaticamente; uma continuidade em relação ao 

passado. Aliás, sempre que possível, tenta-se estabelecer continuidade com um 

passado histórico apropriado. Exemplo notável é a escolha de deliberada de um 

estilo gótico quando da reconstrução da sede do Parlamento Britânico do séc. XIX, 

assim como a decisão igualmente deliberada, após a II Guerra, de reconstruir o 
prédio da câmara partindo exatamente do mesmo plano básico anterior. O passado 

histórico no qual a nova tradição é inserida não precisa ser remoto, perdido nas 

brumas do tempo. Até as revoluções e os “movimentos progressistas”, que por 

definição rompem com o passado, tem seu passado relevante, embora eles terminem 

abruptamente em uma data determinada, tal como 1789” (HOBSBAWM, 1984 p. 

10 e 11). 

  

Neste exemplo, Hobsbawm explica que a tradição funciona como uma reação a 

situações novas, funcionando como referência a situações anteriores em uma continuidade 

artificial. Esse contraste se caracteriza pela tentativa de se estruturar de modo imutável e 

invariável alguns aspectos do meio social ao mesmo tempo em que se apresentam constantes 

as mudanças e inovações do mundo moderno. Desta forma, uma determinada tradição tende 

a se adaptar às transformações sociais provocadas pelo tempo, mesmo que a intenção seja 

manter aquele referencial “antigo”. 

O autor também destaca a diferença entre tradição e costume, e também entre tradição 

e convenção (ou rotina). A tradição, segundo ele, seu objetivo e característica é a 

invariabilidade, a partir de uma prática estabelecida num passado real ou forjado, num 

processo de repetição da prática. Já o costume pode até permitir certas mudanças, desde que 

mantenha uma certa semelhança com a prática precedente. Ele usa como exemplo o direito e 

a ação dos juízes, onde “Costume” seria o que os magistrados fazem e a “tradição” seria a 
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toga, a peruca e outros rituais formais que cercam a prática da magistratura. Já a rotina segundo 

ele “não possui nenhuma função simbólica ou ritual importante, embora possa adquiri-las 

eventualmente” (Idem, pg. 11). A rotina seria um processo natural de repetição de práticas 

sociais que acabam sendo formalizadas para facilitar certa prática. A partir da revolução 

industrial as sociedades que se desenvolveram em torno dela se viram obrigadas a adaptar 

certas práticas de repetição e automação e desenvolvimento de rotinas bem maior do que antes.  

Hobsbawm por vezes alerta para o fato que a força das tradições genuínas, assim como 

o poder da adaptação não devem ser confundidos com a invenção das tradições. Ou seja, não 

se faz necessário inventar tradições quando velhos usos ainda se conservam.  Assim, ele 

coloca que só ocorre a necessidade de inventar tradições quando a sua forma genuína já está 

em processo de degeneração, ou quando as novas tradições apenas preenchem um espaço 

deixado pelas velhas tradições ou antigos costumes que deixam de ter importância. Nesse 

sentido, quando uma tradição musical torna-se menos importante ou perde relevância por 

conta de algum fator externo, como a criação de outro modelo, torna-se necessário que se crie 

outra tradição no lugar daquela, onde a passada servirá como referência para a que seguirá, 

com novas regras, novos instrumentos ou modelos de composição, inovações na técnica, entre 

outros elementos. Mas sempre mantendo de certa forma alguma ligação com a tradição que a 

precedeu. 

O conceito de “Tradição Inventada” proposto por Hobsbawm pode ser utilizado 

também quando falamos de escolas de performance instrumental, em diversos aspectos. A 

criação de uma nova tradição em substituição a uma prática antiga, um modelo que passa a 

ser seguido institucionalmente, como nas escolas e conservatórios, a utilização de novos 

instrumentos que passam a ser padrão em determinado momento sugerem que essas tradições 

foram inventadas em algum momento, diferenciando-se assim da tradição legítima porque 

aqui podemos determinar exatamente quando ela ocorreu. Até mesmo na característica 

nacionalista das escolas podemos também encontrar um paralelo com a obra de Hobsbawm, 

quando este alerta para o estudo histórico da “invenção das tradições”, onde elas seriam 

“altamente aplicáveis no caso de uma inovação histórica comparavelmente recente, a ‘nação’ 

e seus fenômenos associados, o ‘nacionalismo’” (Ibidem, p. 22). Segundo o autor, a 

construção de uma originalidade histórica implica na construção de uma inovação histórica, 

proposital e como um exercício social bem definido, como aulas de determinado idioma nas 

escolas para crianças ou de rituais distintos. Essa prática se repete, pelo menos em parte na 
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construção de alguma escola instrumental, onde aquele saber ou técnica passa a ser exigida 

nas instituições de ensino ou em alguma orquestra ou coro de determinado país, construindo 

de forma artificial aquela tradição “nacionalista”. Algumas dessas “escolas” deixaram registro 

escrito, na forma de métodos ou tratados, ou mesmo coletâneas de estudos, gravações, 

partituras e anotações em geral. Outras se perpetuaram exclusivamente pela tradição oral, 

através de aulas e palestras de seus representantes mais significativos. No caso mais específico 

da escola francesa de flauta temos uma construção ao longo dos anos que vai se sustentar 

principalmente em alguns pilares, como a evolução do instrumento em si, o repertorio solo e 

orquestral, o trabalho de alguns professores chaves, como Louis Dorus e Paul Taffanel, a 

influência do Conservatório Superior Nacional de Paris, que passa a exigir alguns desses 

elementos, construindo assim uma tradição nacionalista em torno da prática instrumental entre 

outros que serão trabalhados mais adiante. 

Diante das premissas acima colocadas, podemos destacar a música como uma prática 

que constantemente se adere à tradição. Temos a tradição das músicas litúrgicas, os hinos 

pátrios, as músicas cerimoniais que se repetem a cada rito de casamento ou de festas 

comemorativas, as músicas das festas regionais, como a Folia de Reis, o Bumba meu Boi, o 

carnaval entre tantas outras e também a tradição de se tocar algum determinado tipo de 

instrumento.  Deste último exemplo é que temos a tradição da performance musical ou as 

“escolas instrumentais”, termo que será utilizado ao longo deste trabalho para se referir à todas 

escolas de técnicas de algum instrumento. É recorrente ao instrumentista, estudante de música 

ou apreciador da música de concerto a escola instrumental. O violinista que é adepto à escola 

italiana, o contrabaixista que usa o arco alemão, o oboísta que usa raspagem americana ou 

alemã, o pianista oriundo da escola russa de piano. Algumas orquestras inclusive exigem 

determinada escola, como a Filarmônica de Berlim, que só possui em seu corpo 

contrabaixistas com arco alemão. Em comum a todas essas práticas ou tradições musicais, o 

nacionalismo inerente a cada uma delas, e sua “Tradição” que surgiu a partir de algum modelo 

bem específico, sua repetição em modelos criados no passado e sua manutenção ao longo dos 

anos. 

Uma escola instrumental não possui uma característica única. Pode ser puramente 

técnica, pode exigir uso de determinados instrumentos específicos, uso de determinados 

materiais, pode ser característica de apenas uma parte do instrumento (caso das raspagens das 

palhetas do oboé ou uso do arco no violino e no contrabaixo), assim também como sonoridade 
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específica ou uso de algum tipo próprio de repertório. São tradições adquiridas em algum 

momento da história geralmente por um ou mais ator, considerado um “Mestre criador” que 

passa seu conhecimento aos seus alunos através de uma “árvore genealógica”.  

Outro aspecto comum às escolas instrumentais é seu caráter “nacionalista”, quando a 

escola em questão normalmente é associada à algum país no qual se originou. Daí é comum a 

expressão “Escola Russa de violino”, “Escola de arco Alemão”, “Escola Francesa de flauta”, 

entre outras. Falando especificamente sobre a Escola Francesa de Flauta, autores como Stoltz 

(2003) e Dorgeuille (1986) escreveram sobre esta como uma tradição que se desenvolve 

principalmente no séc. XIX a partir de alguns fatores como: O desenvolvimento do 

instrumento, que se tornou mais afinado, com sonoridade mais ampla e dedilhado mais fácil; 

a sonoridade, que ganhou atenção especial dos professores da época através de métodos e 

exercícios específicos para tal; o surgimentos de grandes “mentores”, flautistas renomados 

que criaram métodos e técnicas de execução instrumental que foram seguidos por seus alunos. 

Aqui destacamos alguns deles como Louis Dorus, Paul Taffanel e Phillip Gaubert, sendo estes 

últimos que escreveram o Méthode Compléte de Flute, reconhecido método de flauta e o 

estabelecimento de Conservatórios na França, que reproduziam os métodos e técnicas de seus 

mentores. Sobre a sua pesquisa, Stoltz diz: 

A pesquisa indica que vários fatores estimularam o desenvolvimento de uma forte 

tradição. Estes são: o ambiente cultural em geral; A presença de diversas famílias 

fabricantes de flautas durante muitos anos, especialmente da vila de Le Couture- 

Boussey; A criação do Conservatório Nacional de Música de Paris Em 1795; O 

sistema centralizado de educação musical; Bem como a língua francesa em si (Stoltz, 

2003 p. II, tradução nossa)1. 

Stoltz divide seu trabalho em diversos capítulos onde junta diferentes informações para 

criar ao final o que chamamos de tradição Francesa ou escola Francesa de flauta. O aspecto 

nacionalista ou regionalista desta tradição se dá, segundo ele até mesmo na língua francesa, 

que naturalmente produziria uma articulação melhor no instrumento a partir de determinados 

fonemas que a língua francesa produz, como o “te” de “flûte” (idem, p. 111). A partir 

características criamos a hipótese de que as tradições das escolas instrumentais nos remetem 

ao que Hobsbawm propõe como tradições inventadas, já que poderiam se tratar de repetições 

de práticas a partir de um modelo proposto no passado, mesmo que seja em diversos 

                                                             
1 “The research indicates that various factors stimulated the development of such a strong tradition. These are: 

the cultural environment in general; the presence of outstanding families of flute crafters over many years, 

especially from the village of Le Couture- Boussey; the establishment of the Conservatoire National Superieur 

de Musique de Paris in 1795; the centralised system of music education; as well as the French 

language.”(STOLTZ, 2003, p. II) 
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momentos e por razões específicas, tais como: evolução tecnológica dos instrumentos; 

mudança nas novas orquestras, que acompanharam as novas tendências de composição e 

orquestração, exigindo assim uma maior instrumentação e consequente aumento no volume 

sonoro produzido; novos paradigmas de sonoridade e repertório, novas formações musicais 

entre outros. Essa tradição pode ser repassada tanto na forma oral, através dos professores e 

da referida “Árvore Genealógica” que forma com seus alunos diretos, e estes com novos 

alunos como também na forma escrita. Neste caso, é notória a influência dos métodos e 

tratados de flauta que foram escritos ao longo dos séc. XVIII (como o Tratado de Hoteterre 

de 1707, Tratado de Quantz de 1752, Tratado de Boehm de 1754) até os métodos de flauta 

dos séc. XIX e XX, que até hoje são utilizados em diversos conservatórios, cursos de música 

e universidades em todo o mundo, como o Méthode Compléte de Flûte, de 1956 de Taffanel 

e Gaubert.   
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DO LAMENTO AO ROCK: 

REFLEXÕES SOBRE O 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 
 

 

 

 

 

Resumo: O presente trabalho aborda criatividade na composição e improvisação como 

práticas musicais. Este contexto é fruto do estágio supervisionado no Colégio Aplicação na 

turma do 3C coma supervisão de uma professora. Buscando fundamentação em Burnard e 

Murphy (apud BEINEKE 2017, p.32), nas práticas musicais aqui discutidas, procurou-se 

garantir a própria característica musical e a presença criativa ao lado dos alunos, concebendo 

uma comunidade de aprendizagem sustentada na confiança e abertura entre professores e 

alunos. Isto aconteceu com a ambiência musical das worksongs ou canções de trabalho 

contextualizadas dos afroamericanos dos EUA durante a escravidão seguindo uma linha 

posterior que é o blues, resultado da confluência da harmonia europeia com a afroamericana 

dos EUA.  Aqui praticou-se nesta realidade o blues num grupo criativo num sistema 

compartilhado de convenções criativas, internalizando as regras e trabalhando engajadas em 

parceria e singergia. O blues foi praticado com notas por extenso de uma melodia pronta e em 

forma alternativa como quadradinhos subindo e descendo ao longo da timeline e com o ritmo 

sincopado por imitação. Mais adiante mergulha-se no quesito do rock e o pop.  Neste contexto 

faz-se uma relação do rock herdando características do blues através da literatura de Carter 

(2005), incluindo o pop.  

Palavras-chave: Criatividade. Estágio supervisionado. Práticas musicais. 

 

Introdução 

Este trabalho é fruto do estágio que é uma disciplina obrigatória da Licenciatura em 

Música. Neste trabalho apresento uma reflexão sobre o Estágio IV, realizado no Colégio 

Aplicação na UFSC, na turma do 3C, sob orientação da professora Dra. Camila Costa Zanetta 

e Professora Cristiane Reys, professora no Colégio Aplicação da UFSC.  O tempo de aula foi 

de uma hora e meia semanalmente, durante um semestre letivo, em sala de música equipada 
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com vários instrumentos e materiais musicais como dois teclados, uma escaleta, tambores 

diversos, guitarra, violão, pandeiro, agogô, e assim por diante.  Buscando fundamentação em 

Burnard e Murphy (apud Beineke 2017, p.32), nas práticas musicais aqui discutidas, procurou-

se garantir a própria característica musical e a presença criativa ao lado dos alunos, 

concebendo uma comunidade de aprendizagem sustentada na confiança e abertura entre 

professores e alunos.  No contexto da aprendizagem criativa na composição e improvisação 

em Sawyer (apud ODENA, 2012, p.15), nota-se que um grupo criativo depende de um sistema 

compartilhado de convenções criativas, ninguém pode criar música sem primeiro internalizar 

as regras ou convenções do domínio, isto é, um tipo de prática codificada com ênfase colocada 

na significação de relações, na sinergia em relações, parceria e com um olhar no outro. No 

âmbito do modelo sistêmico de Cskszentmihalyi (BEINEKE no prelo), a criatividade só pode 

ser assimilada argumentando-se a relevância de se ter acesso aos domínios e as condições 

como o sistema social adquire novas ideias. Dessa forma, o indivíduo necessita perceber as 

funções e essência do domínio (conteúdo das aulas, regras e variáveis), as escolhas e os 

fundamentos que os indivíduos da área (professores e especialistas por exemplo) determinam 

para classificar os trabalhos no interior do domínio para fazer-se criativo.  

No presente texto apresentam-se como praticas musicais na esfera criativa o tema das 

canções de trabalho dos afroamericanos (ou worksongs) na escravidão.  Foi feita uma 

apreciação das músicas seguido de reflexão, internalizando a história afroamericana  

juntamente com a música. 

Mais adiante releva-se com as crianças as características que vem depois do gênero 

worksong que é o blues. O Blues, uma estrutura formal primária em música popular 

americana, é talvez a mais significante contribuição dos negros na herança musical daquele 

país.  Embora um produto de cultura negra, o blues é a junção da cultura afroamericana e 

tradições europeias.  A influência africana é significante em muitos meios como 1) a linha 

melodica consiste mais comumente em frases descendentes; 2) as escalas contém blue notes 

(sétimas, terças e quintas bemolizadas); 3) a voz tem uma especial qualidade entoando 

glissandos, melismas e falsettos; 4) há uma polirritmica interação entre a voz e o 

acompanhamento (ALFASSY, 1992). 
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Figura 1- Rítmica do Blues 

A regra rítmica do Blues é o compasso composto. A maior parte de suas canções foram 

criadas utilizando-se essa fórmula. Nesta perspectiva, a célula rítmica mais usada é o Shuffle, 

que apresentando-se no uso de uma semínima seguida de uma colcheia, como no exemplo a 

seguir. 

 

  

Neste texto pretendo expor primeiro a fase blues e worksongs com deliberações sobre o 

rock e o pop dado que o blues apresenta relações com o rock e o pop. Partindo de um plano 

aplicado e relato feito, faz-se aqui uma reflexão sobre a importância da apreciação musical 

em  Zentz (1993, p.20), que afirma que ao introduzir um blues com os alunos percebe-se a 

necessidade de ouvir outros músicos profissionais.  

Os vídeos no Youtube funcionam neste propósito, com os alunos vendo alguns músicos 

tocando blues na prática do twelve bar blues em um áudio. E uma vez familiarizados com o 

estilo musical, partem para uma possível imitação, dando os primeiros passos na fluência do 

blues.   
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No plano da performance e composição algumas estratégias foram aplicadas para os 

alunos se apropriarem das regras musicais, da ambiência blues. No plano da 

performance e composição: 

•  Melodia alternativa;  

 

•  Notas por extenso;  

• Marcando a topografia do teclado para alavancar a prática da música blues; 

 

Figura 2 – Escala Blues em Mi 

• Com a prática da melodia pronta espera-se fluência na ambiência blues para 

posterior composição 

• Percebe-se aqui no modelo sistêmico característico crescimento no “domínio” 

do blues, sua teoria e prática viabilizando uma experiência juntamente com o 

campo, professor e os seus pares julgando as musicas. 

• Melodia com o ritmo blues sincopado (desenho anteriormente) por imitação 

As composições foram satisfatórias e as crianças mergulharam na atividade numa comunidade 

de prática. 

Deliége e Wiggins (2006, p. 138) analisam que a composição e improvisação são 

similares e diferentes ao mesmo tempo.  Ambas envolvem a produção de uma nova música, 

mas o processo composicional permite uma revisão, a chance de ir atrás e adiante durante o 

processo, ao passo que improvisação é uma atividade que é marcada pela irreversibilidade. 

Comenta-se sobre isso por considerar ao longo do trabalho a prática de improvisação de um 
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interlúdio entre dois trechos musicais. A musica faz sentido somente na performance, na 

interação com seus pares.   

A atividade do blues seguiu depois numa reflexão do rock. rock and roll , inclusão da 

forma blues na música pop . Em meados de 1950´s nota-se que a maioria das músicas pop 

gravadas eram rock and roll espelhando-se no blues. Aponta-se ainda que exceto algumas 

musicas, era comumente que as músicas tivessem uma estrutura padronizada no “twelve-bar 

blues”, a estrutura blues de 12 compassos ou canções rock and roll baseadas na estrutura 

blues. A literatura aponta que precisamos localizar o mundo individual da criança e por 

conseguinte a Professora Cristiane Reys percebeu que os alunos falavam muito do Tenis do 

Neymar e Spinners. Sugeriu que fizéssemos com os alunos uma prática musical com estes 

dois temas, comentando que outro poderia ser o Brechó da sala de aula. De forma ampla, nesta 

aula foi contemplada a composição de um rock, incluindo letra e musica de cada grupo de 

acordo com os temas com ritmo, com base na provável teoria do rock ser derivado do blues.  

Neste contexto propõe-se que “De certa forma os trabalhos envolvendo composição 

em pequenos grupos é um exercício de exposição do pensamento de negociação de idéias e 

de respeito com os vários pontos de vista presente entre os participantes” (CAMPBELL, apud 

VISNADI, 2013, p.28)  Em toda esta realidade(blues e rock, pop) aqui houve um local de 

experimentação, exploração e atualização das ideias de música nas crianças e as atividades 

viabilizaram a combinação de ideias musicais e papéis sociais entre os alunos  incluindo ainda 

que promoveram os processos colaborativos ao longo da composição de melodia.  Os alunos 

assimilam mais do que mecanismos de música: desenvolveram práticas de influência, 

assimilando como ouvir, responder devidamente, contribuir e se comunicar em contextos 

amplos e sociais. Nesta conotação partiram para um movimento, tocando, ouvindo, 

qualificando e ensaiando, até que a composição se estabilizou. 

 Mais adiante o propósito foi trabalhar fluência musical na música gato blues, uma 

composição minha em que darei a letra um a um e será falado que no blues os músicos 

costumam praticar um interlúdio (improvisação entre a música) entre trechos musicais.  

Foi levado um teclado midi para os alunos fazerem a improvisação na parte do meio 

ou seja, uma vez cantando gato blues, interlúdio e gato blues novamente.  Foram colocadas 

tiras coloridas no teclado para não se perderem nas notas. É importante notar a improvisação 

como uma atividade que é marcada pela irreversibilidade. Comenta-se sobre isso por 

considerar ao longo do trabalho a prática de improvisação de um interlúdio entre dois trechos 

musicais.  Este ponto é notado por observações das crianças que comentam sobre este aspectos 

que tinham medo de errar ao gravar o interlúdio. 
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 Alguns deram saltos de notas, outros foram mais melódicos.  Perguntei como 

descreveriam o que fizeram e por exemplo a Camila disse que não queria porque tinha medo 

de errar mesmo com os adesivos colados nas notas, o que confirma-se em Lorenzi (2007, p.95) 

que o medo de errar é resultado de um clima de insegurança durante as gravações, em que não 

era o fato de estarem gravando que motivava a insegurança, e sim o fato de gravarem 

individualmente suas partes. Nessa forma de gravação, cada adolescente ficou sensivelmente 

mais exposto em sua participação e consequentemente, os erros ganharam visibilidade, pois 

enquanto cada um gravava a sua parte, os demais assistiam (LORENZI, 2007, p. 95). 

 Todo este corpo teórico e prático do trabalho teve relações positivas para construção 

de reflexões sobre o estágio supervisionado do Trabalho de Conclusão de Curso, cujo título é 

“Do Lamento ao Rock: refleões sobre o estágio supervisionado” e espera-se que novas idéias 

e insights posteriores relacionadas neste tema possam ser repensadas e melhoradas. 
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ESPECIAL E INCLUSÃO: 

LEVANTAMENTO DE 

PRODUÇÕES NO SIMCAM E 

SIMPOM (2012 - 2018)  

 
 

 

 

 

 

Resumo: O objetivo desta pesquisa é fazer um levantamento de artigos publicados entre os 

anos de 2012 à 2018 nos Anais do Simpósio Internacional de Cognição e Artes Musicais 

(SIMCAM) e Simpósio Brasileiro de Pós-Graduandos em Música (SIMPOM) que estejam 

relacionados com o tema de Educação Musical Especial e Inclusão. Através deste 

levantamento, procurou-se fazer uma análise das palavras chaves que mais foram utilizadas 

pelos autores, para assim identificar quais foram os temas de maior interesse de pesquisa. Os 

artigos foram organizados em tabelas e retratam o ano de publicação, área de conhecimento e 

foco, título, autoria, deficiência abordada e método de pesquisa.   

 

Palavras-chave: Educação Musical Especial. Inclusão. SIMCAM. SIMPOM. 

 

Introdução  

 Esta pesquisa foi realizada com o objetivo de fazer um levantamento de artigos 

publicados no período de 2012 à 2018 nos Anais do Simpósio Internacional de Cognição e 

Artes Musicais (SIMCAM) e Simpósio Brasileiro de Pós-Graduandos em Música (SIMPOM) 

que estejam relacionados com o tema de Educação Musical Especial e Inclusão.  
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 A pesquisa se justifica, pois são poucos os trabalhos na área de educação musical que 

discutem a temática da inclusão de alunos com deficiência (FANTINI et.al., 2016; GUMS, 

2014; GUMS; SCHAMBECK, 2015; SCHAMBECK, 2016). Ao identificar os textos e 

sistematizar as informações no formato de tabelas pretende-se informar aos futuros leitores 

sobre a produção existente sobre educação musical especial e inclusão e, ao mesmo tempo, 

disponibilizar esses dados de modo que possam ser acessados de forma rápida e eficiente, 

através da disponibilização dos hiperlinks dispostos no apêndice deste artigo. 

 Segundo dados produzidos pelo Censo Demográfico em 2010, através de nota 

publicada pela Agencia de Notícias do IBGE (2017), há “45,6 milhões de pessoas declararam 

ter pelo menos um tipo de deficiência, seja do tipo visual, auditiva, motora ou 

mental/intelectual”. Este número representa “23,9 % da população brasileira em 2010”. 

Assim, com base neste contingente populacional pode-se ressaltar a importância do 

levantamento de pesquisas e trabalhos sobre a educação musical especial e inclusão, pois trata-

se de um contingente de pessoas que de algum modo, passou ou está inserido em instituições 

de ensino no Brasil. 

 

Metodologia 

 A pesquisa foi elaborada a partir da coleta de artigos publicados nos simpósios, 

segundo relação com o tema pesquisado. Segundo Marconi e Lakatos (2012, p.5), “os critérios 

para a classificação dos tipos de pesquisa variam de acordo com o enfoque dado pelo autor”. 

A pesquisa pode ser classificada como pesquisa quantitativa, devido a sua forma de 

abordagem, tomando como base BEST (1972), pois os dados coletados foram expressos com 

medida numéricas. Por se tratar de uma pesquisa que toma como base o levantamento de 

produções relacionados também pode ser classificada, segundo Marconi e Lakatos (2012), 

como uma pesquisa bibliográfica.  

 Os autores indicam que a coleta de dados “é tarefa cansativa e toma, quase sempre, 

mais tempo do que se espera. Exige do pesquisador paciência, perseverança e esforço pessoal, 

além do cuidadoso registro de dados [...].” Ainda, a coleta de dados apresenta uma fase de 

seleção, onde são selecionados os artigos, uma fase de codificação, onde os artigos serão 

separados por categorias ou temas que se relacionam, e por fim, a fase da tabulação, onde os 

dados serão dispostos em tabelas.  

 Desta forma, a primeira parte da pesquisa consistia em analisar os artigos que foram 

publicados nos anais dos simpósios dos anos 2012 à 2018, procurou-se artigos com temas 
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sobre educação musical especial e inclusão através dos títulos, leitura do resumo dos artigos 

através da opção “buscar”, utilizando palavras relacionadas ao tema, como inclusão, educação 

especial, deficiência, necessidades especiais. Desta forma, acessou-se a página virtual dos 

simpósios, e realizou-se a busca nos anais de cada ano referente a cada um dos simpósios. 

Após a seleção, os artigos foram agrupados por anos e palavras-chaves, e por fim, foi feita 

uma tabela contendo esses dados. 

 

Resultados 

 Foram encontrados diversos artigos a partir do tema proposto. Na tabela abaixo, 

apresenta-se o total de artigos sobre educação musical e inclusão publicados em cada simpósio 

conforme o ano. 

 

Tabela 1 – Analise quantitativa de artigos publicados por ano nos anais dos simpósios SIMPOM e 

SIMCAM. 

 

SIMPOSIO 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL 

SIMPOM 0 - 4 - 1 -  0 5 

SIMCAM 4 3 3 3 5 3 - 21 

TOTAL 4 3 7 3 6 3 0 25 

Fonte: Produção das autoras, 2018. 

 

 O SIMPOM é realizado desde 2010 pelo Programa de Pós-Graduação em Música da 

UNIRIO. Tem como objetivo a discussão e a apresentação de pesquisas que estão sendo 

realizadas por alunos de Programas de Pós-graduação em Música. Assim, são desenvolvidos 

artigos que abordam temas relacionados a música. Os simpósios acontecem de forma bienal, 

ou seja, ocorrem a cada dois anos, assim, nos anos de 2013, 2015 e 2017 não houve 

publicações. 

 O SIMCAM é realizado desde 2005 de forma anual, com o objetivo de acolher 

trabalhos e pesquisas que tratem sobre a mente musical e que estejam ligadas a diversas áreas 

de conhecimentos. De acordo com os seus idealizadores o evento se propõe a acolher trabalhos 

que envolvem “estudos sobre a mente musical ligados a distintas áreas de conhecimentos, 

trabalhos estes que eram, em geral, recusados nos eventos por sua característica 
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interdisciplinar1. Desde então os eventos acolhem as áreas de conhecimento que se 

aproximavam da articulação entre cognição e música  

 Conforme mostra a tabela, podemos verificar que o nos anos com mais publicações 

sobre o tema foram os de 2014 e 2016. Segue, na tabela abaixo, uma análise quantitativa dos 

artigos conforme as palavras-chaves. Para fazer esta tabela, pesquisou-se as palavras-chaves 

de todos os artigos coletados, e após colocar todas as palavras na tabela, foi feita uma seleção, 

onde permaneceram apenas as palavras-chaves que possuem relação com o tema da pesquisa. 

 

Tabela 2 – Palavras-chaves presentes nos artigos selecionados dos simpósios. 

 

Palavra-chave 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total 

Altas Habilidades   1    1 

Aprendizagem/Aprendizagem 

musical, educação musical 

1 1 2 1 2 2 9 

Area Psicomotora, 

desenvolvimento psicomotor 

 1  1   2 

Autismo/Transtorno do Espectro 

do Autimo 

 1 4 1 1 3 10 

Cegos, musicografia Braille    1 2  3 

Cognição/Cognição 

Musical/Musica e Cognição 

1 2   1 1 5 

Deficiência, Deficiencia 

Intelectual,Deficiencia Mental, 

Deficiencia Visual 

2 1 1  2  6 

Disturbios genéticos      1  1 

Educação Especial, Musical 

Especial, Inclusiva, Musical 

Inclusiva  

1    3  4 

Hipersensibilidade Auditiva, 

Hipersensibilidade sonora 

     2 2 

Inclusão     1  1 

Música, habilidades musicais 1  4 1 1  7 

Musicoterapia  1   2 1 4 

Paralisia Cerebral  1     1 

Síndrome de Down    1   1 

Síndrome de Williams     1  1 

Superdotação   1    1 

Surdez 2  1    3 

Transtorno do 

neurodesenvolvimento 

     1 1 

Fonte: Elaborada pelas autoras 

 Nesta próxima tabela, traremos os artigos publicados no SIMPOM, com seu respectivo 

ano, tema, nome, autor e o tipo de metodologia empregada pelos autores. 

                                                             
1 Ver mais em: http://www.abcogmus.org/new_abcm/abcm-historico.html 
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Tabela 3 - Artigos publicados nos simpósios do SIMPOM por ano, e separados por área/foco, 

nome, autores, tipo de aluno e método.  

ANO ÁREA/ 

FOCO 

NOME            AUTOR(ES) ALUNO METODO 

N.2 - 

2012  

- - - - - 

N.3 - 

2014 

Educação 

Musical e 

Autismo 

Uma proposta para a 

avaliação do 

desenvolvimento 

musical de crianças 

autistas 

OLIVEIRA, 

Gleisson do 

Carmo. 

Autista Relato de 

Experiência 

N.3 - 

2014 

Habilidade

s Musicais 

Potencialidades e 

talento: um estudo 

sobre as habilidades 

musicais em crianças 

com transtornos do 

espectro autista 

SANTOS, 

Claudia Eboli 

C. 

Autista Pesquisa 

Bibliográfica 

N.3 - 

2014 

Educação 

Musical 

Altas habilidades e 

superdotação como 

conteúdo na formação 
do licenciando em 

Música 

 OGANDO, 

Marcia 

Gabriela 
Correia. 

Altas 

habilidades 

e 
superdotaçã

o 

Pesquisa 

Bibliográfica 

N.3 - 

2014 

Educação 

Musical 
Especial 

Ensino Musical para 

surdos: um estudo de 
caso com utilização de 

tecnologia 

PEREIRA, 

Sarita Araujo. 

Surdez Pesquisa 

Bibliográfica 

N.4 - 

2016 

Educação 

Musical 

Especial 

Desenvolvimento de 

Habilidades Musicais 

em Crianças Autistas: 
Um Projeto de 

Extensão e Pesquisa 

SANTOS, 

Claudia Eboli 

C. 

Autista Pesquisa 

Bibliográfica 

N.5 -  

2018 

- - - - - 

 

 

Tabela 4 - Artigos publicados nos simpósios do SIMCAM por ano, e separados por área/foco, 

nome, autores, tipo de aluno e método.  

 

ENCONT
RO/ 
ANO 

ÁREA/ 
FOCO 

NOME             AUTOR (ES) ALUNO METODOLOGI
A 

XIII/2017 

Curitiba 

Educação 

Musical 

Especial 

Proposta de um 

Aplicativo na 

Hipersensibilidade 

Sonora no Autismo 

GOMES, 

Débora Line; 

LOUREIRO, 

Cybelle Maria 

Veiga.  

Transtorno 

do 

Espectro 

do 

Autismo 

(TEA) 

Pesquisa 

bibliográfica 
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XIII/2017 

Curitiba 

Educação 

Musical 

Especial 

Percepção e 

Cognição na 

Educação Musical de 

Pessoas com TEA e 

as Contribuições das 

Construções 

Simbólicas para 

Constituição do 

Sujeito 

BLUMER, 

Caroline; 

ZATTERA, 

Vilson. 

Transtorno 

do 

Espectro 

do 

Autismo 

Pesquisa 

Bibliográfica  

XIII/2017 

Curitiba 

Educação 

Musical 

Especial 

Transtorno do 

espectro do autismo: 

um levantamento 
bibliográfico 

DAUZACKER, 

Patricia; 

STOCCHERO, 
Mariana de 

Araújo. 

Transtorno 

do 

Espectro 
do 

Autismo 

Pesquisa 

Bibliográfica 

XII/2016 

Porto 

Alegre 

Educação 

Musical 

Especial 

A cognição musical 

em adolescentes 

com Síndrome de 

Williams: 
Análise de uma série 

de casos clínicos 

 

SILVA, Marilia 

Nunes; 

ABREU, Pedro 

Henrique 
Santos; 

ALMEIDA,  

Flávia Neves; 

HAASE,  

Vitor Geraldi. 

 

Síndrome 

de 

Williams 

Pesquisa 

Bibliográfica 

XII/2016 

Porto 

Alegre 

Educação 

Musical 

Inclusiva 

Análise da cognição  

musical de 

leitores de 

musicografia Braille 

 

SOUZA, Rafael 

Moreira 

Vanazzi; 

ZATTERA,  

Vilson. 

 

Deficiente 

Visual 

Pesquisa 

Bibliográfica 

XII/2016 

Porto 

Alegre 

Educação 

Musical 

Inclusiva 

Modelos 

computacionais 

para a musicografia 

Braille  

 

BONILHA, 

Fabiana; 

ZATTERA,  

Vilson; 

FORNARI,  

José Eduardo. 

 

Deficiente 

Visual 

Pesquisa 

Bibliográfica 

XII/2016 

Porto 

Alegre 

Educação 

Musical 

Inclusiva 

Princípios 

metodológicos do 

ensino de violino 

para crianças com 

deficiência 

visual:Uma 

abordagem sobre o 

Método Suzuki 

 

SABINO, 

Jéssica 

de Oliveira; 

AFONSO, 

Lucyanne de 

Melo. 

 

Deficiente 

Visual 

Pesquisa 

Bibliográfica 

XII/2016 
Porto 

Alegre 

Educação 
Musical 

Especial 

A aquisição de 
habilidades musicais 

na primeira infância: 

Caminhos para o  

desenvolvimento de 

crianças com 

deficiência 

 

MELO, Cecília 
Paulozzi de; 

ZATTERA,  

Vilson; 

MENDES,  

Adriana do 

Nascimento 

Araújo. 

 

Deficiênci
a  

Pesquisa 
Bibliográfica 
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XI/2015 

Pirenópol

is 

Educação 

musical 

especial 

Desenvolvimento 

musical de crianças 

autistas: uma 

proposta de avaliação 

OLIVEIRA, 

Gleisson do 

Carmo; 

PARIZZI,  

Maria Betânia;  

PEIXOTO, 

Vanilce 

Rezende de 

Moraes. 

Transtorno 

do 

Espectro 

Autista 

(TEA) 

Pesquisa 

Bibliográfica 

XI/2015 

Pirenópol

is 

Educação 

musical 

especial 

A associação do 

modo musical com as 

emoções auxilia a 
aquisição de 

percepção harmônica 

em cegos congênitos 

e normovisuais 

RAMOS, 

Danilo; 

NICOLAU,  
Amanda; 

FIGUEIREDO, 

Camila; 

MELLO,   

Eduardo; 

PIRES,  

Jorge; SILVA,  

Juslei; ABAD,  

Mariana. 

Cegueira Pesquisa 

Bibliográfica 

XI/2015 

Pirenópol

is 

Educação 

Musical 

Especial e 
Inclusiva 

O Ensino de Música e 

o desenvolvimento 

psicomotor: 
considerando 

aspectos        

importantes para a 

criança com síndrome 

de Down 

PIRES, 

Thatiane Mª 

Correia Ramos; 
COELHO,  

Cristina Lúcia 

Maia; 

CASTRO,  

Helena de Carla. 

Síndrome 

de Down 

Pesquisa 

Bibliográfica 

X/2014 

Campinas 

Educação 

Musical 
Especial 

Jogos musicais, 

Transtorno do 
Espectro Autista e 

Teoria da Mente: 

um relato de 

experiência 

LOURO, 

Viviane Santos. 

Transtorno 

do 
Espectro 

Autista  

Relato de 

Experiencia 

X/2014 

Campinas 

Educação 

Musical 

Especial 

Evidências do 

processamento 

auditivo-musical nos 

transtornos do 

espectro autista 

 

GATTINO, 

Gustavo Schulz; 

RODRIGUES 

Igor Ortega; 

ARAUJO,  

Gustavo 

Andrade de. 

Transtorno 

do 

Espectro 

Autista 

Pesquisa 

Bibliográfica 

X/2014 
Campinas 

Educação 
Musical 

Especial 

Contribuições da 
Psicologia Histórico-

cultural ao estudo da 

aprendizagem  

musical de crianças 

com deficiência 

intelectual 

RABY, Melody 
Lynn Falco; 

LÜDERS 

Valéria. 

 

Deficiênci
a 

Intelectual 

Pesquisa 
Bibliográfica 

IX/2013 
Belém 

Educação 
Musical 

Especial 

Contribuições do 
aprendizado musical  

para o 

desenvolvimento da  

área psicomotora de 

crianças com  

Transtorno do 

Espectro do Autismo 

RODRIGUES, 
Jessika Castro; 

JUNIOR,  

Aureo de 

Freitas. 

 

Transtorno 
do 

Espectro 

do 

Autismo 

 

Pesquisa 
Bibliográfica 
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IX/2013 

Belém 

Educação 

Musical 

Especial 

Relações entre 

Música, 

Musicoterapia e  

desenvolvimento 

cognitivo da criança  

com deficiência 

mental  

GONZAGA, 

Tonia; ZANINI,  

Claudia Regina 

de Oliveira. 

 

Deficiênci

a Mental 

Pesquisa 

Bibliográfica 

IX/2013 

Belém 

Educação 

Musical 

Inclusiva 

O Projeto “Música & 

Cognição” 

CAMARGO, 

Aparecida; 

ARAÚJO, 

Rosane 

Cardoso; 
MADALOZZO,  

Tiago. 

Paralisia 

Cerebral 

Pesquisa 

Bibliográfica 

VIII/2012 

Florianóp

olis/SC 

Educação 

Musical 

Inclusiva 

Utilização de uma  

mesa interativa no 

auxílio da 

aprendizagem 

musical para 

deficientes visuais 

OLIVEIRA, 

Cristiano 

Americo de. 

Deficiênci

a Visual 

Relato de 

Experiência  

VIII/2012 
Florianóp

olis/SC 

Educação 
Musical 

Inclusiva 

Seqüência didática: 
uma proposta de 

ensino da música 

para surdos 

GALVÃO, 
Marcus V. A.;  

AMUI,  

Gustavo Araújo; 

ZANINI,   

Claudia R. O. 

Surdez Pesquisa 
Bibliográfica 

VIII/2012 

Florianóp

olis/SC 

Educação 

Musical 

Inclusiva 

Aulas de música para 

crianças surdas em 

uma escola regular de 

ensino 

BOGAERTS, 

Jeanine; 

MAGALHÃES,  

Liana. 

Surdez Pesquisa 

Bibliográfica  

VIII/2012 
Florianóp

olis/SC 

Educação 
Musical 

A influência do juízo 
moral na avaliação da 

performance musical 

RAMOS, 
Danilo; 

DABLE, Felipe; 

GONÇALVES, 

Lílian; SÁUL, 

Tiago; 

CICARELLI, 

Renée. 

Deficiênci
a  

Pesquisa 
Bibliográfica 

 

Considerações Finais   

 Percebemos que, a partir dos dados apresentados, o tema de maior interesse por parte 

dos autores está relacionado ao autismo. Esse termo foi identificado como palavra-chave em 

10 dos 25 artigos encontrados.  

 Foi possível verificar, também, que o número de publicações sobre educação musical 

especial e inclusão ainda é um tema pouco abordado em relação aos demais temas de pesquisa 

em música. Porém, a um crescimento de trabalhos em relação aos anos anteriores.  A análise 

dos dados dessa pesquisa mostrou que a área educação musical especial ainda está em um 

momento de discussões e reflexões sobre práticas, procurando a consolidação do campo de 

pesquisa. Dentro desse cenário, também foi possível perceber que existe uma preocupação 
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dos autores que trabalham com essas temáticas em apresentar seus relatos e pesquisas em 

encontros/congressos da área, contribuindo com o crescimento da mesma. 
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O CURSO DE MAGISTÉRIO 

EM NÍVEL MÉDIO E O 

ENSINO DE MÚSICA 

 

 
 

 
Resumo: Este texto tem como objetivo conhecer o ensino da música na formação do professor 

em nível médio, em cursos de magisterio. Documentos legais orientam e normatizam esta 

formação de professores em nível médio. Por meio de uma pesquisa bibliográfica, foram 

identificados trabalhos que estudaram a formação do professor para atuação na educaçào 

infantil e nos anos inicias do ensino fundamental em diferentes momentos históricos. As 

análises constataram que a música esteve presente nos currículos com diferentes objetivos. 

Além disso, verificou-se a presença de professores habilitados em música ao lado de 

professores não habilitados, responsáveis por esta atividade curricular. Nos contextos 

investigados, ainda predominavam atividades onde a música funcionava como auxiliar nos 

processos de ensino escolar, carecendo de maior objetivação com relação à função da 

educação musical escolar. Novas pesquisas poderão contribuir para que se tenha uma noção 

mais clara da presença da música em outros cursos de magistério no Brasil. 

Palavras-chave: formação de professores, curso de magistério, ensino de música, formação 

musical  

 

Introdução 

 Este artigo é um recorte de uma investigação maior que vem analisando a formação 

musical do professor formado em nível médio, na modalidade normal. Para tanto, foi realizada 

uma investigação bibliográfica em teses e dissertações publicadas entre os anos de 1996 e 

2017 tendo como objetivo conhecer o ensino da música na preparação do professor formado 
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em nível médio na modalidade normal e os possíveis impactos da LDB 9.394/96 na formação 

pedagógica desses discentes. 

 O curso de formação de professores em nível médio, após a aprovação da LDB de 

1996, deve ser organizado a partir das diretrizes curriculares específicas para a educação 

infantil e anos iniciais do ensino fundamental. As escolas que oferecem esse curso tem 

autonomia para elaborarem as propostas pedagógicas para a formação desses profissionais.  

Este texto discute elementos relacionados à formação do professor em nível médio, 

considerando que o ensino de artes integra as orientações legais com relação à organização 

curricular. O ensino de artes inclui a música como um dos componentes a serem tratados na 

formação do professor em nível médio.  

 

O curso de formação de professores em nivel médio: amparo legal e 

relevância social na formação de professores 

Desde a sua criação, no Período Imperial, o Curso Normal  tinha como objetivo formar 

professores para lecionarem nas escolas de primeiras letras (TUNARI, 2000), correspondendo 

hoje aos anos iniciais do ensino fundamental. Ao longo da história da educação brasileira, esse 

curso passou por mudanças na legislação e adaptações curriculares, visando atender as 

demandas do sistema educacional brasileiro (BALÃO, 2011). 

Atualmente, regulamentado pela LDB 9.394/96 e amparado pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores na Modalidade Normal em Nível 

Médio (BRASIL, 1999a, 1999b), o curso de formação de professores em nível médio é uma 

modalidade de ensino existente na etapa final da educação básica, formando professores, em 

nível médio, para lecionarem na educação infantíl e anos iniciais do ensino fundamental. De 

acordo com a  Lei 13.415, de 2017, que alterou o texto da LDB (1996) no Art 62:  

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima 

para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros 

anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade 

normal (BRASIL, 2017, p. 4). 

 

Compreendendo a importância da formação de professores em nível superior para 

atuarem na educação básica, por entender que nas universidades existe uma sistematização na 

formação docente e são desenvolvidas pesquisas sobre o ensino e educação (ANPED, 1997), 

o curso de formação de professores em nível médio tem suas particularidades no contexto 
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atual da educação brasileira. Apontado pelo primeiro PNE (BRASIL, 1998) como um curso 

relevante para a formação de professores, o documento destaca a necessidade da existência 

deste curso em todas as regiões do Brasil, considerando o extenso território nacional e suas 

peculiaridades geográficas, destacando funções pertinentes do curso para a formação docente, 

justificando sua existência como uma modalidade de ensino da educação básica.  

Dentre as funções sociais do curso de magistério em nível médio, Sandri (2009) aponta 

que os estudantes buscam neste curso a obtenção de conhecimentos sólidos na formação 

profissional e a inserção no mercado de trabalho, bem como esperam dar continuidade aos 

estudos no curso superior. Para a autora, esses estudantes, ingressando em cursos de 

licenciatura, poderão ter bons aproveitamentos nos estudos, já que as grades curriculares dos 

cursos de magistério apresentam aproximações teóricas com propostas curriculares na área 

pedagógica dos cursos superiores de licenciatura. 

Já o currículo do curso de magistério, de acordo com as normas legais, deve assegurar 

ao curso de formação de professores em nível médio, propostas curriculares integradas com 

esta etapa da educação básica, devendo contemplar “a formação básica, geral e comum” 

(BRASIL, 1999a, p. 29). Neste sentido, os cursos devem promover a formação geral, assim 

como a formação específica nas diferentes áreas que integram o currículo da educação infantil 

e dos anos iniciais do ensino fundamental. O currículo destas etapas da educação básicas tem 

o ensino de arte como uma das áreas do conhecimento a ser estudado na escola. Por saber que 

o professor formado em nível médio deve lecionar a disciplina de arte, a música, uma das 

linguagens artísticas que integram esta disciplina, deveria estar presente na formação do 

professor no curso de Magistério. 

 

A música na formação do professor em nível médio 

Investigando a formação musical do professor formado em nível médio, na modalidade 

normal, foi realizada uma busca na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) por trabalhos que estudaram o curso Normal ou o curso de magistério 

entre os anos 1996 e 2017. Foram localizadas 19 teses e 38 dissertações que trataram deste 

assunto. Deste conjunto de trabalhos acadêmicos, uma tese e uma dissertação discutem a 

música na formação do professor em nível médio, no curso Normal, nas primeiras décadas do 

século passado.  
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A pesquisa de Oliveira (2004) investigou o canto coletivo na disciplina de música nas 

primeiras décadas do século XX na formação de professores no curso Normal de Belo 

Horizonte (MG), conhecendo e analisando um repertório das canções escolares relacionadas 

com o pensamento educacional no início do século passado, destacando a música na educação 

de crianças e no curso Normal. A pesquisadora analisou que na formação musical no curso 

Normal investigado predominou o canto, contribuindo “para valorizar a formação de um 

pensamento e de uma prática docentes relativos ao canto como uma disciplina escolar, durante 

o período estudado” (OLIVEIRA, 2004, p. 97). O canto, trabalhado coletivamente, foi uma 

das atividades musicais utilizadas pelos professores de música como estratégia para ensinar 

canções escolares e cívicas. 

As análises de Oliveira (2004) corroboram com as pesquisas de Jardim (2004) que, ao 

estudar a legislação educacional na Primeira República, destacou que os legisladores da época 

tinham um entendimento de que os ensinamentos musicais repassados aos professores seriam 

também aplicados às crianças pequenas, já que os estudantes do curso Normal estariam, em 

breve, nas salas de aula. 

Os professores que lecionavam as disciplinas de música no curso Normal primavam 

pela atividade do canto coral, por possibilitar a prática em conjunto. O repertório era formado 

principalmente por músicas europeias, tendo também “os cânticos escolares e cívicos” 

(JARDIM, 2004, p. 5). A autora destaca que, mesmo sem uma formação pedagógica musical 

dos professores que lecionavam a disciplina de música no antigo curso Normal, a disciplina 

sempre esteve presente no currículo do curso, por se compreender que a música contribuiria 

para o desenvolvimento da sensibilidade do educando. 

A prática do canto na formação do professor ganhou força com a aprovação do 

Decreto-lei nº 9.494, de 22 de julho de 1946, a Lei Orgânica do Ensino de Canto Orfeônico, 

que tinha como finalidade: “Formar professores de canto orfeônico; Proporcionar aos 

estudantes os meios de aquisição de cultura musical, especializada, de canto orfeônico e 

Incentivar a mentalidade cívico-musical dos educadores” (BRASIL, 1946, p. 1). Muitos 

professores com esta formação estavam habilitados para lecionar o canto orfeônico na escola, 

consequentemente, nos cursos de formação de professores. A disciplina, o civismo, o 

fortalecimento da identidade e cultura nacional foram amplamente defendidos nos cursos de 

formação de professores, porém, já haviam demandas por novas abordagens pedagógicas e 

atividades musicais mais direcionadas ao fazer na sala de aula. 
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O ensino da música, objetivando um repertório que atendesse as necessidades 

pedagógicas e atividades cotidianas da escola, foi observado na pesquisa de Fuks (1991). 

Investigando a formação de professores na escola Normal, a pesquisadora apresenta 

discussões quanto ao ensino da música na formação de professores, em nível médio, nos anos 

de 1980. Com as análises da pesquisa de campo, a autora destacou que na escola Normal 

investigada, o ensino da música apresentava diferentes metodologias, imbricadas às mudanças 

políticas, concepções de ensino e história da educação musical, prevalecendo heranças do 

canto orfeônico, repertório de hinos cívico-escolares e cânticos enfatizando os trabalhos do 

dia a dia na escola. A autora fez críticas ao ensino da música na formação desses professores, 

destacando que era desprovido de reflexões e questionamentos de uma educação musical 

adequada para aqueles futuros profissionais da educação. 

Em outro trabalho, questionando as funções da música na formação de professores em 

nível médio, Fuks (1992) enfatiza que a música estava direcionada para atividades pertinentes 

à rotina escolar de crianças pequenas, denominando-a de “música de comando”, ou seja, 

música para o horário do lanche, dormir, fazer fila, realizar tarefas, mas sem discussões 

relacionadas ao ensino da música na formação da criança. Cabe destacar que esta pesquisa 

realizada por Fucks foi anterior à LDB de 1996 e outros documentos que orientam e regulam 

a educação brasileira, em especial a educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental.  

Após a aprovação da LBD 9.394/96, Fuks realizou novas pesquisas em três escolas 

que ofereciam o curso de Magistério, antigo curso Normal, visando conhecer as novas 

abordagens de ensino de música no curso de formação de professores em nível médio, a partir 

da nova LDB. Ao investigar três escolas com o curso de Magistério, constatou que em duas 

delas existiam dois professores com habilitação em música. A terceira escola não tinha um 

professor habilitado. A autora relatou que, mesmo após a aprovação da nova LDB e seus 

desdobramentos, os alunos dos cursos de Magistério investigados continuavam solicitando 

aos professores “músicas introdutórias para as diversas atividades diárias” (FUKS, 2005, p. 

104). Os alunos daqueles cursos acreditavam ser necessário, na formação docente, conhecer 

um repertório de músicas pedagógicas que auxiliassem nas atividades em sala de aula. No 

entanto, a pesquisadora percebeu “a existência na escola de aulas de música, regidas por 

professores qualificados, realizadas em instituições musicalmente cada vez mais silenciosas” 

(FUKS, 2005, p. 107). Esse silêncio, de acordo com a autora, “seria a expressão de um 

empobrecimento social” (p. 108). A pesquisadora observou práticas e concepções de educação 
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musical direcionadas para a manutenção da ordem, civismo e disciplina, uma herança das 

concepções de ensino musical vivenciado na Primeira República.  

No ano de 2005, Fuks fez novas observações quanto ao ensino da música na antiga 

Escola Normal do Rio de Janeiro. Com as mudanças na LDB 9.394/96, a pesquisadora 

objetivou conhecer os impactos dessa lei na escola que investigou nos anos de 1980 e 

constatou que a disciplina de música ainda faz parte da grade curricular do curso de formação 

de professores em nível médio. Mas, de acordo com a pesquisadora, os alunos atuais ainda 

pedem aos professores um repertório musical a qual denominou de “musiquinhas de 

comando”. A autora reforça que a herança dessas músicas ainda persiste nas escolas de 

formação para o Magistério. 

 

Considerações finais 

O curso de formação de professores em nível médio, na modalidade normal, deve 

promover a formação de professores aptos a atuarem na educação infantil e anos iniciais do 

ensino fundamental. O currículo desse curso deve estar atrelado às demandas do contexto 

social e educacional peculiares à região onde o curso está inserido, promovendo a formação 

integrada do educando. De certa forma, a música, como linguagem artística, deve fazer parte 

do currículo desse curso.  

De acordo com os estudos aqui analisados, o ensino da música na formação do 

professor em nível médio apontam que o canto ainda é uma atividade musical presente na 

formação desse professor. As demandas por atividades musicais que auxiliem nas atividades 

práticas em sala de aula contribuem para que o docente reivindique ao professor cantigas 

infantis diversificadas no currículo das aulas de música.  

Os trabalhos trazidos para esta breve análise representam uma perspectiva localizada 

em um contexto específico. Novas buscas poderão identificar outros trabalhos que tratem da 

formação do professor em nível médio. Salienta-se, ainda, que reflexões críticas quanto ao 

ensino da música na formação do professor e o fazer musical, por exemplo, não foram 

enfatizados nas pesquisas aqui apresentadas, podendo ser objeto de estudo para novas 

investigações. 
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CONSTRUÇÃO DE UM 

PROJETO INCLUSIVO: 

REFLEXÕES SOBRE 

DEFICIÊNCIA VISUAL POR 

ALUNOS DO IFC - CAS1 

 
 

 

Resumo: Este texto propõe uma discussão sobre a inclusão de deficientes visuais na escola 

pública, considerando aqui o contexto das aulas de Artes – Música em uma turma do Ensino 

Técnico Integrado ao Médio do Instituto Federal Catarinense – Campus Avançado Sombrio – 

IFC - CAS. As discussões sobre o tema foram geradas a partir de um projeto de Conclusão de 

Curso do Ensino Técnico em Informática, pretende-se desenvolver um software em formato 

de Jogo Digital para Deficientes Visuais. Considerando o jogo umas das formas de 

entretenimento mais presentes entre o público adolescente, o interesse pelo tema, por parte 

dos alunos, foi à percepção de que os jogos digitais disponíveis não são acessíveis, em especial 

aos deficientes visuais. Para o desenvolvimento do trabalho, será contextualizado o tema 

inclusão, apresentando as proposições dos documentos legais. A deficiência visual, neste 

trabalho, será abordada considerando a perspectiva social a partir das contribuições de 

Vigotski, e, por fim, será apresentado o estágio atual do desenvolvimento do projeto. 

Palavras-chave: Inclusão. Deficiência Visual. Escola Básica. Ensino de Música. 

Notas Iniciais 

Este texto tem origem no contexto de sala de aula de Artes – Música, a partir das 

discussões com discentes de uma turma que buscavam orientação de um professor para 

organizar um projeto com ênfase na construção de jogos digitais. A partir de sugestões 

diversas o tema escolhido pelo grupo foi a deficiência visual na perspectiva da inclusão. 

“Professora, queremos desenvolver um jogo de entretenimento para deficientes visuais, você 

pode nos coorientar?” Esse convite instigou a reflexão sobre quais estratégias de ensino são 

                                                             
1 Este artigo foi apresentado como trabalho final para a disciplina de Educação Musical e Inclusão (PPGMUS), 

ministrada pela Professora Dra. Regina Finck Schambeck e cursada em 2018/1.  
2 E-mail: tereza.lauterio@ifc.edu.br 

LAUTERIO, Tereza Cristina Benevenutti2 

Instituto Federal Catarinense – Campus Avançado Sombrio 
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necessárias para oportunizar a aprendizagem musical para os deficientes visuais na educação 

básica. 

 

Inclusão: respeito à diversidade 

A inclusão de pessoas com deficiências no ensino regular tem promovido reflexões e 

discussões acerca da construção de sistemas educacionais inclusivos, ocasionando uma 

“mudança estrutural e cultural da escola para que todos os alunos tenham suas especificidades 

atendidas” (BRASIL, 2008). As mudanças referidas devem propiciar a todos os alunos a 

inserção no ensino regular, independente de suas necessidades especiais, compreendendo as 

condições físicas e as condições de ensino e aprendizagem. Isso implica refletir sobre as 

estratégias pedagógicas, adequações curriculares, materiais dentre outros, para que de fato, 

sejam oportunizados a todos os educandos os conhecimentos disponibilizados nos espaços 

educacionais. 

Em consonância com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008), “o movimento pela educação inclusiva é uma ação política, 

cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem 

juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação” (BRASIL, 2008, p. 5). 

Desta forma, os espaços escolares devem se organizar em termos físicos, curriculares e 

avaliativos para atender a todos os alunos. Pellegrinelli (apud PINTO; DINIZ, 2010, p. 1), 

compreende a inclusão como um exercício de respeito, a fim de receber a pessoa como ela é 

independentemente de qualquer coisa. Assim, para os autores inclusão é o respeito à 

diversidade.  

No sentido de proporcionar o acesso à educação básica a todos, as proposições do 

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) podem contribuir para pensar em contextos 

educacionais inclusivos. O DUA propõe uma educação acessível para todos os alunos, 

buscando variar o ensino e as práticas pedagógicas em função da diversidade dos mesmos. 

Para Nunes e Madureira (2015), de acordo com o DUA, as estratégias de ensino devem ser 

flexíveis e diferenciadas de modo a proporcionar experiências de aprendizagem adequadas e 

desafiantes para todos os alunos.  

Os debates e discussões sobre inclusão proporcionaram novos olhares para a 

deficiência, não sendo mais compreendida apenas sob uma perspectiva médica, mas uma 

perspectiva social. Neste sentido, Vigotski (apud NUERNBERG, 2008) argumenta que a 
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deficiência não deve ser olhada apenas por seus componentes biológicos, mas que para defini-

la 

 

[...] devem ser consideradas as chamadas limitações secundárias, essas medidas 

socialmente, remetendo ao fato de o universo cultural estar construído em função de 

um padrão de normalidade, criando barreiras físicas, educacionais e atitudinais para 

a participação social e cultural da pessoa com deficiência (apud NUERNBERG, 

2008, p. 309). 

 

Nesta mesma direção Melo (2014) compreende que “a deficiência não pode ser 

justificada nos aspectos naturais, mas nas questões sociais e culturais, construídas 

historicamente no interior das estruturas intersubjetivas dos indivíduos” (MELO 2014, p. 53). 

Enfatizando assim, o olhar para a deficiência na perspectiva social e como algo construído 

historicamente a partir de um conceito de normalidade. 

De acordo com Nuernberg (2008), quando não se acredita na capacidade de aprender 

das pessoas com deficiência, não lhe são ofertadas condições para superarem essas 

dificuldades. Assim, um ensino pautado nos limites intelectuais e sensoriais resulta na 

restrição das oportunidades de desenvolvimento do sujeito.  

 

A deficiência visual numa perspectiva social 

A deficiência visual é definida como a perda total ou parcial da visão, esta perda pode 

ser congênita ou adquirida. Considera-se como deficiência visual pessoas com baixa visão e 

cegueira. Segundo Farrel (2008), a deficiência visual afeta o desenvolvimento social, 

emocional o desenvolvimento da linguagem, da comunicação, da mobilidade e da orientação. 

Compreendendo que o ser humano percebe o mundo por meio dos sentidos, a falta de algum 

sentido, neste caso a visão, poderá comprometer a inserção de um sujeito na sociedade, em 

especial, a convivência em uma sociedade pautada na informação visual. 

Segundo Melo (2014), a deficiência visual não incapacita o sujeito, mas pode se tornar 

um entrave a partir dos contextos sociais e culturais, nos quais as pessoas com deficiência 

visual estão inseridas. Como exemplo, é possível citar os espaços físicos, que muitas vezes 

apresentam barreiras que dificultam a locomoção e movimentação dos deficientes visuais. No 

contexto escolar, podemos considerar aulas que, muitas vezes são desenvolvidas, somente a 

partir de recursos visuais. 

A partir da perspectiva inclusiva, os contextos educacionais também deverão buscar 

alternativas, não somente físicas, mas também de materiais e organização curricular para o 



116 
 

 
 

atendimento dos alunos com deficiência visual. Muitas vezes as adaptações são pequenas 

mudanças nas atitudes e na organização das práticas dos professores e coordenadores 

escolares.  

Nuernberg (2008) considera que os estudos de Vigotski podem auxiliar na 

implementação de experiências educacionais que favoreçam a autonomia e a cidadania das 

pessoas com deficiência visual. Para Vigotski, as limitações para as pessoas com deficiência 

visual, ficam restritas “ao aspecto de mobilidade e orientação espacial, visto que os processos 

referentes ao desenvolvimento do psiquismo, como elaboração de conceitos, ficam 

preservados e, inclusive atuam na superação das dificuldades secundárias à cegueira” 

(NUERNBERG, 2010, p. 312). Assim, para que ocorra a inclusão de alunos com deficiência 

visual nos espaços educacionais, é necessário adaptações não somente físicas, mas nos 

materiais e nas estratégias didáticas, não sendo necessária uma teoria de aprendizagem 

diferenciada.  

O processo de aprendizagem para pessoas com deficiência visual, acontece através dos 

outros sentidos: tato, audição, olfato e paladar. Um dos recursos que podem ser utilizados para 

adaptar materiais é o sistema Braille, apresentado como uma forma de comunicação para os 

deficientes visuais. Desta forma, valorizar as experiências táteis, auditivas é uma possibilidade 

de promover a formação de conceitos e dar sentido ao processo de aprendizagem.  

A mediação por meio de palavras também auxilia no processo de aprendizagem de 

deficientes visuais. Vigotski considera a mediação, uma forma de superação dos limites 

impostos pela cegueira. Segundo Nuernberg (2008) a interação com o vidente é um 

instrumento de mediação para o acesso aos conceitos pautados na experiência visual, como a 

cor, o horizonte, dentre outros. Além de favorecer a formação de conceitos através do processo 

de significação, interagir com o outro possibilita o respeito às diferenças sejam elas sociais, 

culturais ou físicas. 

 

Deficiência Visual e as aulas de Música no ensino regular 

A Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasil (LDB) compreende 

a educação especial como uma modalidade da educação básica. A mesma deve ser “oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 1996). Na mesma 

Lei, o componente curricular Arte, que contempla quatro linguagens artísticas, dentre elas, a 

linguagem musical, deve ser ofertado em todos os níveis e modalidades da educação básica. 
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Desta forma, a linguagem musical, deve ser ofertada a todos os alunos. Neste sentido, cabe 

refletir acerca da formação do professor de música para trabalhar com a inclusão 

(SCHAMBECK, 2016) e como ela vem sendo pensada em termos de currículos, objetivos e 

processos avaliativos nas aulas de música para a inserção de alunos com deficiência na aula 

de Música.  

Considerando a formação de professores de música para atuar em contextos inclusivos, 

Schambeck (2016) salienta que a presença de alunos com deficiência nas aulas de música 

pode contribuir para refletir e mobilizar licenciandos e professores para “a complexidade do 

ato de ensinar música no contexto de inclusão” (Schambeck, 2016, p. 29) e assim promover 

práticas musicais que sejam efetivamente inclusivas.  

Neste sentido, para a promoção do ensino de música na perspectiva inclusiva, 

Schambeck (2016) aponta para ações conjuntas dos cursos de formação, proporcionando aos 

licenciandos o contato com diversos culturais para que eles possam estar habilitados a 

“entender, argumentar e conviver” (Schambeck, 2016, p. 29) com pessoas diferentes; dos 

professores, no sentido de conhecer os alunos e suas necessidades, e da escola a partir dos 

espaços de atendimento especializado.  

Alguns recursos e estratégias para proporcionar o aprendizado musical a pessoas com 

deficiência visual são elucidados por Keenan Júnior (2017). As discussões do autor são 

referentes a egressos do ensino superior, porém é possível inferir algumas considerações que 

podem ser pensadas para a educação básica. O autor discorre sobre a oferta de serviços, 

considerando a presença do segundo professor nas classes regulares; a disponibilização de 

material didático, como materiais impressos em letras maiores para pessoas com baixa visão 

e texto e partituras musicais em Braille; e os recursos disponibilizados como impressoras e 

transcrissores Braille, recursos ópticos como lupa e tecnológico como computadores.  

Nesta perspectiva, o professor tem um papel muito importante na promoção do 

aprendizado musical de deficientes visuais, buscando estratégias didáticas, materiais e 

recursos para propiciar a todos os educandos oportunidades de aprendizagem. 

 

Projeto em desenvolvimento nas aulas de Música no IFC – CAS. 

O Instituto Federal Catarinense – Campus Avançado Sombrio (IFC – CAS) constitui 

em uma das instituições criadas a partir da Lei nº 11.892/08(BRASIL, 2008) que instituiu os 

Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia (IFs). Este contexto educacional oferece 
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educação básica na modalidade do Ensino Técnico Integrado ao Médio, compreendendo a 

educação básica e educação profissional média. 

Um dos cursos ofertados no IFC - CAS é o Técnico em Informática Integrado ao 

Ensino Médio. Para a conclusão deste curso os alunos têm como tarefa o desenvolvimento de 

um software integrando as disciplinas do núcleo técnico profissionalizante com as disciplinas 

do núcleo comum, aqui incluído o componente curricular Arte.  

A partir do exposto, dois alunos do 2º Ano do Curso do Ensino Técnico em Informática 

Integrado ao Médio no IFC – CAS propuseram desenvolver um Jogo Digital para deficientes 

visuais que tem por objetivo o entretenimento. A motivação para o desenvolvimento do jogo 

foi à percepção por parte dos alunos, que os jogos disponíveis não são acessíveis aos 

deficientes visuais. O jogo desenvolvido será no estilo contador de história e enfatizará os 

sons de comando para o direcionamento do jogador, bem como trará músicas para 

ambientação e descrição áudio visual.  

Atendendo às normativas da Instituição, o projeto está divido em etapas. A primeira 

etapa pautou-se em uma revisão teórica acerca dos conceitos de Deficiência Visual e Inclusão. 

Foram realizadas discussões sobre o tema no contexto escolar e na sociedade como um todo. 

Estas reflexões levaram os alunos a perceber as dificuldades enfrentadas pelos deficientes 

visuais. Como o Campus possui uma professora Deficiente Visual foi realizada uma conversa 

para conhecer um pouco mais da vida cotidiana de um deficiente visual e quais são os maiores 

desafios, seja no âmbito material, educacional ou social.  

Outro momento desta etapa teve o propósito de sensibilizar os alunos quanto ao tema 

da Inclusão, neste com foco para o Deficiente Visual. Foram realizadas atividades de 

apreciação musical e atividades interdisciplinares com a disciplina de Educação Física.  

O projeto encontra-se na segunda etapa, que consiste na integração das reflexões 

realizadas sobre o assunto, que contribuirão para organizar os requisitos que o software deverá 

apresentar, com a parte técnica da Informática. Após o desenvolvimento da parte técnica, 

serão realizados testes para verificar os resultados do trabalho. 

Acredita-se que este possa ser um direcionamento para reflexão sobre a inclusão no 

contexto escolar, o que poderá ser pensado para a sociedade como um todo. O interesse dos 

alunos em desenvolver um trabalho, trazendo para discussão o tema da inclusão, pode 

configurar em uma mudança na postura social, pensando e oportunizando atividades de 

entretenimento a um grupo social que muitas vezes não é contemplado nos Jogos disponíveis. 
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Reflexões Finais 

O tema inclusão vem ganhando destaque nos debates sociais e educacionais. Assim, 

este trabalho buscou refletir sobre a inclusão de alunos com deficiência visual nas aulas de 

música na educação básica, pensando a deficiência numa perspectiva social a partir das 

contribuições de Vigotski.  

Falar sobre inclusão no contexto educacional é pensar em estratégias pedagógicas que 

possibilitem a aprendizagem a todos os alunos. Neste sentido, para que ocorra de fato a 

inclusão de todos os alunos, é necessário pensar em uma série de fatores, sejam eles físicos 

ou pedagógicos. Assim, considera-se importante refletir acerca da condução das práticas 

pedagógicas, da formação do professor para atuar em contexto inclusivo, bem como dos 

materiais necessários e disponíveis para promover a inclusão.  

O projeto no IFC – CAS, para o desenvolvimento de um jogo de entretenimento 

direcionado para deficientes visuais ainda encontra-se em fase de estruturação. O fato do 

projeto ter estimulado os estudantes a pensarem na proposição do jogo, sensibilizando-os para 

se colocar no ‘lugar do outro’, nas suas ‘necessidades específicas’, reflete a adoção de uma 

postura inclusiva.  O que demonstra que é preciso promover cada vez mais discussões acerca 

da inclusão, não somente nos contextos educacionais, mas na sociedade como um todo. Desta 

forma, será possível conviver com o “diferente”, respeitando as particularidades de cada 

sujeito e a diversidade humana. Neste sentido, o espaço educacional configura-se como uma 

possibilidade de formação humana pautada no respeito para com o outro, buscando romper 

com muitas barreiras atitudinais construídas socialmente. 
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Resumo: Esta comunicação apresenta os resultados parciais do estudo exploratório que visa 

investigar o desenvolvimento da improvisação usando o software MIROR-Impro com alunos 

de instrumentos de teclado (piano digital) regularmente matriculados no Departamento de 

Música da UDESC; e compreender as perspectivas de alunos (e de seus professores) quanto a 

possível aplicação desta tecnologia no contexto de suas aulas e/ou seu auto estudo. Um piano 

digital, interface MIDI e computador portátil rodando o software MIROR-Impro foram os 

recursos tecnológicos utilizados. A coleta de dados envolveu vídeo observação de sessões de 

improvisação e gravações em áudio de entrevistas com alunos de Bacharelado em Piano, e 

futuramente com seus respectivos professores. Uma análise de dados preliminar das 

                                                             
1 Esta pesquisa é um subprojeto dentro do projeto de pesquisa “Práticas Criativas em Educação Musical: 

interfaces teóricas e metodológicas”, cujo objetivo central é investigar as dimensões e articulações teórico-

metodológicas implicadas nos processos de ensino criativo e de aprendizagem musical criativa, a partir do 

acompanhamento de ações criativo-musicais desenvolvidas em diferentes contextos educativos. O subprojeto 

intitulado “Improvisação em instrumentos de teclado através do uso de feedback gerado por tecnologia: um 

estudo exploratório” é um projeto de pós-doutorado desenvolvido na linha de pesquisa de educação musical no 
Programa de Pós-Graduação em Música (PPGMUS) da UDESC, com colaboração internacional através do 

projeto MIROR (Musical Interaction Relying on Reflexion). 
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transcrições das entrevistas de um participante foi realizada para esta comunicação. A análise 

temática realizada com o uso do programa para análise de dados qualitativos NVivo 11 sera 

realizada. Através deste estudo, espera-se que haja evidências de que alunos de instrumento 

de teclado possam desenvolver improvisações musicais ao interagirem com a plataforma 

MI|ROR-Impro de forma a aumentar a conscientização dos processos de aprendizagem ao 

receber feedback adicional (HAMOND, 2017) no desenvolvimento de improvisação 

(ADDESSI, 2017) como parte de um processo criativo de aprendizagem (BEINEKE, 2013).  

 

Palavras Chave: Feedback, Improvisação ao Piano, Tecnologias Digitais 

 

Introdução 

 O conceito de feedback foi utilizado pela primeira vez por Wiener (1961), na área de 

cibernética, quando relatou que a diferença entre um padrão de referência e uma ação 

executada pode ser utilizada como informação (feedback) para uma futura ação. Na área de 

educação, o feedback é essencial para a aprendizagem, sendo geralmente fornecido por um 

agente (por exemplo, professores, colegas, livro, própria experiência) em relação a aspectos 

como desempenho e entendimento do aluno (HATTIE; TIMPERLEY, 2007). Nesse sentido, 

o feedback pode aprimorar o aprendizado de música particularmente no ensino e 

aprendizagem de voz (WELCH ET AL., 2005) e de piano (HAMOND, 2017).  

 No contexto de ensino e aprendizagem de instrumento e voz, o feedback pode ser 

intrapessoal e interpessoal, o primeiro ocorre no interior do indivíduo; o segundo, entre dois 

ou mais indivíduos ou entre um indivíduo e uma fonte externa, como, por exemplo, a 

tecnologia. Os tipos de feedback intrapessoais que estão mais associados ao ensino e 

aprendizagem de piano são: o auditivo, visual e proprioceptivo, incluindo o sinestésico e o 

tátil (BANTON, 1995; BISHOP; GOEBL, 2015; FINNEY; PALMER, 2003; KAWASE, 

2014; REPP, 1999; WÖLLNER; WILLIAMON, 2007).  

 Os tipos de feedback interpessoal no ensino e aprendizado de piano envolvem 

comportamentos verbais e não verbais entre professor e aluno com o intuito de melhorar o 

desempenho ou entendimento do aluno sobre o seu aprendizado e sua performance. Os tipos 

de feedback interpessoal que têm sido relatados em estudos recentes são: (a) verbais: dar 

instruções, fazer perguntas, fornecer informações, prover feedback geral (positivo, ou 

negativo), escrever na partitura, e outros comentários ou verbalizações; e (b) não verbais: 

tocar, tocar com o aluno, modelar, imitar como o aluno toca, fazer gestos, bater o pulso, fazer 

expressões faciais, dentre outros (BURWELL, 2010; SIEBENALER, 1997; SPEER, 1994; 

WELCH ET AL., 2005).  
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 Três paradigmas de pesquisa fundamentam este projeto de pesquisa de pós-doutorado: 

o paradigma de feedback adicional (HAMOND, 2017), o paradigma da aprendizagem criativa 

(BEINEKE, 2013), e o paradigma de interação reflexiva (ADDESSI ET AL., 2017) através 

do desenvolvimento das habilidades de improvisação ao teclado através de feedback gerado 

por tecnologias digitais.  

 Na sua pesquisa de doutorado, Hamond (2017) investigou o uso pedagógico de 

feedback gerado por tecnologia em aulas de piano de ensino superior. Os tipos feedback entre 

professor e aluno foram verbais e não verbais em três áreas: música (notação musical) 

performance (dinâmica, articulação, etc.) e tecnologia (parâmetros MIDI). Tipos de feedback 

adicionais foram observados: auditivo e visual, em tempo real e posteriori, modo normal ou 

silencioso (mudo), em tempo original ou lento (HAMOND, 2017). Os resultados da pesquisa 

de Hamond (2017) sugerem que o uso pedagógico do feedback adicional gerado por 

tecnologia pode deixar o foco da aula mais claro, pode aumentar o feedback intrapessoal do 

indivíduo e aprimorar a consciência do indivíduo sobre seu próprio processo de aprendizagem 

e de suas performances (HAMOND, 2017).  

 Estudos sobre a improvisação e composição musical de crianças têm sido investigados 

por diversos autores (ADDESSI, 2015; ADDESSI, ET AL. 2017, BURNARD, 2000; 

BEINEKE, 2009;). Beineke (2009, 2011, 2015) investigou sobre o ensino criativo e a 

aprendizagem criativa no contexto da educação musical na Educação Básica no contexto do 

Brasil, além de ‘[contemplar] as perspectivas dos alunos e do professor’ (BEINEKE, 2011, 6 

p.232). Os resultados da pesquisa de Beineke (2009, 2011, 2015) mostraram que ‘as 

dimensões da aprendizagem criativa se articulam nas atividades de composição em grupo, 

apresentação e crítica musical das produções dos alunos’ enquanto que o professor se 

encarrega em ‘proporcionar [...] os processos de aprendizagem do grupo, de colaboração 

mútua, de engajamento de interesses e de valorização das contribuições das crianças em aula’ 

(BEINEKE, 2011, p.231).  

 A investigação da improvisação musical realizada por crianças com o uso da 

plataforma MIROR (ADDESSI, 2015; ADDESSI ET AL, 2017). A plataforma MIROR ‘é 

capaz de responder a improvisação que a criança realizou no teclado através de uma saída 

“reflexiva”, espelhando (com repetições idênticas e variações) a entrada de dados [que foi 

realizada pela criança]’ (ADDESSI ET AL. 2017, p.1). Os resultados sugerem que o uso 

recurso ‘[da] interação reflexiva sozinha [playback das improvisações] pode ser suficiente 

para aumentar as habilidades de improvisação’ (ADDESSI ET AL., 2017, p.1). Resultados 

mostram que a utilização da plataforma MIROR na improvisação ‘aumenta a atenção, 
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estimula a motivação intrínseca, a criatividade musical, a escuta atenta, o jogo colaborativo e 

as habilidades colaborativas de improvisação’ de crianças (ADDESSI, 2015, p. 4).  

 Apesar do software MIROR-Impro ter mostrado benefícios no desenvolvimento de 

improvisação com crianças (ADDESSI, 2015; ADDESSI ET AL, 2017), a plataforma foi 

criada originalmente para atender jovens adultos músicos no desenvolvimento de 

improvisações (PACHET, 2006). Desta forma, este projeto visa contribuir para um melhor 

entendimento do uso do software MIROR com interações reflexivas (playback das 

improvisações em sincronia com suas respectivas visualizações em piano-roll), para o 

desenvolvimento e aprimoramento de improvisação musical de alunos de Bacharelado em 

Piano. 

 

Objetivo 

 O objetivo geral desta pesquisa é investigar os usos pedagógicos do software MIROR-

Impro (ADDESSI, 2015; ADDESSI ET AL, 2017) através de feedback gerado por tecnologia 

no desenvolvimento de improvisação em instrumentos de teclado/piano digital no contexto do 

DMU – CEART/UDESC, com alunos e seus professores e compreender as perspectivas dos 

participantes sobre o uso dessa tecnologia seja no curso de graduação em música ou nos cursos 

de extensão.  

 Os objetivos específicos desta pesquisa são: (a) investigar o desenvolvimento de 

princípios pedagógicos e estratégias metodológicas para a educação musical com o uso de 

uma tecnologia (MIROR-Impro) que pode servir como ferramenta particularmente na 

improvisação em instrumentos de teclado; e (b) investigar as funções e os tipos de feedback 

adicionais (visual e auditivo) no desenvolvimento de improvisações ao piano como parte do 

programa de ensino e aprendizagem de piano (graduação e cursos de extensão) no contexto 

do DMU-CEART/UDESC. 

 

Metodologia 

 Este projeto é um estudo exploratório de caso-ação de natureza qualitativa. Um estudo 

de caso-ação (BRAA & VIDGEN, 1995; HAMOND, 2017) é uma metodologia híbrida e 

apresenta características de estudo de caso, ou seja, pares de professores e alunos de piano, e 

pesquisa-ação, através da aplicação de feedback gerado tecnologia para investigar o 

desenvolvimento de improvisação em instrumento de teclado. Participantes para esta etapa do 

projeto foram alunos de Bacharelado em Piano do curso de graduação do 



125 
 

 
 

DMU/CEART/UDESC e seus respectivos professores, e a primeira autora do artigo que teve 

o papel de facilitadora do sistema tecnológico. A participação foi voluntária, com 

identificação anônima, podendo os participantes cancelar sua participação em qualquer 

momento. O segue as normas éticas internacionais da British Educational Research 

Association (BERA, 2011). 

 Duas sessões de no mínimo 20 minutos com software MIROR-Impro foram realizadas 

com 3 alunos de Bacharelado em Piano da UDESC. Duas entrevistas semiestruturadas foram 

conduzidas com os mesmos alunos. Grupo focal com alunos e seus respectivos professores 

observando as gravações de sessões serão realizados subsequentemente a fim de obter relatos 

sobre as perspectivas de uso pedagógico desse recurso tecnológico para o desenvolvimento 

de improvisações ao piano. 

 Os dados foram coletados através de registros em vídeo e áudio (sessões) e áudio 

(entrevistas). Dados MIDI serão gerados automaticamente através do software MIROR-

Impro. Duas câmeras digitais foram utilizadas nas sessões de improvisação: uma câmera 

captando a tela do computador, e a outra captando a interação do aluno com o sistema 

tecnológico. O sistema tecnológico utilizado envolveu um piano digital, teclado com entrada 

e saída MIDI, um computador laptop rodando a plataforma MIROR (programa disponível 

para download em http://www.mirorproject.eu/software.aspx) com possibilidade de fazer o 

playback das improvisações, e uma tela adicional de computador para visualização das 

performances. As transcrições das sessões e entrevistas foram transcritas por bolsistas de 

iniciação cientifica, sendo checadas pela primeira autora. A análise temática está em 

andamento com auxílio do QSR International NVivo11 (CAQDAS - Computer-aided 

qualitative data analysis software), um programa de computador que auxilia o pesquisador na 

organização, gerenciamento e estoque dos dados analisados na pesquisa, além de dar suporte 

na transcrição, edição e categorização de temas, análise de frequências e duração de eventos. 

Análise qualitativa dos dados gerados pelo software MIROR-Impro (visual e auditivo) será 

conduzida para complementar a análise temática dos vídeo e entrevistas como foi realizado 

em Hamond (2017). A triangulação de dados e de análise dos dados assegura a confiança ou 

‘trustworthiness’ (GUBA, 1981) desta pesquisa.  

 

Resultados 

 Este artigo relata os resultados preliminares de duas entrevistas semi-estruturadas com 

um aluno de Bacharelado em Piano da UDESC ao explorar em duas sessões o software 
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MIROR-Impro com categorias: eco, similar, diferente e muito diferente, no desenvolvimento 

de suas improvisações juntamente com a primeira autora, que atuou como facilitadora da 

tecnologia nas sessões.  

 Este relato apresenta e discute os resultados preliminares das transcrições de duas 

entrevistas semi-estruturadas com um aluno de Bacharelado em Piano da UDESC ao explorar 

em duas sessões o software MIROR-Impro. A plataforma MIROR foi utilizada nas seguintes 

categorias em cada sessão: eco, similar, diferente e muito diferente, no desenvolvimento de 

suas improvisações juntamente com a primeira autora, que atuou como facilitadora da 

tecnologia nas sessões. A primeira entrevista ocorreu antes da primeira sessão com tecnologia 

e a segunda entrevista ocorreu depois da segunda sessão com tecnologia.  

 Na primeira entrevista, o participante Luciano (pseudônimo), de 24 anos, aluno de 

Bacharelado em piano da última fase, relatou que possui experiência de 14 anos com 

instrumento de teclado. Ele acrescenta que teve interesse em música popular, arranjo e 

improvisação em paralelo ao repertorio clássico da música ocidental exigido no curso de 

Bacharelado: “sempre tentei levar as duas coisas junto, tanto repertório de concerto, escrito, 

quanto negócio de música popular, improvisação e tal...” (Luciano, primeira entrevista). 

Sobre a sua experiência em improvisar, o participante Luciano comenta:  

Sim, adoro improvisar e já tive um pouco de aula, assim... tipo, nada muito 

estruturado como se vê, tem muito método hoje, né…. nos Estados Unidos e tal… 

Eu nunca tive nada muito estruturado, mas através de um pouco de conhecimento 

de harmonia e tal, eu sei lá, tiro alguns solos, algumas coisas assim. (Luciano, 

primeira entrevista) 

 Sobre seu processo de improvisação, o participante Luciano relata: 

[...] geralmente eu pego isso, um trecho de uma música, pego aquela harmonia, pego 

aquela melodia, assim, e tento tipo, essa onda de fazer um arranjo em tempo real, 

assim, sabe? “ah eu vou testar essa ideia em cima de uma melodia” ou o contrário, 

vou fazer esse tipo de acompanhamento e vou tentar tocar uma melodia improvisada 

em cima, tipo, eu tento improvisar (Luciano, primeira entrevista). 

 

Na segunda entrevista, o participante Luciano discorre sobre as suas perspectivas 

quanto ao uso do software MIROR-Impro para o desenvolvimento de suas improvisações, 

destacando o diferencial que esta tecnologia traz em relação a outros tipos de tecnologia mais 

usuais, como por exemplo a gravação de áudio, como por exemplo através de aplicativos de 

celular: 

Foi uma experiência bem diferente que eu já tive com qualquer coisa de tecnologia 

assim, porque eu já me gravei, mas com outros sentidos assim, né. Tipo… Já me 
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gravei pra ter uma gravação, já me gravei pra estudar, mas daí era áudio e eu só me 

ouvia e tinha um retorno próprio daquilo e tal né… E nunca me gravei pra ver o que 

que o programa faz com o que eu toco e tal, então foi uma experiência bem diferente 

com o que eu já tive (Luciano, entrevista após segunda sessão com MIROR-IMpro). 

Algumas similaridades e diferenças entre as duas sessões foram relatadas pelo aluno 

participante. O participante Luciano destacou a importância de ter familiaridade com o 

programa na primeira sessão para que poder explora-lo com mais confiança na segunda 

sessão: 

Na primeira [sessão] estranhei um pouco isso e eu também estranhei bastante as 

funcionalidades ali de… de variação do programa (Luciano, entrevista após segunda 

sessão com MIROR-IMpro). 

[...] hoje [na segunda sessão] já bem mais curiosidades sobre as funcionalidades dele 

e já... como eu já tinha visto na semana passada [...] daí eu fiquei muito mais curioso 

pra entender como que ele faz, na real (Luciano, entrevista após segunda sessão com 

MIROR-IMpro). 

Nessa sessão [na segunda sessão] eu tava bem mais confortável em relação a tudo, 

tanto o programa, quanto improvisar e ver o feedback, tava bem mais relax, assim… 

[...] acho que também tava bem mais acostumado com o tipo de feedback que o 

programa dá [...] Foi mais… foi mais fácil conhecer a ferramenta nesse clima de 

hoje do que no da primeira sessão (Luciano, entrevista após segunda sessão com 

MIROR-IMpro). 

 

 O aluno de piano participante relatou sobre a percepção do aluno participante: 

 O aluno de piano participante relatou sobre o impacto do feedback visual na sua 

própria percepção desde que um feedback visual adicional é gerado pela tecnologia seja em 

tempo real, no momento em que as improvisações são realizadas, seja em playback, no 

momento em que respostas do programa MIROR-IMpro são geradas nas suas respectivas 

modalidades (eco, similar, diferente, muito diferente):  

E ver isso graficamente também, né… Isso na hora que to tocando… e aí depois, 
ver isso graficamente, mudou minha percepção sobre o que eu tava tocando, porque 

sei lá, cê vê os motivos, cê vê visualmente o tipo de textura que cê usou aqui, cê 

usou ali e cê usou ali, né (Luciano, entrevista após segunda sessão com MIROR-

IMpro). 

Ao ser perguntado sobre uma possível mudança no processo de improvisação com o 

uso desse sistema tecnológico, Luciano responde: 

Ah então, percebi uma mudança total, tenho a impressão que ficou um pouco mais, 
como que dá pra dizer assim… Me deu vontade em pensar nas estruturas que eu uso 

mais objetivamente, assim sabe? Vou usar arpejos, vou usar… Tipo isso, nota 

pedal… Essa textura, essa textura mesmo… Me deu essa ideia de pensar mais 

objetivamente sobre como eu improviso (Luciano, entrevista após segunda sessão 

com MIROR-IMpro). 
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Apesar dos relatos do participante Luciano indicar a potencialidade do software 

MIROR-Impro no desenvolvimento de improvisações ao piano (digital), a aplicação do 

programa MIROR-Impro mostrou duas limitações: (1) o pedal que não é reproduzido no 

playback, ou seja, na resposta gerada pelo MIROR-Impro; e (2) o silencio entre improvisação 

e resposta gerada pelo MIROR-Impro é muito1. As duas limitações parecerem ter interferido 

seja no estilo musical adotado pelo aluno ao improvisar, e no processo da improvisação.  

 Esta pesquisa está em andamento e tem como objetivo cruzar os dados obtidos nas 

sessões observadas com a aplicação do software MIROR-Impro e os dados das duas 

entrevistas semi-estruturadas após o uso do software MIROR-Impro com um aluno de 

Bacharelado em Piano da UDESC de modo sistematizado através do uso do NVivo 11. Numa 

etapa posterior, entrevistas com aluno e professor observando trechos do vídeo das sessões 

com o software MIROR-Impro serão realizadas para que as perspectivas do uso pedagógico 

desta tecnologia sejam obtidas.  

 

Considerações Finais 

 A expectativa é que este projeto replique os resultados de pesquisas anteriores 

(ADDESSI, 2015; BEINEKE, 2013; HAMOND, 2017; WELCH ET AL., 2005). Através 

deste estudo, espera-se ter evidências de que os tecladistas podem se envolver com o sistema 

MIROR-Impro através da exploração e descoberta de si mesmos durante uma atividade de 

improvisação musical (PACHET, 2006).  

 Os benefícios e vantagens em participar deste estudo serão a elaboração de 

fundamentos teóricos e metodológicos para o ensino e aprendizagem de música, 

especificamente de habilidades de improvisação em instrumentos de teclado utilizando 

tecnologias digitais. Os resultados desta pesquisa poderão demonstrar quais os usos 

pedagógicos de tecnologias digitais, particularmente o uso da plataforma MIROR, para o 

desenvolvimento de improvisação ao piano para participantes alunos de graduação, e suas 

possíveis otimizações para estudo individual ou durante aulas de piano de nível superior. 

 

                                                             
1 Após contato com a pesquisadora Dra. Anna Rita Addessi, a questão do pedal não pode ser solucionada; no 

entanto a questão do silencio pode ser editado, podendo ser ajustado (aumentado o tempo de silencio) de modo 

que silêncios ou pausas expressivas que fazem parte da improvisação sejam parte da improvisação e não 

entendidos como “deixa” para o computador responder com sua versão. 
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PROJETO SAMBA RAIZ  

 
 

 

 

 

Resumo: Projeto Samba Raiz iniciou em outubro de 2012, com o objetivo de resgatar o samba 

raiz e compositores na história da música popular brasileira.  Em 2014 chegou a contemplar 

350 estudantes da rede municipal e estadual de Lages-SC. A comunidade escolar onde se 

desenvolveu o projeto está inserida em um local de vulnerabilidade social, uma vez que os 

estudantes estão à margem das drogas, da violência e da prostituição. Trata-se de uma região 

que apresenta índices de pobreza e extrema pobreza, com renda familiar muito baixa, 

proveniente, em muitos casos, de programas governamentais de distribuição de renda.  

Palavras-chave: samba raiz, vulnerabilidade social, história da música 

 

 

Introdução  

Ao avaliar e refletir sobre os problemas sociais envolvidos na realidade e vivência dos 

alunos, identificou-se a necessidade de valorizá-los, em aspectos sociais e culturais, para que 

no futuro possam obter novas possibilidades e conhecimentos musicais, além de oportunizar 

melhores condições de vida. 

A unidade escolar em questão que se localiza na periferia da cidade de Lages – SC era 

vista por muitos como uma das piores do sistema municipal da educação, sendo apontada 

apenas por seus aspectos negativos. Diante disso, eram frequentes os problemas relacionados 

à evasão, ao abando e à repetência escolar, além de muitos casos de indisciplina ao longo das 

aulas. Frequentes eram os casos da ausência de perspectivas de vida e de alunos que não 

prosseguiam nos estudos após concluírem o ensino fundamental. Por tudo isso, a 

desmotivação era constante ao longo do processo de ensino e aprendizagem, tendo em vista 

que os estudantes sentiam-se à margem da sociedade, sentimento fortalecido pelo fato de 

morarem no Morro Grande. 

                                                             
1 E-mail: paulo.chorinho@hotmail.com  

GODOI,  Paulo Henrique Ramos 1  

Prefeitura Municipal de Lages 
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Também cabe ressaltar que, por se tratar de uma comunidade demasiadamente carente, 

os estudantes, mesmo aqueles com facilidade de coordenação motora, que quisessem aprender 

a tocar um instrumento musical não poderiam pagar por um curso ou dificilmente teriam 

acesso a qualquer tipo de instrumento. 

Além disso, percebia-se ainda que os estudantes desconheciam as raízes musicais que 

constituem a sua cultura, muitas vezes pelo fato de não terem acesso aos gêneros musicais da 

cultura brasileira, uma vez que, limitam-se apenas aos que são veiculados pela mídia de massa. 

A Lei nº 11.769/2008 que sanciona a obrigatoriedade do ensino de Música nas escolas 

tornou possível que os professores estabeleçam a mediação de outros gêneros musicais da 

cultura brasileira ao longo da fase de escolarização. 

 

Metodologia 

Inicialmente, são apresentados os principais instrumentos de percussão utilizados no 

samba. Para tanto, são comentadas e exemplificadas questões técnicas relacionadas a cada 

instrumento (importância de cada um para o conjunto musical e o som que cada um produz) 

a partir de uma exposição oral e prática. Nessa ocasião, os estudantes são motivados a 

trabalharem com a percussão corporal, reproduzindo os sons dos instrumentos no próprio 

corpo. Em seguida, os estudantes são reunidos em cinco grupos de três a quatro integrantes e, 

ao longo de aproximadamente 10 minutos tem o primeiro contato com um dos cinco 

instrumentos. Nesse momento, passo em cada grupo para explicar detalhadamente a técnica 

relacionada ao instrumento e oriento as possíveis dificuldades percebidas. A aula prossegue 

com o revezamento dos cinco instrumentos até que todos os grupos tenham contato com todos 

os instrumentos. Naturalmente, cada estudante cria uma identificação com um dos 

instrumentos em relação ao qual tem maior facilidade para tocar. 

 

Conjunto Musical 

A partir do momento que se torna perceptível o domínio da técnica relacionada a um 

dos instrumentos por alguns estudantes, eles passam a ser dispostos no formato de meia lua, 

de modo que possam enxergar uns aos outros para reproduzirem o som de cada instrumento. 

O som de cada um será reproduzido e sequenciado até que todos componham o ritmo do 

samba. Nessa fase, os estudantes demonstram muita dificuldade. 

Cada instrumento tem sua característica e sua função, com isso peço que o estudante 

que fica na ponta comece a tocar o instrumento rebolo ou Tantan, na sequência o pandeiro, 
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depois o tamborim e reco-reco juntos, e por fim o Surdo pois esse instrumento marca o tempo 

da música.  

Quando todos começam a tocar juntos, peço que eles fechem os olhos e concentrem 

no som do seu e dos outros instrumentos tendo como referência o surdo, pois ele é o “coração 

do samba como falo para meus estudantes”.  

Essa pratica e reproduzida varias e varias vezes até que os estudantes entendam o 

objetivo de cada instrumento proposto, então partimos para outra etapa. 

 

História Musical 

 Após os estudantes conseguirem tocar em conjunto, apresento os compositores e suas 

músicas, que serão apresentadas nas praticas musicas em público. Os compositores propostos 

são: Adoniran Barbosa, Cartola, Noel Rosa, Nelson Cavaquinho entre outros.  

Apresento em forma de contação de história a vida de cada compositor, para que os 

estudantes entendam a importante de resgatar esses compositores da música popular brasileira. 

E o mais interessante e que os alunos identificam-se com os mesmos. A maioria dos 

compositores apresentados vieram da realidade que os estudantes estão inseridos.  

Ensaiamos muitas vezes, e prezamos para que a música seja apresentada da melhor 

forma possível, o que me deixa extremamente feliz e que eles levam muito a sério, e a 

comunidade e a cidade valoriza muito, pois muitas vezes não imaginam o quanto pode ser 

belo o trabalho desses estudantes. Sempre friso a importância da qualidade, pois independente 

se são crianças mostro que eles tem potencial para mostrar o seu valor e sua capacidade.  

 

Apresentações musicais (práticas musicais para o público) 

  Nossa região que tem como referencia a música nativista (gaúcha), e por ser uma 

proposta que vai na contra na mão da nossa cidade e região, não imaginava o quão positivo 

seria o projeto. Quando somos convidados para apresentar nossa proposta, o público fica 

impressionado e maravilhado, pois a cultura de massa não e mais favorável para os estudantes. 

Atualmente o projeto é muito requisitado na cidade e região para fazer apresentações, 

aberturas de eventos escolares, palestras, congressos entre outros.  

As apresentações são em forma de rodizio, são formados vários grupos para que todos 

possam apresentar. Ver imagem 1: 
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Imagem 1 – Registro das  práticas  musicais  

Fonte: acervo do autor 

 

 

 
 
Imagem 2 – Registro das  práticas  musicais em diferentes contextos 

Fonte: acervo do autor 

 

 

Considerações Finais 

Os alunos(as) ao longo do projeto, sentiram-se valorizados, pois muitas vezes são 

marginalizados pela sociedade. Observa-se melhoria na auto-estima, reafirmando sua 

capacidade de ser alguém que possa contribuir com a Arte, podendo demonstrar algumas 

capacidades das quais não sabiam como autonomia no momento de apresentar seu 

instrumento, dinamismo, carisma e interação com o público. 

É visível ver que os alunos, tem esse momento como único em suas vidas, e perceber 

a importância que o projeto samba raiz tem na vida deles.  
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NARRATIVAS DE EGRESSOS 

DE MÚSICA COM 

DEFICIÊNCIA: A INSERÇÃO 

NO CAMPO DE TRABALHO 

 

 
 

 

 

Resumo: Este projeto tem por objetivo caracterizar as possibilidades e condições de trabalho 

para egressos com deficiência de cursos de graduação em Música buscando, através das suas 

narrativas, entender de que maneira a formação dada pela universidade contribuiu para a sua 

inclusão no campo de trabalho. Este projeto tem como objetivo geral caracterizar as 

possibilidades e condições de trabalho para egressos com deficiência de cursos de graduação 

em Música, buscando através das suas narrativas entender de que maneira a formação dada 

pela universidade contribuiu para a sua inclusão no campo de trabalho.  O desenho de pesquisa 

configura-se através de um estudo qualitativo em que a entrevista narrativa representa o 

método e a técnica de coleta a serem empregados. 

 

Palavras-chave:  Egressos em Música, Inclusão, Educação Musical Especial 

 

 

Introdução 

Este texto faz parte da pesquisa de mestrado em andamento que está sendo realizada 

junto ao Programa de Pós-Graduação em Música (PPGMUS) da UDESC. Neste artigo 

apresentam-se dados do projeto de pesquisa que tem por objetivo caracterizar as 

possibilidades e condições de trabalho para egressos com deficiência de cursos de graduação 

                                                             
1 E- mail: vinicius_nicolodelli@hotmail.com. 
2 E- mail: regina.finck@udesc.br 
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em Música, buscando através das suas narrativas entender de que maneira a formação dada 

pela universidade contribuiu para a sua inclusão no campo de trabalho. 

A trajetória profissional de uma pessoa pode ser marcada por diversas barreiras 

atitudinais, ou seja, essas barreiras estariam relacionadas com atitudes ou comportamentos 

que impedem ou prejudicam a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de 

condições e oportunidades com as demais pessoas. (BRASIL 2015). 

Giabardo (2016) destaca a importância da educação no processo de constituição 

humana. No entanto, o desenvolvimento do ser humano é mediado por quem está a sua volta, 

atribuindo significados à realidade seja no contexto convício social, educacional ou 

profissional. Para Vigotski (2003) as características individuais, as atitudes e comportamentos 

estão impregnadas de trocas que ocorrem com o coletivo, então, um sistema educacional 

despreparado para lidar com a diversidade, e mais precisamente com a pessoa com deficiência 

pode afetar diretamente em na sua trajetória e carreia profissional. Com o intuito de discutir a 

aproximação do deficiente ao campo de atuação, Giabardo (2016) salienta a importância de 

se repensar e desenvolver nas instituições de ensino superior “formas mais eficazes que 

aproximem e acompanhem os futuros profissionais com deficiência a uma vaga no mercado 

de trabalho” (p. 133). 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015), também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, foi criada para 

assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania (BRASIL, 

2015).   

 

Art. 2o  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 

uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas.   

 

No campo da educação musical, abordando as garantias de igualdade de condições do 

acesso e participação plena dos deficientes visuais em cursos de graduação, Daltro Keenan 

Júnior (2017) buscou esclarecer quais são os recursos disponíveis pelas instituições de ensino 

e se estes são os suficientes pela perspectiva de quatro egressos cegos de cursos de música. 

Em sua pesquisa analisa dados do INEP 2013 e 2015, que apontam o crescente número de 

alunos com algum tipo de deficiência no nível superior. Da mesma forma, investigou políticas 

e programas de inclusão tais como o Programa Incluir e o projeto de lei 2.995/2015 (BRASIL, 
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2015). Esse programa, dispõe sobre o ingresso do deficiente nas universidades e instituições 

federais. O Programa Incluir foi transformado em lei (Lei de n.13.409, de 28 de dezembro de 

2016) trazendo como uma das propostas as cotas para essas pessoas. Entretanto, Keenan 

Júnior (2017) problematiza se pela perspectiva de alunos com deficiência esses recursos 

propostos por estas leis são suficientes. Desta forma, o autor se deteve ao percurso 

institucional do aluno com deficiência visual dentro do Ensino Superior.  

Buscando ampliar a temática trazida pelo autor, este projeto busca entender também 

se a formação dada pela universidade contribui para a inclusão da pessoa com deficiência no 

campo de trabalho, e de que forma acontece sua interação e participação ativa no contexto do 

trabalho. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015), no capítulo VI, do direito ao 

trabalho, assegura à pessoa com deficiência, que é “finalidade primordial das políticas 

públicas de trabalho e emprego promover e garantir condições de acesso e de permanência da 

pessoa com deficiência no campo de trabalho” (BRASIL, 2015, Art. 35). 

Assim, para a realização deste projeto propõe-se uma questão central: a partir das 

suas narrativas, quais as barreiras encontradas para o ingresso no campo de trabalho 

de egressos dos cursos de Música com deficiência? Assim, alguns questionamentos 

derivam-se da questão principal, tais como: quais interesses mobilizam uma pessoa com 

deficiência a escolher a Música como formação acadêmica? De que maneira a sua formação 

em Música possibilita ou possibilitou uma aproximação com o campo de atuação?  Como o 

campo de trabalho recebe este egresso? Quais os desafios para dar prosseguimento a sua 

profissão? Como esse egresso de cursos de Música percebe as condições de trabalho ofertadas 

pela instituição empregadora? 

Ampliando as discussões apontadas acima, este projeto tem como objetivo geral 

caracterizar as possibilidades e condições de trabalho para egressos com deficiência de cursos 

de graduação em Música. Para ampliar essa discussão da inserção do egresso de música com 

deficiência no campo de trabalho, o projeto pretende, ainda, averiguar as dificuldades e os 

desafios da inserção, identificando, também suas expectativas e dos desafios encontrados por 

profissionais dos cursos de Música com deficiência. Acredita-se que ao compreender como 

estas questões serão trazidas pelos participantes da pesquisa, se poderá repensar aspectos da 

formação inicial oferecida por instituições formadoras.  

 



138 
 

 
 

Levantamento de produções bibliográficas sobre educação musical de 

pessoas com deficiência 

O campo da Educação Musical Especial constitui-se de forma ampla, pois cada 

deficiência tem a sua particularidade, e saber lidar com as especificidades dos alunos não é 

tarefa fácil. O número de pesquisas que abordam a Música e a Inclusão de pessoas com 

deficiência nos mostra que, mesmo o desenvolvimento da temática ainda não ter a mesma 

proporção de produções se comparado com outras, o debate está cada vez mais presente no 

campo da pesquisa. Alguns levantamentos (MORALES; BELLOCHIO, 2009; GUMS; 

FINCK, 2014; RODRIGUEZ et al., 2015; FANTINI; JOLY; ROSE, 2016) revelam que há 

muito ainda o que se refletir sobre o tema.  

Morales e Bellochio (2009), ao buscarem trabalhos nos anais dos encontros nacionais 

da Associação Brasileira de Educação Musical (ABEM) entre os anos de 2002 a 2008 

localizaram um total de 40 artigos que tratavam sobre Música e Educação Especial. Gums e 

Finck (2014) ao mapearem as produções online nas revistas e anais de encontros/congressos 

da ABEM entre os anos de 1992 a 2012 encontraram apenas um artigo nas revistas, já nos 

anais encontraram 74 artigos.  

No artigo de Rodriguez, Silva, Capellini e Santos (2015) foi feito um mapeamento nas 

bases de dados SciELO, no portal de periódicos da CAPES e na BDTD, resultando em 15 

produções no total. Já Fantini, Joly e Rose (2016) tiveram como o objetivo de mapear o campo 

da Educação Musical Especial no Brasil levantaram produções sejam acadêmicas, de 

periódicos, anais dos últimos 30 anos, utilizando expressões de busca como: educação musical 

especial, educação musical inclusão, educação musical deficiência, educação musical 

síndrome, educação musical autismo, encontraram um total de 126 estudos. É possível então 

indicar pelo levantamento realizado pelas autoras que, a cada ano, as produções que destacam 

a Educação Musical Especial e a Inclusão estão mais presentes seja em teses, dissertações, 

periódicos ou artigos.  

Quando o assunto é a inclusão destas pessoas no campo de trabalho após concluir a 

graduação, dissertações da área da Educação como de Klaumann (2009), Brando (2011), 

Meneghelli Júnior (2012), Santos (2013), Rosa (2014) e Giabardo (2016) assemelham-se em 

ter como foco principal a discussão sobre o assunto. 
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Abordagem metodológica 

Este projeto será desenvolvido a partir da abordagem qualitativa. Esta abordagem 

preocupa-se com o aprofundamento da compreensão do tema a ser estudado; Minayo (2001) 

esclarece que a pesquisa qualitativa trabalha com um universo de significados, motivos, 

valores e atitudes em um espaço mais profundo das relações, processos e fenômenos que não 

podem ser concentrados ou reduzidos à operacionalização de variáveis. Este tipo de pesquisa 

se preocupa em adquirir um nível de realidade que quantativamente não seria possível. Porém, 

segundo Jovchelovitch e Bauer (2002) o pesquisador só desenvolve “uma postura crítica que 

o qualifique no aprofundamento da captura dos dados, se permanecer em uma busca ativa e 

atenta por novos interlocutores e observações em campo” (JOVCHELOVITCH; BAUER, 

2002, p.197) e ter como objetivo articular e enriquecer as informações coletadas. 

A abordagem qualitativa abre espaço para interpretação de significados distintos, e 

para se obtenham estes significados pretende-se utilizar como dados as histórias de vida que 

serão compartilhadas por meio das narrativas dois professores com deficiência que têm a 

Música como formação acadêmica, tendo se formado entre os anos de 2008 a 2018, e que 

estão atuando há mais de dois anos. 

Narrativa é contar uma história, e este contar segue um esquema com três 

características que são trazidas por Jovchelovitch e Bauer (2002): Textura detalhada: refere-

se a dar a informação detalhadamente, a fim de dar conta da transcrição entre um 

acontecimento e outro.  Fixação da relevância: o contador de história seleciona aspectos do 

acontecimento que são relevantes, de acordo com sua perspectiva de mundo. E por fim o 

Fechamento gestalt: um acontecimento central tem de ser contado em sua totalidade, com 

começo meio e fim, sendo este fim o presente se caso ainda não terminado. Além disso, a 

entrevista narrativa “tem uma importante característica colaborativa, uma vez que a história 

emerge a partir da interação, da troca, do diálogo entre entrevistador e participantes (p. 194) 

Segundo os autores a narrativa como técnica de entrevista, consiste em uma série de regras 

sobre: “como ativar o esquema de história; como provocar narrações do informante; e como, 

uma vez começada a narrativa, conservar a narração andando através da mobilização do 

esquema autogerador” (p. 96).  

O roteiro da entrevista na perspectiva da narrativa foi construído abordando três 

categorias iniciais. Dados gerais sobre o participante, tais como formação, intuição de ensino 

no qual integralizou os estudos, dados sobre a atuação no campo de trabalho. A segunda 
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categoria abordará questões relativas ao percurso de tornar professor de música e a terceira 

categoria engloba perguntas relativas aos desafios e perspectivas da atuação como professor 

de música.   

 

Considerações  preliminares 

O trabalho de pesquisa está em fase inicial. O projeto foi submetido ao Conselho de 

Ética da Universidade do Estado de Santa Catarina e se encontra em fase de análise. Os 

participantes da pesquisa já foram contatados e tão logo obtenha-se a autorização do comitê 

as entrevistas serão realizadas.  

Espera-se com essa pesquisa caracterizar as possibilidades e condições de trabalho 

para egressos com deficiência de cursos de graduação em Música, buscando através das suas 

narrativas entender de que maneira a formação dada pela universidade contribuiu para a sua 

inclusão no campo de trabalho. 
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O PAPEL DA MÚSICA 

BRASILEIRA NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

 

 
 

 

 

Resumo: Tomando por base a riqueza e a importância do patrimônio artístico brasileiro, aqui 

direcionando o foco para a área musical, este trabalho apresenta primeiramente conceitos 

relacionados à Identidade Cultural e aspectos ideológicos, políticos e econômicos da história 

da Música Brasileira. Em seguida, tendo por objetivo pesquisar se o ensino de música, e mais 

especificamente a Música Brasileira, está sendo trabalhado em sala de aula e de que forma, a 

partir de uma pesquisa aplicada nas escolas públicas de Educação Básica do município de 

Caxias do Sul, constata-se primeiramente que existe uma carência de profissionais com 

formação acadêmica na área da música em atividade no munícipio. Após, se identifica que os 

educadores em atividade trabalham o referido tema em sala de aula e então são feitas 

considerações quanto ao que esses professores consideram ser uma Música Brasileira, 

concluindo-se que existe uma maior aceitação à uma música com ligação regional, folclórica 

e étnica, em relação à uma prática mais contemporânea, o qual é mais evidenciado uma 

influência internacional em sua concepção.   

Palavras-chave: música brasileira; identidade cultural; ensino de música nas escolas.  

 

Introdução  

Partindo do princípio que a escola contribui com a aculturação e disseminação da arte 

brasileira, foi realizado no ano de 2017 uma pesquisa com as escolas públicas municipais de 

Educação Básica de Caxias do Sul, com objetivos de, inicialmente, sondar informações quanto 

aos conteúdos relacionados à música serem ministrados em aulas específicas ou de Artes, 

conforme os dispositivos legais que culminaram na Lei Nº 11.769, que torna o ensino de 

música obrigatório na Educação Básica. Após, detendo-se em aspectos relacionados à Música 

Brasileira, o objetivo maior desta pesquisa foi constatar se ela está sendo trabalhada na 
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Educação Básica e de que forma, inteirando-se das concepções dos professores que atuam no 

ensino em relação ao tema.  

Para isso, primeiramente são expostas questões quanto ao que consideramos uma 

identidade musical brasileira, a partir de considerações estéticas e históricas.  

Esta pesquisa foi apresentada para uma banca do curso de Licenciatura em Música da 

Universidade de Caxias do Sul, como requisitado parcial para obtenção de grau de Licenciado 

em Música pela instituição. 

 

Identidades culturais na globalização  

A Música Brasileira, enquanto referência cultural, tem sido discutida nos cursos de 

artes das universidades brasileiras e difundida entre músicos dos mais variados gêneros. As 

expressões musicais nacionais são reconhecidas pelo seu valor cultural e artístico em 

diferentes esferas sociais. Entre os músicos, é muito comum vê-los tendo contato com a 

Música Brasileira em momentos distintos de sua formação musical, seja em convívios sociais 

ou dentro de universidades. Por outro lado, é cada vez mais frequente a “escuta acrítica” pela 

maior parcela populacional, que absorve a música midiática (criada ou não criada no Brasil), 

sem ter um contato mais profundo com a música entendida por “brasileira”. Se do ponto de 

vista social/educacional, a postura passiva e acrítica da população em relação à música pode 

ser percebida como uma carência cultural, é possível estabelecer que na escola é onde 

podemos reverter esta situação através da educação musical.  

Em relação ao conceito de Música Brasileira, é cada vez mais difícil estabelecer 

princípios referentes às identidades culturais. A abrangência e as complexas relações que as 

envolvem em suas representações espaciais e linguísticas e a dificuldade em estabelecer 

parâmetros precisos de origem e influência, sejam geográficos ou étnicos, são ampliados pelos 

fenômenos da globalização (PORTO, 2015).  

É mais difícil determinar estes aspectos, quando a compreensão desta é transformada 

na contemporaneidade, já que não se é capaz de precisar seus espaços e temporalidades, 

ficando cada vez mais evidente que as práticas musicais são plurais e transmorfas. (PORTO, 

2015, p. 3).  A dificuldade em se estabelecer delimitações é ainda maior quando nos referimos 

ao regional e ao conceitual, já que quando os apontamos, temos que comparar com realidades 

maiores e que não podem ser demarcadas. A problemática de fixarem-se conceitos e 

significados nos estudos sobre a dinâmica cultural contemporânea demanda um olhar “sem 
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fronteiras” e transversal, por meio do qual as produções culturais possam ser entendidas como 

produtoras de sentidos nestes espaços (SANTOS apud PORTO, 2009, p. 2). 

Patrícia Porto ainda esclarece que “é por meio dos significados produzidos pela vida 

social que damos sentido à nossa experiência e àquilo que somos”. As representações 

formadas por conceitos culturais resultam nas identidades. Assim, está sujeita tanto “àqueles 

que tem o poder de representar como também dependem do olhar de quem interpreta, 

interpretação esta que se mostra, por vezes, incerta e indeterminável” (PORTO, 2015, p. 27).  

No Brasil, o fenômeno do moderno e importado, que buscava transformação 

sociocultural, econômica e política, está corrente desde o Brasil Colônia de influência 

europeia, a partir da intelectualização de uma classe burguesa por influência da corte 

portuguesa que aqui se instalava, até mais recente com a influição americana, a contar quando 

os Estados Unidos se transformaram em potência econômica, operando diretamente no Brasil 

com o golpe militar (OLIVEN, 2001).  

Durante o desenvolvimento artístico brasileiro esteve presente heranças culturais 

externas, ora acolhidas, ora rejeitadas, principalmente por uma elite intelectual que ponderava 

e refletia esses aspectos. A partir do século XIX se buscou uma identidade/expressão 

nacionalista, partindo de uma música transmitida do eruditismo europeu, passando por 

transformações com características folclóricas e regionais nacionais até sua 

transfiguração/aceitação de elementos contemporâneos de livre prática composicional e de 

origem internacional. Ruben George Oliven considera que, 

Uma das riquezas da dinâmica cultural brasileira é justamente a capacidade de 
digerir criativamente o que vem de fora, reelaborá-lo e dar-lhe um cunho próprio 

que o transforma em algo diferente e novo (OLIVEN, 1989, p. 4). 

 

A evolução artística brasileira, acompanhando a pluralidade étnica de seu povo, 

recebeu inúmeras influências culturais que aqui ganharam novas roupagens e características.  

 Como em todo mundo, a música brasileira reflete o impasse entre linguagens artísticas 

que expressam a cultura de um povo e são assimiladas por ele como tal, e uma música de 

difusão internacional que não tem necessariamente uma preocupação com a estética de uma 

região ou povo específico (NEVES, 1981). 

 Isso se reflete em um impasse que perdura entre pensadores que, de um lado, 

reconhecem uma música de influências diversas, que a partir de um processo de 

releitura/reterritorialização sempre carrega um “sotaque” ou elemento nacional, e por outro 
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lado, os que apresentam ideais que buscam a “representação de uma identidade nacional”, 

com associações ao regional, folclórico e étnico, refutando gêneros e técnicas 

“internacionalizadas”. 

Um importante capítulo dessa história que evidencia essas questões ocorreu na 

segunda metade do século XX. Ao final da Segunda Guerra Mundial, o governo brasileiro 

afundado em dívidas externas, passa a investir suas reservas de ouro em troca de ferrovias 

inglesas sucateadas e importação de objetos de consumo como forma de pagamento. 

Influenciadas por essa nova importação de bens, as massas urbanas de poder aquisitivo se 

destinam em busca das atualizações dos padrões modernos de consumo: o jeans, ray-ban, 

whisky, etc. Musicalmente transcorreu a adesão às músicas feitas para dançar, como o fox-

blue, o bolero, o bebop e, a partir da década de 50, o rock"n roll, todas importadas junto ao 

pacote instituído pelo governo. Nessa altura, os interesses brasileiros eram geridos por uma 

comissão mista americana/brasileira, o que facilitava a expansão do mercado americano 

dentro do país (TINHORÃO, 1998). 

 Aos comandos e interesses americanos, o país presenciaria uma invasão cada vez mais 

crescente de produtos culturais e industriais. Essa avalanche internacional acaba por 

prejudicar a veiculação da música nacional, que não consegue competir igualmente com a 

nova música importada. Não se gravavam mais sambas, baião, ou música sertaneja como antes 

(TINHORÃO, 1998). 

 Concomitantemente, surgem os movimentos de apropriação da música estrangeira, 

como a Jovem Guarda e a Tropicália. A primeira contou com músicos que se aproveitaram do 

sucesso do iê-iê-iê do rock inglês dos The Beatles, para afirmar as guitarras elétricas no 

mercado musical brasileiro. Já a Tropicália, basicamente buscava representar na linguagem 

“universal” do rock, o que a Bossa Nova buscava representar na linguagem “universal” do 

jazz. Existia uma atração do músico e do público pelo moderno, pela tecnologia dos 

equipamentos de som, luz, novas possibilidades para realização de grandes festivais e 

filmagens (TINHORÃO, 1998, p. 341). 

 Pode-se concluir que, diferente do processo de aculturação ocorrido nos primeiros anos 

de desenvolvimento do Brasil, num mundo moderno já conceituado e com formas artísticas 

referenciadas nacionalmente, todo processo de introdução de novas culturas fica evidenciado 

e, por esse motivo, pode encontrar barreiras de caráter pré-conceitual às suas práticas e 

propagação. 
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Pesquisa e análise de dados 

Num período em que a educação musical já conta com embasamento legal para ser 

exercida na Educação Básica, mas que ainda busca se afirmar como legítima entre os 

currículos escolares, gestores da educação e comunidade educacional, abordar aspectos 

relacionados a ela e debatê-los se faz necessário, pois contribuímos com sua prática, 

envolvimento e dimensão. Vanda Freire salienta que,  

É importante observar que nenhuma expressão artística pode ser avaliada ou 

validada pela pesquisa. A arte se legitima por outros caminhos, por outras lógicas. 

A pesquisa pode, contudo, refletir sobre a arte e sobre as práticas relacionadas à arte, 

inclusive as de ensino (FREIRE, 2010, p. 10). 

 

Reconhecer e progredir com a cultura nacional, além de demonstrar valorização e 

respeito à riqueza de obras artísticas, é fundamental no atual modelo global do mercado 

cultural, pelas possibilidades resultantes em âmbito econômico e ideológico, algo muito bem 

explorado por potências econômicas mundiais.  

No que confere à pesquisa, a escolha por trabalhar com escolas públicas se deve ao 

fato de que as tenho como referência no que tange à diversidade econômica dos alunos, 

trazendo assim, maior representatividade social.  

O município de Caxias do Sul possui 86 escolas de Ensino Fundamental públicas, 

sendo uma de educação especial, que não faz parte desta pesquisa. Todas são mantidas pela 

gestão pública municipal. Nessas escolas, lecionam 185 professores na disciplina de artes, 

atuando nas diferentes formas artísticas que integram a disciplina (CAXIAS DO SUL, 2017). 

O instrumento de pesquisa utilizado foi o Survey, realizado através de formulário 

Online disponibilizado pelo site Google. Para executar a pesquisa foi necessário protocolar 

uma autorização na Secretaria Municipal de Educação. O formulário utilizado foi configurado 

em oito questões, tendo a finalidade de identificar a formação dos professores, suas formas de 

trabalho e concepções referentes ao tema. Foram obtidas 15 respostas, o que dentre os 185 

profissionais que fazem parte do recorte da pesquisa, representa apenas 8% de adesão. É 

preciso ponderar que esta taxa foi baixa e devido a isso, a análise não pode ser generalizada 

em sua totalidade por faltar amostragem necessária, podendo ser considerada parcial.  
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 A partir da análise de dados, pode-se averiguar que faltam profissionais no mercado 

com formação específica em música atuantes na rede pública, já que menos de 10% 

apresentaram esta formação. 

Os docentes atuantes, respeitando as exigências da Lei 11.769, abordam temas 

relacionados à música como também à cultura nacional. As dinâmicas de estudo variam de 

acordo com suas abordagens, estas que se apresentam principalmente como aspectos de estudo 

de história e artistas, utilização de tecnologias disponíveis nas escolas para veiculação de 

áudios/vídeos e, em menor grau, pela prática/execução de elementos musicais. Os resultados 

desses procedimentos, contudo, não foram analisados, uma vez que ultrapassam os objetivos 

deste trabalho.  

No que se relaciona à Música Brasileira, pôde ser averiguado que, como ocorre em 

inúmeras esferas, não existe um consenso do que é considerada uma expressão identitária. 

Alguns gêneros são tidos como mais representativos, principalmente os atrelados às tradições 

regionais ou históricas como a música afro, indígena e folclórica. Ainda é relevante o 

reconhecimento de expressões musicais veiculadas pela mídia, mesmo que não tenha sido 

apontado distinção de nacionalidade/estilo. Mas são nos elementos mais modernos e com 

maior consciência da influência internacional que ocorrem os maiores embates, quando são 

sugeridas músicas originárias da colonização italiana e alemã (muito presentes no Sul) e em 

músicas de origem americana como o rock e o jazz (muito praticados no Brasil com diferentes 

representações), pois os resultados apresentam maiores diferenças nas votações.  Aqui é 

visível como o processo de aceitação cultural do que provem de expressões advindas até 

meados do século XIX/XX é maior em relação aos elementos tidos como mais recentes na 

cultura nacional. 

  Tais discussões conceituais são fundamentais para um desenvolvimento estético e uma 

elaboração consciente de planos de aula. Se faz necessário que mais profissionais com 

formação específica em música preencham estes espaços escolares, com profissionais da área 

focados em oferecer um ensino adequado e embasado.  

Nesse processo, é importante atentar para que não ocorra uma desconexão entre o que 

é visto na escola e o que é vivenciado num ambiente que não o escolar, reforçados 

principalmente pela mídia e a cultura do consumo. Um distanciamento entre as realidades 

sociais dos alunos/professores pode prejudicar o progresso/identificação com os materiais de 

estudo. Para se melhorar este cenário, talvez fosse necessário a presença efetiva do ensino de 
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música na escola, possibilitando o desenvolvimento de um pensamento musical mais 

profundo, curioso e crítico. 
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Resumo: O texto apresenta uma reflexão sobre a motivação para a prática e aprendizagem 

musical de autoria de Araújo (2015), Ilari (2003). Utilizou-se os princípios da motivação nas 

aulas de piano de um aluno que possui paralisia cerebral com hemiplegia espástica esquerda. 

O objetivo desse trabalho é descrever processos de ensino utilizados nas aulas de piano, 

evidenciando que apesar de todas as dificuldades inerentes à sua condição e limitação dos 

movimentos, o aluno sentiu-se motivado para o aprendizado e foi resiliente frente às 

dificuldades. Aprender um instrumento foi benéfico para o desenvolvimento do aluno e as 

aulas de música além de promoverem a sua inclusão, abriram caminhos alternativos para o 

aprendizado do piano. A metodologia contempla a revisão bibliográfica e a descrição das aulas 

de piano no período de 2012 até 2018, a partir da utilização de materiais adaptados. Os 

resultados atingidos até o presente momento apontam para o desenvolvimento dos 

movimentos da mão e braço esquerdo e também uma melhora no equilíbrio corporal do aluno.  
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1 E-mail: marasintique@hotmail.com 
2 E-mail: regina.finck@udesc.br 

VALÉRIO, Mara Síntique Del Guerra 1 

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC 

 

SCHAMBECK,  Regina Finck2 

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC  



151 
 

 
 

Introdução 

A hemiplegia espástica é um tipo de paralisia que atinge um lado do corpo deixando-

o debilitado. Ela ocorre quando há complicações na gravidez, ou quando há situações no 

cérebro como AVC (acidente vascular cerebral) ou esclerose. Crianças com Paralisia Cerebral 

apresentam uma variedade de distúrbios como fraqueza muscular, perda sensorial e 

espasticidade. Esses distúrbios neuromusculoesqueléticos afetam a posição em pé ereta, o 

equilíbrio e a habilidade de andar. Consequentemente, o desempenho da marcha dessas 

crianças quando comparado ao de crianças normais está prejudicado, levando à dificuldade na 

realização de tarefas diárias e até mesmo de lazer (DINI; DAVID, 2009).  

No caso do aluno Pedro1, a paralisia ocorreu devido complicações na gravidez. Não há 

novidade alguma em dizer que o cérebro controla nossas ações e pensamentos, entre elas 

nossas atividades musicais. As células do cérebro, também conhecidas por neurônios, 

recebem, analisam, coordenam e transmitem informações. 

 

O cérebro do ser humano normal é composto por duas metades ou hemisférios: o 

direito e o esquerdo. O hemisfério esquerdo exerce a função da linguagem, do 
raciocínio lógico, de determinados tipos de memória, do cálculo, da análise e 

resolução de problemas e é frequentemente citado como hemisfério dominante ou 

principal. Já as habilidades manuais não verbais, as intuições, a imaginação, os 

sentimentos e a síntese são comandados pelo hemisfério direito. Há também 

sugestões relacionadas aos dois hemisférios: esquerdo que se percebem os sons 

relacionados com a linguagem verbal e direito que são percebidos a música e os sons 

emitidos por animais (ILARI, 2003, p. 8, 9). 

 

A reabilitação a partir de práticas de ensino com o piano   

Nos primeiros anos de vida, Pedro não andava e tinha limitações de movimentos e isso 

dificultava sua ida à escola, suas brincadeiras, e restringia-o a passar a maior parte do tempo 

no ambiente familiar. Ilari (2003) ressalta que as deficiências, doenças congênitas e traumas 

físicos são alguns exemplos de como a saúde pode afetar o desenvolvimento do cérebro 

humano durante o período escolar e que a vida familiar também é fator determinante e 

influenciador no desenvolvimento do perfil da mente da criança.  No caso do aluno Pedro, a 

família foi responsável por um ambiente estimulador e prazeroso, buscando procedimentos 

que estimulassem a coordenação motora, tanto que foi submetido aos tratamentos no Centro 

Especializado de Reabilitação Sorri de Bauru.   

                                                             
1 Para preservar a identidade do aluno foi utilizado o nome fictício de Pedro   



152 
 

 
 

Seu contato com a música começou quando conseguiu balbuciar as primeiras palavras; 

como não conseguia andar, assistia muitos vídeos de cantores por meio da internet, e cantava 

com eles, tanto que ganhou seu primeiro microfone aos três anos de idade e sua mãe, 

percebendo que o filho se identificava muito com a música, procurou aula de canto quando 

ele estava com seis anos, foi quando, então, tive a oportunidade de começar a desenvolver um 

trabalho com ele.  

Quando conheci o Pedro, percebi a facilidade que ele tinha para o canto, pois aos seis 

anos já possuía afinação privilegiada, ritmo excelente, mas os movimentos o limitavam. As 

aulas de canto em princípio eram realizadas com ele sentado na maior parte do tempo, pois 

não possuía bom equilíbrio para se manter em pé, mesmo assim, havia estímulos corporais, 

da fala, da memorização e dicção. As aulas se dividiam entre canto e musicalização infantil. 

Ilari (2003) salienta que tanto o canto quanto o movimento em resposta aos estímulos sonoros 

fazem parte de comportamentos que muitos psicólogos e educadores consideram naturais e 

espontâneos das crianças pequenas.  

 

O ato de cantar, espontaneamente ou de forma dirigida em sala de aula, pode ativar 

os sistemas da linguagem, da memória, e de ordenação sequencial, entre outros. Já 

o movimento corporal parece ajudar a desenvolver os sistemas de orientação 

espacial e motor. O canto acompanhado por gestos e movimentos corporais, pode 

vir a ter pelo menos seis sistemas de seu cérebro estimulados (ILARI, 2003, p. 14). 

 

  Após seis meses de trabalho vocal, começamos a perceber um desenvolvimento na 

articulação, as palavras passaram a ser mais nítidas e observando essa evolução, conversei 

com a mãe se podíamos fazer aula de piano também, para que ele tivesse um desenvolvimento 

motor do lado esquerdo (que é o lado em que a paralisia afetou). 

 

O aprendizado instrumental auxilia no desenvolvimento dos sistemas de controle de 

atenção, de memória, de orientação espacial, de ordenação sequencial, motor e de 
pensamento superior. Quando há apresentações e recitais familiares, as crianças têm 

oportunidades de desenvolver o sistema de pensamento social. Ou seja, apesar de 

todas as suas dificuldades inerentes, o aprendizado instrumental aparenta ser 

benéfico para o desenvolvimento do cérebro infantil (ILARI, 2003, p. 15). 

 

As aulas de piano começaram em 2012 e nas primeiras aulas eu ou a mãe, tínhamos 

que segurá-lo, pois ele não conseguia equilibrar-se no banco, o corpo dele tombava para os 

lados. A mão direita conseguia executar algumas notas, mas a mão esquerda, não conseguia 

se manter no piano por mais de cinco minutos, pois o braço não tinha força para sustenta-la. 

Por isso, o ensino do piano começou a ser realizado pela mão que ele conseguia movimentar. 

Neste sentido, optamos por estimular o que estava preservado, levando em consideração os 
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aspectos cognitivos e físicos, tal como descrito por Schambeck (2016), que ressalta que 

pesquisas no campo da educação especial alertam para a abordagem instrumental que, antes 

de ser centrada no déficit do aluno, deveria dar ênfase ao que está preservado. 

    Com o passar de seis meses, o equilíbrio corporal foi melhorando e ele começou a se 

sustentar sozinho no banco do piano, porém, a mão esquerda ainda o limitava bastante. As 

aulas eram feitas, enfatizando-se o aspecto lúdico e totalmente adaptadas para as capacidades 

de Pedro, respeitando a sua individualidade. Ilari (2003) evidencia que crianças portadoras de 

diversas síndromes e que apresentam algumas dificuldades, necessitam de um atendimento 

especializado o que Schambeck (2016) destaca não ser tarefa fácil. Para a autora, conduzir 

uma aula inclusiva demanda uma preparação específica, muita persistência e conhecimento 

das características de aprendizagem de cada aluno.    Esclarece, ainda que se as dificuldades 

de incluir alunos com deficiência em um contexto inclusivo são relatadas por professores que 

atuam na educação especial, para o professor de música, não seria diferente. 

Durante um ano, o aluno foi estimulado em aula para que ele conseguisse se sentar no 

banco do piano sozinho e colocar as mãos uma por vez sobre o instrumento (ele não conseguia 

sustentar as duas ao mesmo tempo). Assim que Pedro conseguiu realizar esse objetivo, outra 

meta foi proposta. Nessa nova etapa se pretendia que ele, conseguisse tocar uma nota por vez 

com a mão esquerda, ainda que vários dedos tocassem a mesma tecla no início. Com o passar 

do tempo, também atingimos esse objetivo. Posteriormente, mais uma etapa foi lançada. A 

perspectiva agora seria executar as peças, mantendo-se a mesma intensidade de som para 

ambas as mãos, com a mesma figuração rítmica (pois muitas vezes eu adaptava materiais onde 

a mão esquerda segurava notas mais longas). Esse objetivo também foi alcançado por Pedro. 

Outra meta proposta foi começar a trabalhar os dedos da mão esquerda individualmente.  

Pedro foi ganhando força em cada dedo vagarosamente, sempre com muito cuidado. 

Atualmente, o aluno consegue executar peças simples de mãos juntas, consegue tocar com 

todos os dedos da mão esquerda e direita, superando a cada dia um novo desafio. O próprio 

aluno relata que as aulas de piano ajudaram-no a desenvolver a força na mão esquerda, pois 

ele consegue segurar objetos e fazer o ‘movimento de pinça’ com mais facilidade do que fazia 

antes.  

 

Motivação e aprendizagem musical  

 Araújo (2015), retrata em seu texto os fatores intrínsecos, extrínsecos, 

autodeterminação, autoeficácia, autorregulação e a teoria do fluxo como teorias que motivam 
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e intensificam a prática e aprendizagem musical. Boruchovitch e Guimarães (2004), relatam 

que um estudante motivado mostra-se ativamente envolvido no processo de aprendizagem, 

engajando-se e persistindo em tarefas desafiadoras, despendendo esforços para obter e 

exercitar as próprias capacidades.  

Na prática docente, foi possível observar essas teorias nas aulas de piano do aluno 

Pedro. Boruchovitch e Guimarães (2004), salientam que somente o sentimento de 

competência não é suficiente para promover um aumento da motivação intrínseca, “é 

necessário que a situação não deve sufocar o senso de liberdade individual, como também a 

pessoa precisa se sentir responsável pelo desempenho competente.” (BORUCHOVITCH; 

GUIMARÃES, 2004, p. 146).  Por outro lado, Martinelli e Sassi (2010), destacam que o 

sucesso escolar depende, em grande parte, da convicção pessoal do estudante de controlar e 

dirigir o seu próprio pensamento, evitando, assim, o sentimento de desânimo e a frustração. 

Acredita-se que esses fatores intrínsecos, foram determinantes para que o aluno quisesse 

frequentar as aulas, pois sua vontade em superar o desafio de tocar piano, o que naquele 

momento era um fato distante, o motivou.  

Pedro, ao frequentar as aulas de piano, foi mobilizado também pelos fatores 

extrínsecos, fundamentais para que o aluno sentisse motivação a cada desafio, pois sua 

limitação dos movimentos da mão esquerda era profunda. Com atividades estimulantes, o 

aluno sentia-se motivado a seguir em frente, pois percebeu que era capaz de tocar um 

instrumento.  Schambeck (2016), por meio de suas pesquisas descreve exemplos de trabalhos 

em que as capacidades musicais puderam ser desenvolvidas na pessoa com deficiência, 

desmistificando a ideia de que elas não poderiam participar das aulas de música. Assim, a 

possibilidade colocada como fator motivacional retrata de forma notável o progresso obtido 

por Pedro nas aulas de piano.  

Com o passar das aulas, o aluno se sentiu autodeterminado, pois percebeu que era 

capaz de tocar piano, mesmo que demandasse mais tempo que seus colegas, Araújo (2015), 

se refere a capacidade da autodeterminação expondo que quanto maior o nível de 

internalização dos fatores externos (ou extrínsecos), como integrantes da vontade do 

indivíduo, maior a capacidade de autodeterminação. Na perspectiva apontada pela autora, o 

sujeito passa a internalizar os fatores externos por meio de uma identificação e valorização da 

ação.  

 Com relação ao processo de ensino de piano desenvolvido para Pedro é preciso 

destacar que houve vários momentos de dificuldade. Contudo, em todos houve persistência 

do aluno para seguir em frente, ele resistiu aos obstáculos, o que gerou no aluno a autoeficácia. 
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Acredita-se que a autoeficácia influencie o desempenho do estudante e ao mesmo tempo seja 

influenciada por ele no desenvolvimento da criança como um todo. (MARTINELLI; SASSI, 

2010). Sendo resistente frente às dificuldades, Pedro conseguiu administrar suas emoções, 

pois as atividades tinham que ser repetidas várias aulas para conseguir atingir um crescimento 

que aparentemente era pequeno. Ao administrar suas frustações, usou-se da autorregulação, 

principalmente quando percebeu que mesmo os resultados que pareciam pequenos, afetavam 

sua vida pessoal, proporcionando mais movimento com o braço e com a mão esquerda. O 

desenvolvimento da criança como um todo ocorre quando seu impacto é influenciado pela 

autorregulação e autopercepção. (MARTINELLI; SASSI, 2010, p. 783).   

  Embora, eu não tivesse experiência em ministrar aulas para alunos com Hemiplegia 

espástica, me senti confiante e busquei apoio na literatura. Conforme descrevem Boruchovitch 

e Guimarães (2004) o estilo motivacional refere-se à crença e confiança do professor em 

determinadas estratégias de ensino e de motivação. Algumas pessoas teriam personalidades 

mais voltadas para o controle, ou seja, personalidades autoritárias, enquanto outras tenderiam 

mais a respeitar o outro em suas interações. 

  Senti-me autodeterminada, ao contemplar a evolução do aluno. É importante ressaltar 

que Pedro sempre esteve disposto a fazer as propostas e atividades passadas em aula, 

tornando-as muito prazerosas, Pedro é muito carismático e bem humorado e sua família 

sempre o apoiou no estudo musical. Neste sentido, Boruchovitch e Guimarães (2004) 

evidenciam que na escola, a qualidade do relacionamento entre professores e alunos é 

influenciada em grande medida pelo estilo motivacional dos primeiros. Araújo (2015) também 

afirma que professores, pais e escola são relevantes no processo da prática/aprendizagem 

musical.  

 

Considerações finais 

Escrever este trabalho me fez refletir o quanto o professor e a família são importantes 

estimuladores. Acredito que a família de Pedro, ao perceber o quanto o filho poderia ir além, 

mesmo frente às suas dificuldades, oportunizou-lhe a motivação diária necessária para o seu 

progresso tanto musical quanto físico.  

 Ensinar um instrumento cheio de estereótipos como o piano, para um aluno que quase 

não mexia uma das mãos, rompeu de certa forma meus próprios paradigmas quanto às 

possibilidade de todos os alunos aprenderem esse instrumento, independentemente se tenham 

deficiência ou não. 
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Resumo: A proposta de pesquisa tem como objetivo geral analisar os currículos dos cursos 

de Pedagogia – Educação Infantil em Florianópolis/SC, no que se refere ao ensino das Artes 

na formação de professores de Educação Infantil.  Além disso, pretende-se dar voz aos 

professores de Artes que atuam na formação de pedagogos e aos estudantes de Pedagogia a 

respeito da formação que recebem em Artes. Dessa forma, com a pesquisa, deseja-se propor 

discussões e reflexões sobre a formação docente para a Educação Infantil, incluindo 

discussões sobre o que propõe a BNCC (Base Nacional Comum Curricular). O 

desenvolvimento dessa pesquisa dar-se-á por meio de quatro etapas: a análise documental 

sobre o ensino das Artes nos currículos de Pedagogia; entrevistas com professores formadores 

da área de Artes; reflexões com pedagogos e futuros pedagogos que exercem ou exercerão o 

ensino das Artes nas escolas; inovações curriculares sobre o ensino das Artes nos cursos de 

Pedagogia. 
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Introdução 

Trabalhar as Artes1 no espaço escolar torna-se um desafio para o professor, que deve 

cuidar para não a banalizar e ao mesmo tempo atender as expectativas da escola que, muitas 

vezes, tem uma visão equivocada sobre o ensino das Artes, relegando-a a eventos e datas 

comemorativas. Além disso, o pouco tempo dedicado à Arte no espaço escolar acaba 

inviabilizando um trabalho mais profundo sobre o sentido da Arte no processo formativo do 

ser humano. 

Nesse sentido, é pontual a análise curricular do que se propõe sobre o ensino das Artes 

na formação de professores, em especial, nos cursos de Pedagogia – Educação Infantil, 

ampliando discussões e lançando propostas para inovações/modificações nessa formação. 

Além disso, proporcionar reflexões acerca das orientações presentes na nova BNCC (Base 

Nacional Comum Curricular), que reforça ao pedagogo o ensino das Artes na Educação 

Infantil.  

 

Fundamentos teóricos  

Para a fundamentação teórica dessa pesquisa buscar-se-á aprofundar estudos a respeito 

da formação de professores nos cursos de Pedagogia – Educação Infantil e das Artes, esta 

última entendida como indispensável à vida das pessoas em sociedade, conforme defende 

Fusari e Ferraz (2001). 

Dentre as suas diversas significações, a Arte constitui-se por 

 

[...] técnica, lazer, derivativo existencial, processo intuitivo, genialidade, 

comunicação, expressão, estética, sentimento de humanidade, parte do universo 

conceitual vinculada ao seu tempo (FUSARI; FERRAZ, 2001, p. 103) 

 

Nesse sentido, é relevante uma análise curricular dos cursos de Formação de 

Professores, em especial, dos cursos de Pedagogia sobre o ensino das Artes para que em seu 

processo de formação, tornem-se segundo Bulaty; Nunes (2016), apreciadores e intérpretes de 

Artes, que compreendam as mensagens, que decifrem os códigos e realizem uma leitura crítica 

com experiências estéticas. 

Como experiência estética entende-se que é uma vivência que desloca o ser humano, 

por um tempo, de seu cotidiano, de seus pensamentos e preocupações, levando-o a observar 

algo ou agir, a partir da significação que esta vivência lhe proporciona.  

                                                             
1 Artes Visuais, Música, Dança e Teatro. 
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Ao ter uma experiência estética nossos sentimentos são tocados, são despertados 

pelas formas do objeto e então vibram, dando-se a conhecer a nós mesmos. Como 

frente a um espelho, onde apreendemos nossa imagem e desvendamos a aparência 

de nosso corpo, face ao objeto estético descobrimos aspectos de nossa vida interior, 

vindo a conhecer melhor os nossos sentimentos (DUARTE JÚNIOR, 1986, p. 53).  

 

Desta forma, o indivíduo apreende os sentidos de sua ação e esta experiência toca seus 

sentimentos, provocando a produção de significado sobre uma vivência particular de sua vida. 

A experiência estética pode ocorrer em qualquer momento ou lugar, mas a Arte é uma das 

maiores formas de provocação destas Experiências, mostrando-se como meio de educar esta 

forma de apreensão humana. 

Os pedagogos têm o desafio de inserir as crianças na linguagem da Arte, de ampliar o 

repertório artístico nas diferentes estéticas, de envolver a Arte, desenvolver o potencial 

criativo e a inclusão no processo de ensino e aprendizado nos anos iniciais e na educação 

infantil. Por isso se faz importante compreender como os estudantes de pedagogia pensam 

essas questões. Para eles, o que a Arte representa? Pensar sobre isso pode contribuir com as 

disciplinas que tratam da área nos currículos de Pedagogia.  

A Arte se não é entendida como área de conhecimento, dificilmente será uma constante 

no trabalho docente.  

Para fundamentar essas discussões Duarte JR. (1985, 1998 e 2001) trata de questões 

sobre Arte, estética e diversidade. No Brasil a realidade mostra que ainda não existem 

professores especialistas na área artística trabalhando na educação infantil e nas séries iniciais 

em todos os municípios, sendo assim, esta área é de responsabilidade dos pedagogos, o que 

leva a necessidade de pensarmos sobre a formação profissional e perfil dos educadores que 

atuam como mediadores no desenvolvimento das crianças no ensino das Artes.  

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB, 2017)1 o 

pedagogo pode ministrar aulas de todas as áreas de conhecimento. Desta forma, a disciplina 

de Arte oferecida nos cursos de Pedagogia precisa garantir ao professor uma formação que 

lhe traga conhecimento e seus processos de ensino e aprendizagem, incluindo a formação 

inicial com experiência na criação artística, para que, com esta formação, possa orientar os 

processos criativos de seus alunos. Um dos desafios é a inserção da Arte na preparação 

pedagógica com a perspectiva de uma formação artística e cultural.  

                                                             
1 http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=13448-diretrizes-

curiculares-nacionais-2013-pdf&Itemid=30192 

 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=13448-diretrizes-curiculares-nacionais-2013-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=13448-diretrizes-curiculares-nacionais-2013-pdf&Itemid=30192
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A Arte nos cursos de pedagogia é fundamental para a autonomia desses futuros 

professores. Não para substituir os professores de Artes, mas como oportunidade de se 

conhecer, por meio desses professores, os potenciais da área como contribuição 

interdisciplinar e integrada a projetos, fomentando as experiências estéticas na formação 

humana desde a infância. Assim, 

 
Preparar o educador que, em um desenrolar contínuo de estudos reflexivos, amplie 

sua leitura de mundo, pergunte-se constantemente sobre o papel da arte na sociedade 

atual e busque novas relações que aumentem a compreensão de mundo também de 

seus alunos (FONSECA DA SILVA, 2017, p. 34). 

 

Nesse sentido, lançar um olhar crítico ao currículo sobre o ensino das Artes na 

formação do pedagogo vem sendo cada vez mais urgente. Mas, o que é currículo?  

Definir o termo currículo é difícil, porém autores apontam  possibilidades, como: “O 

currículo refere-se sempre ao conjunto de aprendizagens consideradas necessárias num dado 

contexto e tempo e à organização e sequência adaptadas para o concretizar ou desenvolver. ” 

(ROLDÃO, 1999, p. 44). Estrela (2011, p.29) compreende currículo como fundamento central 

em torno do qual “[...] se organiza a vida escolar, se concretizam políticas e intenções, fins e 

valores, professores e alunos ocupam milhares e milhares de horas da sua vida, experienciadas 

com os mais diversos sentimentos.” Em consonância com essas citações, Gaspar e Roldão 

(2007) e Silva (1999) afirmam que as teorias do currículo possuem uma base comum e tentam 

resolver algumas questões, a saber, “O que ensinar?”; “Para quem?”; “Para quê?”; “Quando?”; 

e “Como?”. A partir desses questionamentos, vários elementos entram em jogo. Segundo 

Silva (1999), as diferentes teorias do currículo recorrem a inúmeros meios para justificar 

possíveis respostas, a saber, “[...] natureza humana, natureza da aprendizagem e natureza do 

conhecimento, da cultura e da sociedade.” (SILVA, 1999, p. 14), sendo que as diferenças entre 

essas teorias ocorrem principalmente pelas distintas ênfases dadas a cada um desses meios. 

“O currículo é sempre o resultado de uma seleção: de um universo mais amplo de 

conhecimentos seleciona-se aquela parte que vai constituir precisamente o currículo.” 

(SILVA, 1999, p. 15). Essa seleção está ligada a uma questão que, na verdade, tenta justificar 

esse “o que ensinar?”, sendo que essa, por sua vez, está ligada a outra questão, a saber, “o que 

eles (os alunos) devem se tornar?”  

Nesse sentido, esse mesmo autor afirma que o currículo busca modificar as pessoas 

tendo por base o que cada teoria sobre ele considera como ideal. Afinal, “[...] qual é o tipo de 

ser humano desejável para um determinado tipo de sociedade?” (SILVA, 1999, p. 15). Quem 

determina esse tipo de ser humano desejável? Como isso acontece? “Sempre se geriu o 
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currículo e sempre terá que se gerir, isto é, decidir o que ensinar e por que, como, quando, 

com que prioridades, com que meios, com que organização, com que resultados [...]” 

(ROLDÃO, 1999, p. 25). Se o currículo sempre foi gerido e continuará sendo, pergunta-se: 

quem o gerencia?  Segundo Sacristán (2000, p. 9), [...] em nossa tradição, pela história de 

controle sobre a educação e a cultura que nela se distribui, as decisões sobre o currículo têm 

sido patrimônio de instâncias administrativas que monopolizaram um campo que, nesta 

sociedade, sob a democracia, deveria ser proposto e gestionado de forma bem diferente da 

qual se tem conhecimento. E. Giroux (1997, p. 43) afirma que aspectos “[...] concernentes ao 

papel desempenhado pelas escolas e pelo currículo na reprodução de valores e atitudes 

necessários para a manutenção da sociedade dominante foram levantadas por educadores 

desde a virada do século”.  

Compreende-se em consonância com esses dois educadores, que a classe dominante 

determina e exerce controle sobre a educação visando à manutenção do poder político-

econômico, determinando, assim, o modelo de sociedade. E uma das formas de controle é a 

seleção do que é “importante” ensinar. Conforme texto supracitado, esse grupo que decide e 

gerencia o currículo já faz isso há décadas. No entanto, não se pode simplesmente eliminar do 

currículo todo e qualquer conteúdo que tenha relação com a produção cultural dominante, pois 

é preciso [...] garantir que a escola, por um lado, assegure a aquisição dos referentes culturais 

da cultura dominante e, por outro, incorpore os das outras culturas em presença na sociedade, 

incluindo a dos media.  

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que os alunos não devem ser privados do 

conhecimento sistematizado pela cultura dominante, é preciso lembrar que existem outras 

produções e outros valores na sociedade. “A natureza do que está contido (o conteúdo) no 

currículo merece assim ser analisada de forma crítica, face às circunstâncias, necessidades e 

públicos atuais.” (ROLDÃO, 1999, p. 26). Os alunos, muitas vezes, trazem um repertório que 

geralmente é pouco explorado pelo professor. Mesclar conhecimentos faz-se necessário para 

uma aprendizagem efetiva. Portanto, “[...] não se trata, pois, de ‘inventar’ a ideia de currículo, 

mas de tomar consciência da sua natureza histórico-social – realidade socialmente construída, 

e construção em permanente devir.” (ROLDÃO, 1999, p. 25). Segundo a compreensão do 

teórico Giroux (1997, p. 51), uma nova espécie de currículo deve abandonar sua pretensão de 

ser livre de valores. Reconhecer que as escolhas que fazemos com respeito a todas as facetas 

do currículo e pedagogia são carregadas de valor, significa nos libertarmos de impor nossos 

próprios valores aos outros. Admitir isso significa que podemos partir da noção de que a 

realidade nunca deveria ser tomada como dada, mas que, em vez disso, deve ser questionada 
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e analisada. Em outras palavras, o conhecimento deve ser problematizado e situado em 

relacionamentos sociais escolares que permitam o debate e a comunicação.  

Nesse sentido, compreende-se que é preciso fazer uma opção quanto “ao que ensinar” 

e “como ensinar”. Não é necessário aceitar como verdades inquestionáveis o que é sugerido 

por documentos norteadores do currículo, mas é preciso encontrar o que, nele, está em jogo e 

quais os interesses por trás do que por ele é sugerido para abordagem em sala de aula. E, 

também, educadores devem ficar atentos em relação a si mesmos e à imposição de seus valores 

em relação aos outros. Desse modo, o professor precisa estar atento aos interesses que se 

escondem através de cada conteúdo que é proposto para ser ensinado e seus próprios valores 

para tentar encontrar um ponto de equilíbrio entre o currículo prescrito e sua própria ação. 

Analisar as contradições de cada tema, bem como investigar as metodologias e suas 

características epistemológicas auxilia a pensar o currículo sob uma abordagem crítica.  

 

Caminhos metodológicos 

Para o desenvolvimento desta pesquisa optou-se pela abordagem qualitativa. 

 
Os aspectos essenciais da pesquisa qualitativa [...] consistem na escolha adequada 
de métodos e teorias convenientes; no reconhecimento e na análise de diferentes 

perspectivas, nas reflexões dos pesquisadores a respeito de suas pesquisas como 

parte do processo de produção de conhecimento; e na variedade de abordagem e 

métodos (FLICK, 2009, p. 23). 

 

Como sujeitos de pesquisa dar-se-á voz aos professores formadores da área de Artes 

que trabalham na formação do pedagogo, aos estudantes de Pedagogia e aos pedagogos que 

atuam com o ensino das Artes em classes de Educação Infantil.  

O desenvolvimento da pesquisa será na cidade de Florianópolis/SC em cursos de 

Pedagogia – Educação Infantil. 

Assim, para a coleta de dados, utilizar-se-á de: análise documental (currículos da 

Pedagogia); entrevista semiestruturada (professores formadores da área de Artes); grupos de 

discussão com estudantes de Pedagogia; questionário aos pedagogos que atuam no ensino das 

Artes em classes de Educação Infantil. 

Nesse sentido, considera-se relevante a aplicação da pesquisa qualitativa por: 

 Possuir caráter mais exploratório e induzir à maior reflexão para análise dos resultados. 

 Valorizar o aspecto emocional, intelectual e social do público-alvo, já que leva em 

consideração opiniões, sentimentos, atitudes, comentários, aprendizagens etc. 

 Ser exploratória auxiliando no entendimento detalhado de todas as informações. 
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 Permitir a formulação de predições antes da coleta de dados e possibilitar a 

comparação destas após a análise do material pesquisado. 

 Possibilitar maior contato com o público-alvo e investigação do ambiente. 

A pesquisa qualitativa proporciona um olhar crítico à formação do pedagogo na área 

da Arte, desencadeado reflexões a respeito da formação de professores e se há possibilidades 

de inovações curriculares nos cursos de Pedagogia – Educação Infantil de Florianópolis/SC.  

 

Considerações finais 

O motivo do interesse pelo tema de pesquisa refere-se às preocupações que se tem em 

relação à formação de professores, em especial, a do pedagogo que atua em Educação Infantil. 

Tal profissional assume uma ampla responsabilidade na formação humana infantil 

contemplando todas as áreas do conhecimento. Diante dessa grande responsabilidade, 

considera-se relevante analisar o ensino das Artes nos currículos de cursos de Pedagogia – 

Educação Infantil de Florianópolis/SC.  

Trazer para a discussão o ensino das Artes nos cursos de Pedagogia é pontual, 

principalmente num momento de profundas mudanças educacionais que se apresentam no 

Brasil. 
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AULAS DE MÚSICA PARA 

ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

INTELECTUAL 

 

 
 

 

 

Resumo: O presente trabalho trata sobre aulas de música desenvolvidas junto às pessoas com 

deficiência intelectual. Diante da ineficiência do Estado em promover políticas públicas 

sociais que garantam a inclusão dessas pessoas e, apoiado por decreto federal firmou-se um 

convênio entre a Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina, a Fundação Catarinense 

de Educação Especial (FCEE) e a Escola de Educação Especial da Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais (APAE) no município de São José – SC. Essa mobilização faz parte 

de uma política reguladora para promover atenção integral à pessoa com deficiência, 

prioritariamente aquela com deficiência intelectual e múltipla. Evidenciar-se-á o princípio da 

prevalência do uso de ferramentas pedagógicas concretas sobre o regime teórico musical, face 

ao impedimento do deficiente intelectual apropriar-se de assuntos subjetivos. Nessa 

perspectiva, percebe-se que o envolvimento com a música por abordagens práticas através de 

operações concretas facilita a aprendizagem, amplia os estímulos sonoros, além de explorar a 

criatividade e a percepção sensorial decorrente dos mais diferentes meios e materiais 

utilizados, criando experiências que “ficam” e com significados que “transformam” o sujeito, 

influenciando no estudo do desenvolvimento cognitivo-musical e tornando um meio natural 

de expressão e comunicação. 

 

Palavras-chave: Educação Musical. Deficiência Intelectual. Aprendizagem. 

 

Introdução 

           Há de considerar que o Estado e a sociedade têm responsabilidades próximas na 

garantia do direito à educação e à saúde, haja vista que perante a Convenção da ONU sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência significou indispensável estabelecer normas que 

regulamentasse essa expectativa inicial para garantir o perfeito cumprimento das 

responsabilidades, porque do outro lado da questão estão famílias buscando condições para 
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que seus filhos alcancem inclusão na sociedade, com garantia de direitos como qualquer outro 

cidadão. 

           O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 84, inciso IV, 

da Constituição, assim respeitando outras considerações legais, promulga em 25 de agosto de 

2009 a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

e decide, soberanamente, reconhece-la como um instrumento gerador de respeito, atenção e 

dignidade aos direitos humanos.  

           Na publicação desse compromisso de proteção à integridade da pessoa deficiente, o 

Secretário Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoas com Deficiência declara que 

buscará defender e garantir condições de vida com dignidade a todas as pessoas que 

apresentam alguma deficiência, e afirma que a Convenção prevê monitoramento periódico e 

avança na consolidação diária dos direitos humanos ao permitir que o Brasil relate a sua 

situação e, com coragem, reconheça que, apesar do muito que já se fez, ainda há muito o que 

fazer. 

           No prefácio desse documento, a então Ministra de Estado Chefe da Secretaria de 

Direitos Humanos da Presidência da República, a Sra. Maria do Rosário Nunes declara que 

como gestora está consciente de que hoje não é o limite individual que determina a deficiência, 

mas sim as barreiras existentes nos espaços, no meio físico, no transporte, na informação, na 

comunicação e nos serviços. 

           Em processo seletivo para admissão de professores em caráter temporário para atuar 

pela Fundação Catarinense de Educação Especial – FCEE e nas Instituições Conveniadas 

(APAE’s e Congêneres) a sua presidente, em articulação com a Secretaria Estadual de 

Educação de Santa Catarina, estabelece na escolha de vagas, seleção de professores para o 

atendimento especial, docentes da disciplina de Arte (Dança, Teatro, Artes Visuais ou Música, 

de acordo com a formação do educador), a partir dessa inusitada ocorrência, poderá surgir a 

prática de educação musical nos estabelecimentos dedicados ao ensino de pessoas com algum 

tipo de deficiência. 

           Um dos inúmeros benefícios alcançados na regularidade da educação musical especial 

é a organização cerebral. Especialistas que atuam com deficientes intelectuais no cotidiano, 

reforçam que a palavra “rotina” tem um peso muito forte, já que algumas estratégias e 

dispositivos de intervenção atestam que estas pessoas com deficiência se tornarão 

independentes e funcionais, se mantiverem o seu dia a dia organizados, ratificando que a 

inteligência musical interage de forma benéfica e poderá sensibilizar-se com outras 

competências intelectuais humanas.  
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           É necessário estabelecer em caráter permanente as aulas de música nos espaços da 

Educação Especial, e não esporadicamente como temos visto. Apreciamos que o 

envolvimento com a música amplia os estímulos sonoros e incorpora percepções sensoriais 

que excitados através de diferentes meios e materiais, captam por algum dos sentidos, sinais 

exteriores que produzem experiências que “ficam” com significados que “transformam” o 

sujeito. 

           Assim sendo, é considerável que o professor de Música esteja atento à maneira singular 

de como seus alunos deficientes reagem, estimulando-os a desenvolver habilidades que 

possam estender seu conhecimento de vida diária. Daí a necessidade de oferecer a essa 

população, formas de expressão que os ajudem no processo de comunicação com o meio 

natural, considerando que o aluno deficiente tem direito, capacidade e necessidade de conviver 

em comunidade.  

 

Métodos 

           Nesse trabalho evidenciamos uma metodologia com o princípio da prevalência do 

emprego de ferramentas pedagógicas concretas sobre o regime teórico musical, face ao 

impedimento do deficiente intelectual apropriar-se de assuntos subjetivos. Onde as aulas de 

música são exclusivamente práticas e, um espaço aberto à improvisação conduzida, 

constituindo uma expectativa sem limites no transcorrer da aula. Nos encontros semanais, 

percebe-se um ambiente de descobertas e realizações, de momentos que se seguem a outros e, 

todos vão se encaixando, se organizando livremente como esperamos que a vida nos 

proporcione. 

          Nota-se que um dos recursos habituais usados em sala de aula que desencadeia e acelera 

a apropriação do conhecimento e fascina a imaginação dos alunos, é a utilização da voz pelo 

canto - agregado a instrumentos musicais (inicialmente percussivos e de pequeno porte, por 

exemplo, o pandeiro, o tamborim, o agogô, o ganzá etc.) ou até mesmo num simples violão. 

           Não se despreza a oportunidade de acrescentar os jogos rítmicos baseados nos 

elementos musicais, por vezes apropriamos de brincadeiras rápidas e objetivas com bolas que 

sugerem “pulso ou intensidade”, não é raro adicionar exercícios que envolvam movimentos 

corporais através das canções populares (sertanejas, novelas infantis) ou folclóricas, por 

exemplo, as músicas do boi-de-mamão, até porque resgata e agrega uma manifestação de 

cultura popular. 



168 
 

 
 

          Aula livre ou orientada, com instrumentos ou combinadas com voz, dramatizadas ou 

através de expressão corporal com gestos ou até mesmo em silêncio pela recusa de não querer 

participar do momento, são variantes na qual o educador musical deve estar atento e preparado 

para atender às “funções” que se apresentam, sendo que grande parte delas advém de dados 

baseados na experiência (dificuldades e necessidades) e a opinião dos alunos incluídos através 

da música. 

           Encontramos na Cartilha: Conhecendo a Musicoterapia (2003) da Mt. Vera Maria M. 

Medeiros que conduz sobre técnicas expressivas de improvisação e revela que: - “A utilização 

da voz e do canto permite um acesso mais ressonante e exemplar ao inconsciente, pois a voz 

e o canto saem das profundezas do ser humano ...”.  

           A especialista cria uma pergunta bem simples: - “Como pode a música e/ou um de seus 

elementos alterar o nosso processo neurológico, fisiológico, físico total e psíquico?”. Assim 

responde – “O fato é que a música está entrelaçada com a nossa mais profunda e remota 

biologia. Ela é a nossa própria biologia (sem metáfora). O nosso corpo é uma grande caverna 

acústica repleta de sons de toda a natureza. As gravações da nossa orquestra interna são 

surpreendentes em sua variedade de timbres e riqueza de intervalos sonoros”. 

           A Escola de Educação Especial da APAE de São José – SC é autorizada a atender 

alunos com grave incapacitação mental: Deficiência Intelectual; Deficiência Múltipla (desde 

que associada à Deficiência Intelectual); Autismo (desde que associada à Deficiência 

Intelectual).  

           Na multiplicidade de atendimentos nas APAEs, o professor da educação musical 

especial intervém num ambiente de aula coletiva e, acolhe alunos de diferentes diagnósticos, 

de divergentes vivências sonoras, de habilidades diferenciadas, pessoas com distúrbios físicos, 

sensoriais, mentais e emocionais desiguais, musicalidade questionável e senso rítmico 

desprezível. Inúmeros fatores e características pessoais que fogem do planejamento padrão e 

tendem ao fracasso pedagógico, se confrontam com a menção do musicoterapeuta e 

fonoaudiólogo Claus Bang, “... é possível a educação musical, mesmo para aqueles que 

tenham um grande comprometimento físico, é somente uma questão de adaptar a música ao 

aluno, e não o aluno à música.” (RUUD,1991).  

 

Início das aulas            

           Mesmo não estando familiarizado com as siglas (abreviaturas inerentes às turmas 

segundo o atendimento psicopedagógico – SPE, ALO, SEMI, GT, OPT, Convivência, AEE, 
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Estimulação Essencial entre outras), bem como a pouquidade de experiência no trato com a 

deficiência intelectual e múltipla, sem as vivências necessárias para  conhecer e avaliar as 

limitações cognitivas ou quais as intervenções possíveis nas turmas acolhidas, quais as 

atividades funcionais que poderiam ser mais eficazes para os alunos experimentarem o 

contexto de vida diária. 

           Assim, após essa reflexão, distinguimos que o mais importante que a utilização correta 

dos métodos, estratégias e nomenclaturas é fundamental tratar o aluno como ser humano, tratar 

como pessoa antes mesmo de considerar suas deficiências, conhecer onde, como e com quem 

o aluno convive, acreditar que toda pessoa independentemente do seu estado físico-mental 

pode aprender, enfim, o mediador deve conhecer quem e como são seus alunos. Entretanto, 

há de se considerar a extrema necessidade de fundamentação teórica e específica para oferecer 

um trabalho com qualidade e eficiência. 

           Planejando coerentemente com a realidade do aluno e sua deficiência, mediante 

diálogo aberto com educadores da Educação Especial mais experientes, os procedimentos 

atitudinais da equipe técnica de apoio (pedagogo, fisioterapeuta, psicólogo, terapeuta 

ocupacional, fonoaudiólogo), pesquisando a literatura sobre Educação Musical para 

deficientes intelectuais, todos esses levantamentos contribuíram para nortear como base da 

pesquisa o Currículo Funcional Natural na Abordagem Ecológica que em seu Manual prático 

para aplicação na Escola de Educação Especial da APAE aborda aspectos determinantes 

acerca da deficiência intelectual, múltipla e autismo.         

           No período de adaptação e organização apresentamos a exploração de objetos sonoros 

e pequenos instrumentos musicais percussivos para criar estímulos, sensações e 

experimentações, também para identificar as aptidões, interesses, facilidades e limitações, por 

conseguinte, verificar se algum aluno apresenta alguma desenvoltura no assunto.   

           Ainda no aspecto organizacional, mobilizou-se o preenchimento de uma ficha de 

identificação e avaliação musical, compilado das pesquisadoras Ana Célia de L. Viana e Tânia 

Maria S. de Rose documento publicado no VIII Encontro da Associação Brasileira de 

Pesquisadores em Educação Especial, arranjado para averiguar a percepção auditiva no 

tocante aos parâmetros do som (altura, timbre e duração), a pulsação e os interesses musicais.  

           Após a etapa de adaptação e organização, a ansiedade e o receio ante a deficiência e ao 

deficiente se reduzem consideravelmente, apoucam as expectativas e, resulta num vínculo de 

confiança, consentimento e compreensão na presença dos limites e das metas a serem 

alcançadas – atribuo esse estágio como ciclo de convivência. 
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           A comunicação na educação musical com deficientes intelectuais mais severos, 

principalmente com os que não usam a fala para comunicar-se, é extremamente difícil e 

demonstra uma sensação de insegurança e impotência, por isso que é considerada a principal 

área a desenvolver na organização das aprendizagens. O procedimento padrão é avaliar antes 

de qualquer contato inicial com o educando, qual o tipo de linguagem que ele apresenta nas 

diferentes ocorrências e quais os meios de comunicação que ele emprega e, se existem, quais 

são as chances de interação. 

           A aula de música na APAE não constitui um tratamento de musicoterapia, longe disso, 

embora a linguagem chave seja “música”, mas os caminhos percorridos são distantes. É 

importante ressaltar que os encontros semanais são pedagógicos e não terapêuticos, não 

apresenta olhar clínico e sim experiências prazerosas com a música. A educação musical e 

musicoterapia não se contestam e nem se contrariam, ambas se complementam. Nessa 

perspectiva Violeta Gainza apresenta musicoterapia como: “aplicação das possibilidades da 

música para contribuir ou favorecer os processos de recuperação psicofísica das pessoas” e 

dispõe educação musical como: “modo de sensibilizar e desenvolver integralmente o 

educando e capacitá-lo para tornar possível seu sucesso ao conhecimento e prazer musical”.    

 

Resultados 

           Os propósitos conscientes de dar aulas de música para alunos com deficiência 

intelectual correspondiam uma parte dos meus anseios como pai, educador e cidadão. 

Instigando meus sentimentos e, impulsionado por sensações que mais tarde se tornaram 

posturas determinantes, refletiram-me cônscio intento que poderia inverter o preconceito de 

que essa população de funcionamento intelectual significativamente inferior à média e 

limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, não tinha condições de 

vivenciar, regularmente, aulas de música em sua vida.  

           Considerando que a pesquisa está em andamento e, a extensão do assunto investigado, 

a importância dessa matéria para a população com deficiência intelectual que apresenta graves 

comprometimentos cognitivos (que “gosta de música” e, para tal, busca alternativas 

possíveis), sugiro que o ensino de música no espaço de deficiência física, auditiva, visual, 

mental (intelectual) e múltipla deva ser constante e não esporádico. Portanto, ratifico o que 

foi percebido ao longo desse trabalho que o envolvimento com a música prioriza a capacidade 

de lidar com os sentimentos de prazer e segurança, que alarga os estímulos sonoros, favorece 

uma melhor qualidade de vida e incita as discussões entre educadores musicais para que 
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possam compreender a relevância da música no cotidiano da pessoa com deficiência 

intelectual. Além de explorar a criatividade e percepção sensorial, através dos mais diferentes 

meios e materiais, criando experiências que “ficam” e com significados que “transformam” o 

sujeito. 
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JINGLES NA ESCOLA 

 
 

 

Resumo: O tema escolhido partiu do conteúdo proposto “jingle” relacionando à música das 

propagandas, com abordagens múltiplas, partindo da apreciação como fator de reflexão e 

motivação, seguindo para produção em grupos envolvendo recursos tecnológicos atuais como 

o celular e edição de vídeos em computador. Os objetivos das aulas foram de compreender o 

jingle como possibilidade de utilização da música nas propagandas, conduzir apreciação de 

diferentes jingles em propagandas de diferentes produtos, perceber as diferenças na utilização 

da música entre propagandas antigas e atuais, abordar os profissionais envolvidos com a 

música da publicidade e propaganda como profissionais criativos. As aulas se estruturaram 

numa sequencia didática de três encontros de duas aulas cada encontro. Foram apreciadas 

propagandas dos anos 50, 90 até os das atuais como ponto de partida para reflexões. Os 

estudantes puderam pensar a respeito de diferentes formas de utilização de músicas e recursos 

de sonoplastia na publicidade. Como resultado obteve-se um grande número de produções 

audiovisuais dos estudantes com a utilização dos diferentes recursos identificados, sendo 

assim uma atividade prazerosa e envolvendo todos os estudantes nas diferentes etapas do 

trabalho. 

 

Palavras-chave: Jingles. Tecnologia. Audiovisual. 

 

 

Introdução 

 O presente trabalho foi desenvolvido junto às turmas dos 9ºs anos da E.E.B. Ivo 

d’Aquino, Gaspar SC durante o ano de 2017. Em conversas com os estudantes, percebe-se o 

desconhecimento do conceito de jingles, sua abrangência e diversidade. As aulas foram 

estruturadas a partir de três encontros de duas aulas cada com enfoques pedagógicos 

diferentes. No primeiro momento foram realizadas apreciações de propagandas antigas e, em 

decorrência destas análises foi feita a descrição dos elementos sonoros percebidos: 

instrumentos, recursos sonoros, presença ou não de rimas, relação estrofe refrão, identificação 

dos ritmos. Os estudantes foram estimulados à escuta ativa para compreensão e identificação 

de diferentes elementos sonoros e essa escuta e consequente identificação também se 
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relacionou com as possibilidades de produções dos estudantes que realizariam num terceiro 

encontro.  

Com o embasamento das apreciações e dos elementos descritos pelos estudantes foi 

possível diferenciar: 1) a música de fundo, 2) a música escrita e pensada para se relacionar 

com o produto, 3) recursos sonoros advindos de fontes não instrumentas como uma buzina, 

campainha, latido, entre outros. De acordo com Maria Clara Sidou Monteiro “Toda peça 

publicitária deseja cativar seu público, permanecendo por mais tempo na memória e assim influenciar 

na compra de um produto. E os jingles são considerados de fácil memorização” (Monteiro, p. 2, 2011). 

Além da utilização do jingle como recuso musical também foram exploradas outras possibilidades 

sonoras para serem utilizados na propaganda, como uma forma de estimular o consumo, causar 

curiosidade, ou usar o fator Cômico para despertar o interesse do público por um determinado produto.  

No segundo encontro os estudantes observaram as propagandas mais atuais passando 

por algumas propagandas dos anos 90 até a contemporaneidade, contando com apoio de 

vídeos extraídos do youtube. As mesmas reflexões da aula anterior formam proporcionadas 

para identificação das novas fontes sonoras. Percebeu-se que neste segundo momento houve 

uma participação ainda maior dos estudantes descrevendo mais recursos que poderiam ser 

utilizadas nas produções posteriores. Neste momento já foi possível diferenciar: música de 

fundo com contexto falado, a música tocada e cantada escrita para divulgar o produto a partir 

de suas caraterísticas, e a utilização de diferentes recursos sonoros não instrumentais. Foi mais 

fácil relacionar os produtos e suas características com a música. Os estudantes foram 

desafiados a trabalhar com roteiros, nos quais deveriam constar informações como: nome do 

produto, público alvo, características do produto, diferencial do produto, e escolhas musicais 

para criação do jingle. Constatou-se que em aulas anteriores um fator a ser mais bem 

trabalhado é a organização individual e planejamento de atividades, pois boa parte dos 

estudantes não traz os materiais solicitados, estuda para dias de provas, faz uso de agenda 

escolar para organizar as atividades da semana.  

Sendo assim, primeiro houve um planejamento escrito e levantamento de materiais 

para serem utilizados na aula seguinte destinada a produção e gravação da propaganda com o 

jingle. De acordo com Eduardo José de Azambuja Alvez em citando Gracioso: “os spots e jingles 

têm, geralmente, 30 segundos de duração e são criados e produzidos pelas chamadas "produtoras", 

empresas que reúnem letristas, compositores e toda a aparelhagem técnica de gravação e finalização”. 

Desta forma o desafio dos estudantes, foi o de reproduzir uma propaganda audiovisual com a mesma 

duração, como esta pudesse ser veiculada pelas mídias. 
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No terceiro encontro destinado as práticas musicais os estudantes deveriam optar por 

diferentes recursos para criar seus próprios jingles. Inicialmente eles deveriam criar um 

produto fantasia, que não existisse, podendo ser algo do banal ao extraordinário. Como 

produtos surgiram batons permanentes, superdetergentes, métodos de ensino 

revolucionários... Todas as formas de utilização da música na divulgação de produtos e 

serviços por meio das propagandas foram abordadas como possibilidades de produção 

criativas dos estudantes como trabalho de grupo. 

Constatou-se ao longo do processo, que nem todos os estudantes estavam motivados o 

suficiente para desenvolverem as atividades propostas. Nesse sentido a turma também foi questionada 

a respeito de que trabalho em grupo não se trata de revezamento de responsabilidades e sim de uma 

construção coletiva, composta pelos diferentes olhares. Ainda segundo Alvez:  

 

A experiência tem mostrado que, para resgatar o potencial criativo, é preciso 

trabalhar em três níveis: o nível da razão, o nível da emoção e o nível da ação, 

porque se acredita que toda realidade começa na idealização, no imaginário, mas 

sem ação o sonho não se concretiza. O resgate do potencial criativo se dá a partir 

de estímulos direcionados às dimensões básicas do raciocínio e da cognição, 

associados ao contexto psicossocial e afetivo-emocional do sujeito, aliado a sua 

disposição para agir. Dessa forma, o próprio indivíduo avalia o seu nível de 

flexibilidade, tanto em sua dimensão cognitiva quanto emocional, refletindo o 

processo de elaboração do real concreto e do real imaginário (simbólico) (ALVEZ, 

2016, p. 31). 

 

Sendo assim, as mediações do professor foram constantes ao longo do desencadear 

dos questionamentos, assim como nas diferentes abordagens dos grupos, buscando envolver 

de forma mais incisiva possível os estudantes dos grupos. Onde eles mesmos passaram a 

cobrar a participação de todos.  

A maioria das turmas realizou a atividade proposta dentro do cronograma. Duas aulas 

para gravar o jingle, com a propaganda, dentro de um roteiro planejado no segundo encontro. 

Algumas turmas não conseguiram se organizar dentro do tempo das duas aulas oferecido pelo 

professor, sendo que estes solicitaram ao professor autorização para fazer suas gravações 

extraclasses alguns desejaram utilizar outros cenários para suas criações. Foram feitos acordos 

com os estudantes, e em se tendo um acordo para data de entrega da atividade foi autorizado. 

O processo criativo de cada equipe foi diverso, e interessante perceber como houve 

muitas negociações entre os estudantes com relação a suas escolhas individuais x escolhas do 

grupo. E alguns trabalhos houve uma verdadeira barganha. 

Houve muitas regravações. Gravação, apreciação, crítica e replanejamento, seguido de 

uma nova estratégia e regravação.  
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Por fim foram realizadas as apreciações dos vídeos das produções dos estudantes, num 

quarto encontro e ali aconteceu amplo debate a respeito dos recursos que cada grupo optou 

em utilizar. Os estudantes gostaram muito dos resultados obtidos e riram muito durante as 

exibições das produções audiovisuais. A atividade avaliativa foi realizada após as apreciações, 

de forma conjunta com os estudantes buscando relacionar os objetivos da atividade proposta 

com os resultados alcançados com a exibição e apreciação do produto final. Todos puderam 

expressar suas percepções e apontar situações elogiáveis e também os pontos que não foram 

tão positivos para que numa outra oportunidade essas questões possam ser melhoradas. 

Percebeu-se que a utilização de telefones celulares e recursos como programas de edição de 

vídeos e imagens desencadearam muito interessante, onde alguns estudantes dedicaram-se 

bastante as edições fora do horário da aula, experienciando recursos e possibilidades dos 

programas escolhidos por eles.  

Ao final do processo fez-se a fala de que na atualidade as profissões criativas geram 

oportunidade de emprego e renda podendo alcançar altas remunerações, como forma de 

estimular e desafiar os estudantes a serem criativos em amplos aspectos da vida. 
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CUISIK: A PRÁTICA DE 

CONJUNTO MUSICAL A 

PARTIR DE UTENSÍLIOS DA 

COZINHA 

 

 
 

 

Resumo: Este artigo relata a proposta de Estágio Supervisionado Pesquisa da Prática 

Pedagógica, que tem como tema fazer música com utensílios domésticos: prática de conjunto 

a partir do método Cuisik, desenvolvido por Saint-James (2007). Com o objetivo de 

demonstrar que não só com instrumentos musicais se faz música. Devido a dificuldade ao 

acesso de instrumentos nas escolas públicas de Ed. Infantil, utilizaremos instrumentos 

paralelos para promover o aprendizado de rítmica, teoria e pulso em música, utilizando 

diversos gêneros musicais. Outros referenciais teóricos foram PAIVA (2015) e BRITO (2001) 

(2003). Como resultados, obteve-se êxito nos objetivos, tanto geral quanto específicos, bem 

como a questão problema. Ao fim das intervenções, percebeu-se que as crianças 

desenvolveram suas funções cognitivas, motoras, musicais e comportamentais.  
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CUISIK, da cozinha para a sala de aula! 

 A música tem papel fundamental na socialização das crianças, de acordo com Cirelli 

(2018, p. 1): “a música é uma ferramenta que nós podemos usar para juntar as pessoas, e isso 

começa na infância”. A prática de conjunto musical promove desafios, fortalece laços de 

amizade, companheirismo e trabalho em equipe entre os praticantes, tendo assim, grande 

importância no desenvolvimento da criança durante o período escolar, segundo Bastião: 

A prática de conjunto instrumental pode ser uma eficiente estratégia metodológica para 

o educador musical, pois, envolvendo diversas formações musicais, favorece o trabalho em 

diversos contextos educacionais e com alunos de diferentes faixas etárias e níveis de 

conhecimento musical (BASTIÃO, 2012, p. 3) 

Este artigo apresenta o trabalho desenvolvido por meio da experiência do Estágio 

Supervisionado: Pesquisa da Prática Pedagógica do quinto período do Curso de Licenciatura 

em Música, com 26 crianças entre 7 e 8 anos de idade do 2º ano do ensino fundamental em 

uma Escola Municipal. 

Devido à falta de instrumentação no ambiente escolar, e o difícil acesso por parte dos 

alunos a instrumentos musicais em seu cotidiano, esse trabalho se justifica na medida em que 

foi planejado a partir de instrumentos alternativos encontrados na cozinha. Dessa forma, 

possibilitar a prática musical na escola e o estudo dos conteúdos no ambiente de casa com 

seus próprios utensílios.  

Como trabalhos relevantes nesse sentido pode-se citar o grupo Stomp, da Inglaterra, 

grupo Uakit, de Belo Horizonte, Minas Gerais, e o Grupo de Percussão de Itajaí (GPI).  Temos 

como um dos pioneiros na iniciativa da criação de instrumentos alternativos e na execução de 

repertório musical com os mesmos o suíço Walter Smetak, nascido em 1913, foi naturalizado 

brasileiro em 1968, era compositor e artista plástico De acordo com Garcia (2013, p. 3) 

“Smetak abriu uma nova perspectiva, apresentando a possibilidade de realizar música a partir 

de instrumentos musicais com materiais diferentes dos que são usualmente concebidos para 

tal finalidade”. 

Assim, o objetivo deste estágio foi demonstrar que com o trabalho de música é 

propiciado o acesso à prática de conjunto com utensílios domésticos como instrumento 

musical. Para tanto foram feitas atividades de percepção rítmica, através do pulso e subdivisão 

rítmica, por vezes aliado a divisão silábica com as crianças no período de alfabetização. 
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Como metodologia de ensino a base esteve a partir do método CUISIK (2007), criado 

pelo Saxofonista Guillaume Saint- James, que trabalha com instrumentos adaptados a partir 

de objetos de uso doméstico. De acordo com Turato (2003) método seria um: “Conjunto de 

regras que elegemos num determinado contexto, para se obter dados que nos auxiliem nas 

explicações ou compreensões dos aspectos ou fenômenos constituintes do mundo.”  

(TURATO, 2003, p.153). 

Como metodologia a pesquisa-ação foi o suporte conceitual, tendo em vista que antes 

das intervenções fizemos todo um planejamento de aulas, partindo de nossas observações em 

cada aula, obtivemos uma base de como as crianças estavam reagindo e aprendendo em 

relação ao que se era trabalhado em cada intervenção. 

 Para fundamentação teórico-prática partiu-se de Paiva (2015), Bastião (2012). 

Loureiro, Paula (2006). 

 

Fazendo música com utensílios domésticos! 

O início dos trabalhos constituiu em explicar o conceito de “pulso” em música, para 

alguns aquela seria o primeiro contato com aprendizagem musical. Após a explicação do 

conceito de pulso, a turma foi dividida em dois grupos. Foi pedido que todos batessem palmas 

em subdivisões iguais, contando de um a quatro e batendo uma palma toda vez que falavam 

os números “1” “2” “3” “4”. Para maior compreensão de pulso em música por parte dos alunos 

a atividade foi repetida de diferentes formas, não ocorrendo assim a monotonia da atividade. 

Para que todos conseguissem compreender a pulsação, foi proposto que um grupo da sala 

marcasse a partir de palmas o pulso nos tempos 1 e 3 o outro grupo nos tempos 2 e 4, e assim 

por diante.  

Dando continuidade a atividade seguinte consistiu em abordar e explicar o conceito de 

timbre em música e como pode ser identificado, bem como integrar e apresentar às crianças a 

prática musical com instrumentos sugeridos no método CUISIK, como por exemplo, panelas, 

colheres, potes plásticos, frigideiras e garfos. Tendo como base musical o gênero samba de 

partido alto, com 12 compassos utilizando alternadamente os diversos instrumentos citados 

anteriormente, bem como um pandeiro e um cajón pelos professores.  Dessa forma, as crianças 

puderam identificar a relação do timbre em música, podendo observar ainda que o som que se 

propagava tinha característica individual de cada instrumento ou objeto executado. Nesse 
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sentido Loureiro; Paula (2006) diz que: “o conceito abstrato aparentemente simples de timbre 

refere-se comumente à cor ou à qualidade do som” (2006, p. 57). 

A fim de dar continuidade ao processo de aprendizagem partimos para o conceito de 

ritmo. Foi explicada a subdivisão rítmica de duas figuras musicais, colcheia e semínima. Para 

uma melhor compreensão por parte das crianças, utilizamos o termo de “careca” para 

semínima e “cabeludo” para colcheia, por esta possuir a “colcheia” depois da haste que parece 

com um cabelo “ao vento”, e a semínima a “careca”, pois não possuía o mesmo cabelo. 

Salientando que, dois “cabeludos” equivalem à mesma quantidade de tempo de um “careca”. 

Para completar a compreensão de pulso e subdivisão rítmica foi feito um exercício que 

consistia em ouvir a palavra, distinguir quantas silabas esta possuía e relacioná-las as figuras 

musicais que foram aprendidas, por exemplo, a palavra “sol” que possui apenas uma silaba 

seria relacionada a uma semínima, já a palavra “casa” que possui duas silaba, a duas colcheias.  

Revisando os conteúdos, os professores reiniciaram a prática de conjunto, dessa vez 

dividindo a turma em dois grupos com 13 alunos de cada lado. A partir disso um dos grupos 

ficou responsável pela execução das duas colcheias do primeiro tempo e o outro da semínima 

do segundo tempo. Por diversas vezes houve a inversão dos grupos, até que todos estivessem 

aptos a tocar ambos os tempos do compasso. 

Foi proposta durante as intervenções a prática de “apreciar” música, tendo em vista 

que para uma boa execução devemos primeiramente conhecer o que iremos executar, as 

crianças em sua maioria não possuíam o hábito de escutar música.  

Utilizamos como base para apreciação alguns gêneros, sendo rock, reggae, valsa, pop 

e MPB, tendo como exercícios rítmicos executar a marcação do tempo das músicas com 

palmas, e as subdivisões predominantes de cada gênero, como o contratempo do reggae. 

Por fim, utilizamos os instrumentos propostos pelo método CUISIK para promover 

uma prática de conjunto com a turma, foram utilizadas panelas, colheres, potes, frigideiras, 

copos, etc. Propondo que todos executassem, tocando as panelas, potes e frigideiras com as 

colheres, e batendo os copos na mesa, um padrão rítmico estipulado pelos professores. Após 

os ensaios apenas com as crianças tocando os instrumentos alternativos, os professores 

introduziram melodia cantada e violão para acompanha-los. Nesses exercícios foi utilizada a 

música “Aquarela” de Toquinho e Vinicius de Moraes.  
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Resultados obtidos da cozinha a sala de aula! 

As atividades propostas pelos estagiários tiveram como base a introdução dos 

primeiros conceitos musicais para as crianças a partir dos objetivos específicos como: 

Diferenciar os timbres dos instrumentos musicais para os instrumentos domésticos. 

Conhecer “pulso” em música; Conhecer as primeiras figuras musicais; Apreciação de música; 

Conhecer gêneros musicais; Compreender subdivisão rítmica; Desenvolver ritmo. 

De acordo com as avaliações feitas pelos professores, obteve-se êxito nas atividades 

propostas, e uma reação positiva por parte das crianças em relação à metodologia aplicada. 

Dessa forma, as crianças puderam identificar a relação do timbre em música, podendo 

observar ainda que o som que se propagava tinha característica individual de cada instrumento 

ou objeto executado. Nesse sentido Loureiro; Paula (2006) diz que: “o conceito abstrato 

aparentemente simples de timbre refere-se comumente à cor ou à qualidade do som” 

(LOUREIRO; PAULA 2006 p. 57). 

Desenvolvendo o cognitivo dos alunos através da apreciação de novos gêneros, a 

coordenação motora através da pulsação e subdivisão rítmica em um determinado tempo 

estipulado. A importância da apreciação musical, de acordo com PEDERIVA e TRISTÃO 

(2006) se dá pelo fato de que:  

A audição de uma música é também uma tarefa extremamente complexa, já que 

engloba diferentes padrões associações, emoções expectativas, entre outras coisas. 

Isto envolve um conjunto de operações cognitivas e perceptivas, que são 

representadas no sistema nervoso central (2006 p. 85). 

Por diversas vezes houve dúvidas e dificuldades nas atividades de pulsação e 

subdivisão, principalmente pelo fato de que a maioria das crianças não possuirem contato com 

o aprendizado musical. Porém, após a repetição e constância na execução dos exercícios, as 

crianças compreenderam e adquiriram o preparo necessário para avançar no conteúdo.  

Dando continuidade e focando na prática de conjunto com instrumentos propostos pelo 

método Cuisik, abordamos o desenvolvimento musical dos alunos, que a cada aula adquiriam 

mais coordenação para as atividades, bem como mais atenção durante as explicações, 

apreciações e execução dos exercícios.  

No que se refere a marcação de um pulso pré-estabelecido e a subdivisão rítmica na de 

duas colcheias no primeiro tempo e uma semínima no segundo com no repertório apresentado, 
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todos conseguiram resultado satisfatório na execução, demonstrando a compreensão de 

pulsação e subdivisão rítmica. 

 Por fim, os objetivos foram alcançados, tendo em vista que todos os alunos 

conseguiram executar o acompanhamento com instrumentos propostos pelo método Cuisik 

em harmonia uns com os outros, compreenderam os objetivos específicos, como a subdivisão 

rítmica, pulso em música e apreciação de gêneros musicais. Também houve um avanço 

considerável na parte musical, motora, cognitiva e comportamental de cada um, nas primeiras 

intervenções, apesar da euforia com as aulas de música, alguns não conseguiam manter o 

interesse por muito tempo, e com o passar das intervenções e das abordagens feitas pelos 

professores estas passaram a conseguir focar no aprendizado, tendo um avanço significativo 

ao fim das intervenções. 

 

Considerações finais 

As intervenções foram pensadas com a proposta da utilização de material didático 

alternativo para trabalhar música na escola com crianças no segundo ano do ensino 

fundamental. Agregando a prática de conjunto musical, o desenvolvimento rítmico, motor e 

comportamental das crianças.  

 Os acadêmicos sentiram-se satisfeitos com os resultados finais, tendo em vista que 

todas as aulas fluíram de maneira que todos os alunos conseguiram executar as atividades 

propostas, foi possível observar a crescente da turma no decorrer das intervenções. A 

professora e toda direção do Grupo Escolar também contribuiu para o sucesso das atividades, 

sempre se prontificando a ajudar e interagindo junto aos acadêmicos. 

A importância deste trabalho na formação do futuro docente está na possibilidade da 

pesquisa, planejamento e implantação de uma nova abordagem para educação musical. O 

professor sempre deve objetivar novos elementos e levar sua disciplina a dialogar com outras. 

Foi um grande desafio ainda criar atividades estimulantes para aplicar os conteúdos de 

forma progressiva, sem queimar nenhuma etapa. E nesse sentido a presença da professora 

orientadora nas intervenções, foi de extrema importância para o desenvolvimento dos alunos 

bem como para a experiência da prática docente. 

Dados aqui levantados reforçam que a escolha do material didático e de uma 

metodologia de ensino aprendizagem eficiente favorece uma prática prazerosa para aluno, 
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orientando o processo de aquisição das habilidades necessárias ao domínio prático e teórico 

necessários para a execução instrumental de forma natural e funcional.  

Além disso, o trabalho precisa ser sustentado pelo entendimento prévio dos objetivos, 

funções, finalidades musicais e na organização dos procedimentos a serem adotados para a 

prática musical.  
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BASTIÃO, Zuraida Abud. A abordagem AME – Apreciação Musical Expressiva – como 
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de Música, Universidade Federal da Bahia, 2009. 

BRITO, Teca Alencar de. Koellreutter Educador. São Paulo: Peirópolis, 2001. 

BRITO, Teca Alencar de. Música na Educação infantil. São Paulo: Peirópolis, 2003. 

GARCIA. Daniele Munhoz. Som e vida após a lata: construção de instrumentos musicais 

com material alternativo / Daniele Munhoz Garcia. - São Paulo, 2013. 

Grupo de Percussão de Itajaí- GPI, <https://www.univali.br/graduacao/musica-bacharelado-

itajai/extensao/Paginas/grupo-de-percussao-de-itajai.aspx> Acesso em: 21/06/2018. 

LOUREIRO, Maurício Alves; PAULA, Hugo Bastos de. Timbre de um instrumento 

musical: caracterização e representação. Per Musi, Belo Horizonte, n.14, 2006, p.57-81. 

PAIVA, Rodrigo Gudin. Grupo de percussão e aprendizagem musical: um estudo multicaso 

no contexto de dois grupos brasileiros. Campinas, SP: [s.n.], 2015. 

PEDERIVA, Patrícia Lima Martins; TRISTÃO, Rosana Maria. Música e Cognição. In: 

Ciência e Cognição. Vol. 09, 2006, p 83-90. Disponível em: 

<http://www.cienciasecognicao.org/revista/index.php/cec/article/view/601> Acesso em: 

10/05/2018. 

SAINT-JAMES, Guillaume. Cuisik. Coulay France: Editions Fuzeau, 2007. 

STOMP, <http://www.stomponline.com/> Acesso em: 20/06/2018. 

TURATO, Egberto Ribeiro. Tratado da metodologia da pesquisa clínico-qualitativa: 

construção teórico-epistemológica, discussão comparada e aplicação nas áreas da saúde e 

humanas. Petrópolis: Vozes, 2003. 

  



183 
 

 
 

 

IDEIAS DE MÚSICA DAS 

CRIANÇAS NO CONTEXTO 

DE UM CORO INFANTIL 

 
 

 

Resumo: A presente pesquisa focaliza as práticas musicais infantis, com o objetivo de 

compreender as ideias de música atribuídas pelas crianças às suas práticas musicais em um 

coro infantil. A investigação será realizada com o “CANTORIA” – Coral Infantil do Colégio 

Aplicação – UFSC, da cidade de Florianópolis/SC. O referencial teórico está sendo construído 

a partir de dois eixos teóricos: estudos voltados à pesquisa com crianças no campo da 

educação, e mais especificamente, pesquisas no campo da educação musical voltadas à prática 

coral infantil. A metodologia fundamenta-se no método das narrativas, desdobrando-se em 

três etapas de produção de dados: (1) observação e registros em áudio e vídeo dos ensaios do 

coro infantil; (2) produção de registros pelas crianças em cadernos individuais, intitulados 

“Diários de Ideias de Música” e (3) entrevistas com grupos de crianças, focalizando as práticas 

corais e os registros nos cadernos. Os resultados esperados desta pesquisa buscam contribuir 

para o fortalecimento da experiência coral infantil, reconhecendo a perspectiva das crianças 

sobre seus processos de aprendizagem musical.  

 

Palavras-chave: Educação musical. Coro Infantil. Ideias de Música. Pesquisas com crianças.   

 

 

Introdução 

Atualmente, vêm crescendo significativamente pesquisas científicas que concordam 

em refletir sobre uma construção coletiva do conhecimento, envolvendo pesquisadores, 

educadores e crianças. Desta forma, alguns campos do conhecimento científico apresentam a 

possibilidade em entender as crianças como sujeitos capazes de contribuir para reflexões sobre 

o modo de se pensar sua própria construção educacional, realizando as pesquisas científicas 

com as crianças2.  

                                                             
1 E-mail: dellimajr@gmail.com 
2 Corsaro (2011), aponta as diferenças existentes em pesquisas científicas que buscam estudar sobre e com as 

crianças. Nessa perspectiva, o autor motiva estudos com crianças no intuito de reconhecê-las, bem como suas 

vidas cotidianas, seus relacionamentos e suas vivências.  

BRITO,  Dhemy Fernando Vieira 1  

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC 
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Nessa perspectiva, o objetivo desta pesquisa está em compreender as ideias de música 

atribuídas pelas crianças às suas práticas musicais em um coro infantil. Para isso, o grupo 

investigado será o “Cantoria” – Coral Infantil do Colégio Aplicação – UFSC – da cidade de 

Florianópolis/SC.  

A percurso metodológico da pesquisa desdobra-se em três etapas de produção de 

dados: (1) observação e registros em áudio e vídeo dos ensaios do coro infantil; (2) produção 

de registros pelas crianças em cadernos individuais, intitulados “Diários de Ideias de Música” 

e (3) entrevistas narrativas com grupos de crianças, focalizando as práticas corais e os registros 

nos cadernos.  

Os resultados desta pesquisa buscam contribuir para o fortalecimento da experiência 

coral infantil, reconhecendo a perspectiva das crianças sobre seus processos de aprendizagem 

musical. 

 

A visibilidade das crianças em pesquisas científicas 

Pesquisas no campo da sociologia da infância, apontam para a importância em se 

pensar as crianças como atores sociais, capazes “de construir de forma sistematizada modos 

de significação do mundo e de ação intencional, que são distintos dos modos adultos de 

significação e ação” (SARMENTO, 2003, p. 4).  

Como propõe Demartini (2011, p. 15), “ao incorporarmos crianças não apenas como 

objeto de investigação, mas como atores importantes no próprio processo de pesquisa, [...] 

podemos, assim, obter informações diferenciadas das que foram produzidas por sujeitos 

adultos”. Da mesma forma, Prado (2011, p. 112) aponta que “como protagonistas, as crianças, 

juntamente com as professoras, são as que entram em cena”, como “aprendizes e ensinantes”.  

Já na área de educação musical alguns autores vêm procurando reconhecer os 

sentidos das práticas musicais das crianças, bem como valorizar e compreender suas 

percepções acerca de suas experiências musicais, como revelam as pesquisas de Beineke 

(2008; 2009; 2011; 2015), Brito (2007; 2009), Visnadi e Beineke (2016), Pinheiro Machado 

(2013), Martins (2017), entre outras.  

Beineke (2011) observa que as pesquisas na área de educação musical que visam 

compreender os significados sob a ótica das crianças, reconhecem as crianças como sujeitos 

capazes para uma participação ativa nos processos de aprendizagem. Além disso, para a 

autora, “esses parâmetros decorrem do mundo social e cultural vivido e internalizado pela 

criança, vista como um sujeito que pensa e constrói” (BEINEKE, 2011, p. 93). 
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Ao valorizar o discurso musical das crianças reconhecemos e validamos seus saberes 

e interesses, além de propiciar que as mesmas desenvolvam e elaborem ainda mais suas ideias 

musicais. Segundo Visnadi e Beineke (2016, p. 74), “torna-se importante também abrir 

espaços para que as crianças falem sobre música e sobre a maneira como se envolvem com a 

música”. No mesmo sentido, Brito (2007, p. 30) aduz sobre a importância em se escutar e 

respeitar a produção musical das crianças, afirmando que “as crianças elaboram e reelaboram 

suas ideias de música dinamicamente”. 

Seguindo essas referências, tanto da sociologia da infância quanto as pesquisas já 

realizadas na área de educação musical, o presente projeto busca, através da investigação dos 

significados que as crianças atribuem às práticas musicais, compreendê-las como sujeitos 

capazes de construir modos de significação sobre suas práticas. Além disso, “descentralizar 

nosso olhar de adulto para que não se percam as percepções, as opiniões, as concepções e 

culturas das crianças narradas pelas próprias crianças” (MARTINS, 2017, p. 68-69). 

 

Construindo o percurso metodológico da pesquisa 

Para a realização das etapas de produção dos dados, a pesquisa será realizada com o 

“CANTORIA” – Coral Infantil do Colégio Aplicação – UFSC, da cidade de Florianópolis, no 

estado de Santa Catarina.  

O coro é uma atividade de extensão realizada nas dependências do Colégio Aplicação 

– UFSC, aberta a todas as crianças, visando oferecer uma prática educativa de iniciação 

musical através do Canto Coral dentro do ambiente escolar. Além disso, os objetivos desta 

prática coral centram-se em conhecer elementos básicos do som; desenvolver a percepção e a 

memória auditiva, o senso rítmico e a afinação; realizar atividades de técnica 

vocal;  expressar-se; movimentar-se; conhecer repertório de diferentes estilos e origens; 

participar de apresentações musicais1. 

A fim de compreender as crianças enquanto sujeitos capazes de colaborar na 

produção do conhecimento, é necessário permitir o protagonismo das próprias crianças na 

pesquisa. Neste sentido, o desenho da pesquisa contempla três etapas de produção de dados.  

A primeira etapa consiste na observação e registros em áudio e vídeo dos ensaios do 

coro infantil. Destaca-se que o intuito desta etapa é compreender as ideias das crianças sobre 

sua prática musical no coro infantil.  

                                                             
1 Informações recolhidas do site http://www.ca.ufsc.br/coral/, acesso em 10 de julho de 2018. 
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Ao observar e registrar os ensaios do coro infantil, a pesquisa dirige-se a segunda 

etapa, consistindo na produção de registros produzidos pelas crianças em diários individuais, 

intitulados “Diários de Ideias de Música”. Este termo é baseado na pesquisa da autora 

PINHEIRO MACHADO (2013, p. 44), “com intuito de acessar as perspectivas das crianças 

sobre suas experiências musicais”. 

Por fim, como terceira e última etapa, consistirá as narrativas das crianças a respeito 

dos significados atribuído à prática musical. Uma representação do desenho da pesquisa pode 

ser visto abaixo (Figura 1). 

 

 

 

Figura 1: Desenho da pesquisa (elaborado pelo autor, 2018) 

 

Desta forma, a metodologia caminhará ao encontro do que Azevedo e Betti (2014, p. 

297) abordando que “é preciso considerar a voz da criança, saber o que ela tem a nos dizer e 

utilizar métodos, como, por exemplo, desenhos, textos e diários”.  

 

Perspectivas da pesquisa 

Como esta pesquisa encontra-se, ainda, em fase de construção, possíveis caminhos 

teóricos e metodológicos estão sendo avaliados. Tratando-se de uma pesquisa que se baseia 

na compreensão das ideias das crianças, os resultados esperados desta pesquisa buscam 

contribuir para o fortalecimento da experiência e da pesquisa na área coral infantil. 

Além disso, com base em levantamento de dados, reconhece-se a escassez de 

trabalhos desta natureza no âmbito da prática coral infantil. Desta forma, a pesquisa buscará 

alinhar os estudos já realizados no escopo das ideias de música das crianças com estudos de 

coro infantil. 

FASE 1

observação e registros 
em áudio e video

FASE 2

produção de registros: 
“DIÁRIOS DE IDEIAS DE 

MÚSICA”

FASE 3

narrativas das crianças 
em sessões de 

discussões em grupos
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Assim sendo, esperasse que esta pesquisa possa contribuir não só no reconhecimento 

das perspectivas das crianças como também nos seus processos de aprendizagem musical. 
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MUSICALIZAÇÃO COMO 

FACILITADORA DO 

PROCESSO DE ENSINO-

APRENDIZAGEM: 

EXPERIÊNCIA COM UMA 

CRIANÇA COM SÍNDROME 

DE CORNÉLIA DE LANGE 

 
 

 

 

Resumo: este texto é parte de um trabalho de conclusão do Curso de Especialização em 

Psicopedagogia da UNIASSELVI – Sociedade de Pós-Graduação. Considerando os 

problemas de desenvolvimento e dificuldades apresentados por uma criança com Síndrome 

de Cornélia de Lange, aluna de uma escola de educação básica da cidade de Gaspar - SC, será 

relatada a experiência da musicalização como facilitadora do processo de ensino-

aprendizagem. Para a coleta de dados foram realizadas entrevistas com a professora suporte e 

a mãe da criança, conversas com as professoras do AEE e professora regente da turma e ainda 

observações em sala de aula. Foram realizadas intervenções psicopedagógicas com a criança 

no ambiente do AEE com a utilização de algumas práticas musicais. Os resultados apontaram 

desenvolvimento na atenção, coordenação motora e expressão corporal, além de contribuir 

para a relação da mãe da aluna com a vida escolar e proporcionar uma reflexão acerca da 

importância da escola inclusiva. 

 

Palavras-chave: Musicalização. Inclusão. Síndrome de Cornélia de Lange.  

 

 

Introdução 

Muitas deficiências e síndromes vêm sendo descobertas e analisadas ao longo dos 

últimos anos por especialistas. Sabendo das dificuldades de aprendizagem e de 

desenvolvimento de pessoas com Síndrome de Cornélia de Lange, obteve-se a ideia de utilizar 

a Musicalização como facilitadora do processo de ensino-aprendizagem. Além dos benefícios 

                                                             
1 E-mail: barbarababi@hotmail.com 

OGLEARI, Bárbara 1 

Prefeitura Municipal de Gaspar-SC 
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proporcionados à criança, essa experiência também possibilita aos envolvidos (família, 

professores e gestão escolar) olhares diferentes para a Música no processo educacional. A 

Educação Musical tem muito a oferecer e auxiliar dentro e fora da escola, porém ainda não 

ganha muito destaque nas escolas municipais da cidade de Gaspar. Dentro das práticas 

musicais realizadas nas intervenções psicopedagógicas, pontua-se como objetivos específicos 

estimular a coordenação motora através do contato da criança com instrumentos musicais de 

percussão, instigar a fala e a expressão através de músicas cantadas e sons vocais, auxiliar no 

desenvolvimento da escuta e percepção auditiva, estimular a concentração, e incitar o gosto 

por ouvir e fazer música.  

O tema escolhido surgiu a partir de dificuldades de aprendizagem apresentadas por 

uma aluna de 7 anos de idade, matriculada no 1º ano do ensino fundamental de uma Escola 

Municipal da Cidade de Gaspar – Santa Catarina. A menina com diagnóstico de Síndrome de 

Cornélia de Lange, frequentava o Atendimento Educacional Especializado (AEE) uma vez 

por semana no contra turno escolar. A experiência ocorreu através de práticas de estágio 

realizada para conclusão do Curso de Especialização em Psicopedagogia da UNIASSELVI – 

Sociedade de Pós-Graduação. É preciso enfatizar a importância da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva que assegura educação para todos e 

disponibiliza o atendimento educacional especializado para apoiar o desenvolvimento dos 

alunos.   

 

Síndrome, inclusão e música 

Segundo a Cornelia de Lange Syndrome Foundation (2016) a Síndrome de Cornélia 

de Lange, ou SCdL, é uma síndrome genética rara que possui um conjunto de características 

faciais particulares e anomalias no funcionamento de diversos órgãos, além de apresentar 

deficiência mental e atraso de linguagem. A pediatra holandesa Cornélia de Lange abordou a 

síndrome em 1933 descrevendo em seu artigo duas crianças com características semelhantes. 

Algumas vezes a síndrome também é chamada de Brackmann-Lange na literatura, já que o 

Dr. W. Brackmann descreveu um paciente semelhante em 1916. Como a descrição de 

Brackmann limitou-se a seis características de membros superiores e não especificou muito 

as características faciais, a pediatra ainda é vista como a primeira a descrever a síndrome na 

literatura médica. Apesar de ser uma síndrome genética, nem sempre é diagnosticada no 

nascimento e de acordo com Opitz (1985) apud Ricardo (2002, p. 102) sua ocorrência é 

estimada como sendo 1 em 10.000 nascidos vivos. 
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Como em muitas síndromes, os indivíduos com SCdL apresentam muitas semelhanças 

entre si. Goodban (2000) apud Ricardo (2002, p. 103) afirma que entre as características 

faciais comuns incluem-se as sobrancelhas finas que se encontram no meio, cílios longos, 

nariz arrebitado curto, lábios finos e fenda palatina. Geralmente no nascimento apresentam 

tamanho menor e baixo peso comparado a outras crianças da mesma idade, além de apresentar 

microcefalia.  

Entre os problemas de desenvolvimento cognitivo, de acordo com a CdLS Foundation 

(2016) a maioria das crianças apresenta atraso mental com grau variando de leve a grave. 

Segundo Ricardo (2002, p. 106) muitas crianças apresentam atraso de linguagem e 

comunicação que variam de acordo com diferentes fatores ligados às patologias da Síndrome, 

porém algumas crianças desenvolveram algum tipo de comunicação:  

 
Com base num estudo efectuado em 1993, com 116 casos de crianças com a S.C L., 

Goodban verificou que 53% das crianças com quatro anos juntavam duas ou mais 

palavras, 33% não produzia uma palavra e 4% tinham capacidades de linguagem, 

mas abaixo dos padrões normais. 

 

 Pessoas com a síndrome podem apresentar também problemas comportamentais, 

como autolesão (bater a cabeça, morder as mãos, etc.), comportamentos autistas, ansiedade, 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade. 

Em conformidade com Drago (2012, p. 178) a escola inclusiva no Brasil começou a 

surgir na década de 1990, trazendo discussões acerca da legislação educacional e 

proporcionando um olhar diferente a respeito das deficiências. Hoje no contexto escolar, ainda 

podemos observar resistência por parte de alguns educadores à inclusão. É preciso que a ideia 

de inclusão seja compreendida para que todos os alunos tenham a oportunidade de aprender 

juntos, independentemente de sua diferença. Stainback e Stainback (1999, p. 23) diz que 

“todos os alunos, incluindo aqueles com deficiências, precisam de interações professor-aluno 

e aluno-aluno que moldem habilidades acadêmicas e sociais”. Uma criança só poderá viver 

na sociedade se ela passar por experiências de socialização. “As pessoas com deficiência 

ficam preparadas para a vida na comunidade quando são incluídas nas escolas e nas salas de 

aula” (STAINBACK; STAINBACK, 1999, p. 23). Além de beneficiar o aluno com 

deficiência, os demais alunos se beneficiam por poder aprender a conviver com as diferenças, 

a respeitar e compreender o outro. 

Para que a inclusão seja possível, os professores e gestão escolar devem acreditar que 

todos têm capacidade de aprender e que a escola precisa se adequar às necessidades de cada 

aluno, “não somente aos alunos com necessidades educacionais especiais mas também a 
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todos, pois cada aluno tem sua subjetividade, cada ser humano tem seu tempo e seu modo de 

aprender” (DRAGO, 2012, p. 180). 

A música sempre esteve associada às tradições e às culturas de cada época. Ela sempre 

fez parte da vida do ser humano, especialmente das crianças. O envolvimento com o mundo 

sonoro é algo encantador para as crianças, podendo, através da musicalização, aguçar a 

criatividade e a imaginação. De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil – RCNEI (BRASIL, 1998, p. 45) a linguagem musical é uma das 

responsáveis pela “integração entre os aspectos sensíveis, afetivos, estéticos e cognitivos, 

assim como a promoção de interação e comunicação social”. Segundo Brito (2003, p. 35), a 

criança faz música brincando, assim ela se relaciona com o mundo que descobre a cada dia. 

Por isso, é importante que a Educação Musical esteja presente na escola para que todos sejam 

beneficiados. O RCNEI (1998, p. 49) explica que: 

 
O trabalho com música deve considerar, portanto, que ela é um meio de expressão 

e forma de conhecimento acessível aos bebês e crianças, inclusive aquelas que 

apresentem necessidades especiais. A linguagem musical é excelente meio para o 
desenvolvimento da expressão, do equilíbrio, da auto-estima e autoconhecimento, 

além de poderoso meio de integração social. 

 

Dentro das práticas musicalizadoras estão presentes o ato de cantar e de brincar com a 

voz através da imitação de sons de animais, sons das vogais e consoantes e a experimentação 

de sons vocais. Estas práticas auxiliam no desenvolvimento da comunicação e da fala das 

crianças, além de proporcionar a formação de bons hábitos vocais. A ideia da música como 

auxiliadora neste processo vem ao encontro do Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil – RCNEI (BRASIL, 1998, p. 127): 

 
A ampliação de suas capacidades de comunicação oral ocorre gradativamente, por 

meio de um processo de idas e vindas que envolve tanto a participação das crianças 

nas conversas cotidianas, em situações de escuta e canto de músicas, em brincadeiras 
etc., como a participação em situações mais formais de uso da linguagem, como 

aquelas que envolvem a leitura de textos diversos. 

 

A voz é nosso primeiro instrumento natural que utilizamos para nos comunicar desde 

bebês, portanto, todo o estímulo é importante o desenvolvimento da comunicação verbal. De 

acordo com Brito (2003, p. 87) “o contato que o bebê estabelece com os adultos e a 

possibilidade de imitar, inventar sons vocais e responder a eles são muito importantes para o 

seu desenvolvimento afetivo, cognitivo e, obviamente, musical”.  
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Intervenção Psicopedagógica 

Para a coleta de dados, a mãe e a professora suporte da criança foram entrevistadas. 

Além das entrevistas, houve uma conversa informal com a professora do AEE e com a 

professora regente do 1º ano, turma que a aluna frequentava. Constatou-se através do contato 

com a mãe, que esta não tinha conhecimento da importância da vida escolar para a menina e 

das contribuições para o seu desenvolvimento. Como a aluna tinha dificuldades para se 

comunicar e não era alfabetizada, não acompanhava a maioria dos conteúdos. A mãe da aluna 

também não costumava ter contato com as professoras da filha. É preciso destacar que para 

auxiliar no planejamento das atividades, foi questionado à mãe e à professora suporte sobre 

as músicas do universo infantil que a aluna conhecia e gostava de ouvir. Acredita-se que é 

importante considerar os conhecimentos de cada indivíduo e motivar a preservação das 

músicas infantis para que possam ser vivenciadas pela criança. Segundo Hortélio (2006) “a 

música tradicional da Infância representa, em todas as Culturas, a expressão mais sensível da 

alma de um povo. Assim é, pois, evidente, a necessidade de atentarmos para o cultivo da 

Música da Cultura Infantil”. Através da música infantil a criança brinca, se expressa, cria e 

interage. Para tornar possível o planejamento das intervenções, cumpriu-se um período de 

observações em sala de aula.  

Deu-se início então a uma sequência de seis intervenções psicopedagógicas com práticas 

musicais no ambiente do AEE. Abaixo estão descritas algumas atividades realizadas e seus 

objetivos: 

1) Contato com instrumentos musicais de percussão para estímulo da coordenação 

motora.  

2) Apresentação de músicas cantadas com sons vocais e corporais para instigar a 

produção de sons, a fala através do canto e estimular a expressão corporal.  

3) Execução de áudios com sons diversos relacionando o som à imagem e auxiliando no 

desenvolvimento da percepção auditiva.  

4) Utilização de música instrumental com andamentos diferentes (lento e rápido) para 

estimular a expressão corporal e desenvolver noções de ritmo.  

Através das práticas realizadas, percebeu-se que a música pode facilitar o processo de 

aprendizagem auxiliando no desenvolvimento da coordenação motora, da atenção e 

concentração, da memória auditiva, da expressão corporal e da comunicação. Em pouco tempo 

a aluna familiarizou-se com os instrumentos de percussão e com as músicas cantadas.  
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Considerações finais 

Este trabalho propôs reflexões acerca da musicalização como facilitadora da 

aprendizagem e a importância da educação inclusiva. Antes das intervenções a mãe da aluna 

não demonstrava muito interesse na vida escolar e não tinha conhecimento da contribuição da 

escola para o desenvolvimento da filha. Com o decorrer do estágio e os contatos estabelecidos 

com as professoras da menina, a mãe repensou sobre a importância da escola. É necessário 

mostrarmos aos pais a seriedade da inclusão escolar e dos processos de aprendizagem, pois: 

 
Os pais podem ser nossos grandes aliados na reconstrução da nova escola brasileira. 

Eles são uma força estimuladora e reivindicadora dessa tão almejada recriação da 

escola, exigindo o melhor para seus filhos, com ou sem deficiências, e não se 

contentando com projetos e programas que continuem batendo nas mesmas teclas e 

maquiando o que sempre existiu. (MANTOAN, 2003, p. 53) 

 

A escola ainda necessita de mudanças estruturais e pedagógicas para que todos tenham a 

mesma oportunidade de aprender independente de suas diferenças e dificuldades. Em 

concordância com Mantoan (2003, p. 48) “também às disciplinas é atribuída uma escala de 

valores, em que a Matemática reina absoluta, como a mais importante e poderosa, enquanto 

as Artes e a Educação Física quase sempre estão lá para trás”. Então poderíamos chegar à 

conclusão de que a aluna em questão não acompanharia tão bem os conteúdos de matemática 

ou português, mas as artes lhe ajudariam no desenvolvimento da coordenação motora e da 

comunicação. É importante que a escola valorize todas as áreas de conhecimento e busque 

formar cada aluno para a vida. A escola, de acordo com Mantoan (2003, p. 53), “é o lugar que 

vai proporcionar-lhes condições de se desenvolverem e de se tornarem cidadãos, alguém com 

uma identidade sociocultural que lhes conferirá oportunidades de ser e de viver dignamente.” 

Portanto, a escola precisa avançar em relação à inclusão e ao olhar às crianças com 

dificuldades de aprendizagem. É preciso mostrar que todos podem aprender e que todas as 

áreas do conhecimento auxiliam igualmente no processo de aprendizagem do indivíduo. 

Através do diálogo na comunidade escolar, conseguiremos avançar na criação de uma escola 

para todos, convivendo com as diferenças sem preconceitos e exclusões. 
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EXPERIÊNCIAS EM ESCOLA 

E ARTÍSTICAS QUE 

COMPÕEM A FORMAÇÃO 

DO PROFESSOR DE MÚSICA 

 
 

 

 

Resumo: Uma das opções profissionais para quem se forma em licenciatura em Música, é a 

docência na Educação Básica. Apesar de ser uma opção observa-se a falta de interesse dos 

acadêmicos por esse campo profissional. O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 

Docência (Pibid), visa incentivar essa escolha, permitindo um processo de formação dentro 

da profissão. Este estudo de abordagem qualitativa, parte da seguinte pergunta: como 

experiências em escola e artística se relacionam em um processo de formação inicial de 

futuros professores de música? Tendo como objetivo: compreender como experiências em 

escola e artística se relacionam em um processo de formação inicial de futuros professores de 

música. O aporte teórico versa sobre ensino da música, formação docente e experiência com 

Soares, Schambeck e Figueiredo (2014); Penna (2007), Nóvoa (2009) e Larrosa (2016). 

Analisamos portfólios reflexivos e entrevista em grupo focal, com oito bolsistas participaram 

do Pibid Música em uma Universidade localizada no Vale do Itajaí. Concluímos que nesse 

processo de formação inicial experiências em escola e artísticas se relacionam proporcionando 

o fazer musical, a inovação nas aulas por meio de adaptações e criações de atividades e essas 

experiências tornam a docência na Educação Básica uma possibilidade profissional para os 

acadêmicos.   

 

Palavras-chave: Experiência. Formação em Escola. Educação Básica.   
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Introdução 

Ao ingressar no curso de Música (licenciatura), geralmente o acadêmico já tem alguma 

experiência musical e busca aprofundar seus conhecimentos musicais e a formação docente, 

assim o curso é dividido entre a formação musical e pedagógica. Quem se forma no curso 

Música (licenciatura), pode escolher entre um vasto campo profissional, entre eles a docência 

na Educação Básica. Soares, Shambeck e Figueiredo (2014) realizaram uma pesquisa sobre a 

formação do professor de Música no Brasil, na qual constataram que dos acadêmicos 

participantes, 74% almejam ser professores, mas apenas 28% desejam atuar na Educação 

Básica. Os autores abordam que essa falta de interesse se deve à baixa remuneração, falta de 

condições de trabalho e a atuação polivalente, porém isso não seria motivo para as Instituições 

de Ensino Superior valorizarem menos a formação voltada à Educação Básica  

Uma das inciativas que pode contribuir para que os acadêmicos tenham interesse pela 

docência na Educação Básica, é Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(Pibid). Atuando como professora supervisora, bolsista de iniciação à docência e 

coordenadora no Pibid1, observamos nesse percurso uma aproximação das atividades 

realizadas no programa, com o conceito defendido por Nóvoa (2009, p. 17), no qual ele afirma 

que “é preciso passar a formação de professores para dentro da profissão”, para que o futuro 

professor compreenda os sentidos da instituição escolar e aprenda com colegas mais 

experientes. Assim, utilizamos o termo formação em escola, nos referindo ao processo de 

formação no Pibid. 

Este estudo está vinculado ao Grupo de Pesquisa Arte e Estética na Educação, e ao 

Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Regional de 

Blumenau (FURB). Diante das considerações realizadas, este estudo parte da seguinte 

pergunta: como experiências em escola e artística se relacionam em um processo de formação 

inicial de futuros professores de música? Assim, traçamos como objetivo compreender como 

experiências em escola e artística se relacionam em um processo de formação inicial de 

futuros professores de música. Nossa sustentação conceitual está nos autores: Soares, 

Schambeck e Figueiredo (2014); Penna (2007), Nóvoa (2009) e Larrosa (2016).  

Nosso estudo é de abordagem qualitativa, e os dados foram gerados a partir da análise 

de portfólios reflexivos produzidos em 2016 e de entrevista em grupo focal realizada em 2017, 

                                                             
1 A professora supervisora atuou no Pibid Música na FURB; o acadêmico atuou no Pibid Direitos Humanos na 

FURB e a professora coordenadora atuou no Pibid Artes Visuais e Música na Univali. 
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com oito bolsistas IDs que participaram do Pibid Música, em uma Universidade localizada no 

Vale do Itajaí (Santa Catarina).  

 

Experiências em Escola      Experiências Artísticas 

 

Penna (2007) aborda que o profissional com formação apenas musical, geralmente 

trabalha com o modelo tradicional de ensino da música, baseado na leitura, escrita musical e 

técnica instrumental. Assim, ele não se torna apto a exercer a docência na Educação Básica, 

visto que esse modelo de ensino tradicional não está adequado à diversidade de vivências 

musicais e culturais que a escola possui. A autora aborda que quem deve desenvolver um 

trabalho de educação musical, são os profissionais com formação em licenciatura em Música.  

No Pibid Música, ao estar semanalmente na escola, implementando atividades 

didático-pedagógicas, os músicos vão tendo experiências que irão os compor como 

professores. Para Larrosa (2016, p. 28) experiência é “[...] aquilo que “nos passa”, ou que nos 

toca, o que nos acontece, e, ao nos passar, nos forma e nos transforma. Somente o sujeito da 

experiência está, portanto, aberto à sua própria transformação. Dessa forma, para que o 

processo de formação em escola se torne uma experiência para o bolsista ID, ele precisa estar 

aberto. Conforme o relato de Sandy1: 

 

[...] não adianta acho que tu só entrar no Pibid e tipo ah, eu vou esperar que o Pibid 
vai fazer alguma coisa por mim entendeu? Pelo contrário você tem que tipo, vestir 

a máscara do Pibid, [...] não adianta ter só o Pibid, tem que ter tipo você 

querendo ser, você querendo fazer, você querendo tipo mudar, você enfim se 

apaixonando, se envolvendo e o Pibid te ajudando a tipo a alcançar isso sabe, 

porque eu conheço muita gente, muitas pessoas que entraram no Pibid e tipo 

infelizmente o Pibid quis fazer isso mas a pessoa não queria, a pessoa não se 

envolvia, [...] eu acho que assim oh, não é só o Pibid eu acho que vai de cada um 

querer ou não querer, [...]2 (Grupo Focal Sandy, 2017, grifos nossos). 

 

O relato de Sandy está em consonância com o que abordamos anteriormente, que para 

que a experiência aconteça é necessário estar aberto (LARROSA, 2016). Para Larrosa (2016), 

a experiência é singular e não pode ser repetida, nesse sentido no Pibid Música o que foi 

experiência para um bolsista, pode não ser para outro. Assim, uma experiência não pode ser 

repetida, como se fosse receita a ser seguida. Nesse percurso de formação em escola, em que 

são abordados tanto questões pedagógicas quanto musicais, se torna necessária a experiência 

nas duas áreas, pois são igualmente importantes para essa composição.  

                                                             
1 Os nomes dos participantes da pesquisa foram substituídos por nomes fictícios escolhidos por eles. 
2 Foi mantida a grafia original dos portfólios reflexivos e das falas da entrevista em grupo focal. 
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Eu acho que tu é professor de música e não saber de música é muito 

complicado, [...] eu acho que assim, como que tu vai ensinar uma criança, é 

música se tu não sabe nada de música? Eu acho que tu tem que, tem que 

completar a parte da docência, a parte de música, tem que ter os dois, tu tem 

que ter vivências (Grupo Focal Sandy, 2017, grifos nossos). 

 

Com esse relato, Sandy confirma a importância de se ter o conhecimento e 

experiências nas duas áreas, tanto musical quanto pedagógica, pois na escola se lida com as 

duas, não basta somente conhecer uma delas. Sandy ainda relata a importância de se ter 

conhecimento musical para exercer a docência na Educação Básica:  

[...] você como músico você pode por exemplo ai eu quero trazer uma música, [...] 

aí tipo ao invés de eu pôr o vídeo eu posso cantar, eu posso tocar então o aluno 

vai vivenciar isso de perto entende? Então acho que essa também é um, esse 

também é um fator importante de ser músico que tu pode trazer a música ali ao vivo 

entende? É oportunizando ao aluno talvez uma experiência, ou conhecer um 

instrumento o violino, o tambor não sei o que, um, algo que ele nunca vivenciou, 
[...] Então eu acho que essa, aproxima o contato do aluno com a música, tu sendo 

músico e sabendo de música (Grupo Focal Sandy, 2017, grifos nossos). 

 

No relato podemos identificar que o conhecimento em música permite trazer o fazer 

musical para dentro da sala, assim o professor pode tocar e cantar com os estudantes, sem ter 

que utilizar músicas gravadas ou em vídeo. Isso permite também uma experiência aos 

estudantes, que têm acesso à instrumentos musicais e ao fazer musical na escola.  

 

[...] eu não sei se é uma coisa nossa de professores de música, mas nós temos muita 

facilidade de sempre tá inovando um pouquinho, e adaptar nossas aulas. Nossa 

aula não é sempre: vamos sentar aqui no chão e vamos cantar, legal. Nem todas as 

outras aulas são né? Então toda aula a gente consegue trazer um pouquinho de 

coisa nova pros alunos, não é sempre aquela mesmice de sempre [...] (Grupo 

Focal Isabella Taviani, 2017, grifos nossos). 

 

Isabella Taviani aborda que o conhecimento musical, permite a experiência de inovar 

nas aulas, pois assim eles conseguem criar e adaptar atividades, fazendo com que a aula não 

se torne sempre aquela “mesmice”. Conforme podemos identificar nos registros dos Portfólios 

Reflexivos, os bolsistas IDs, buscavam a inovação no planejamento de suas aulas, pois 

adaptavam e criavam músicas e atividades: “Após apresentação da música ensinar a letra, e 

no caso do Mestre André escolher os animais para fazer uma adaptação da música” 

(Portfólio Reflexivo Isabella Taviani, 2016, grifos nossos). No Portfólio de Ana Carolina 

também emerge esse processo de criação: “Em seguida será contada uma história criada 

pelos bolsistas em cima do personagem Seu Lobato (Portfólio Reflexivo Ana Carolina, 2016, 

grifos nossos). 

Podemos identificar a experiência em escola e artística se relacionando no processo de 

formação por meio do registro de Belchior, ao observar outra bolsista ID lecionando: “A 
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professora [...] parecia bem nervosa, o que é normal pois foi sua primeira aula [...] quando 

pegou o violão para tocar para as crianças ela se soltou mais e se sentiu muito a vontade” 

(Portfólio Reflexivo Belchior, 2016, grifos nossos). No registro de Belchior identificamos que 

por ser a primeira vez que estava implementando as atividades na escola, a bolsista estava 

nervosa, mas ao tocar o violão que era algo mais natural para a bolsista, ela se sentiu mais à 

vontade.  

Ana Carolina em seu Portfólio registrou: “o diálogo entre professor e aluno sempre 

acontecem nas aulas, principalmente por ser uma turma que se interessa e participa com 

perguntas e comentários desse encontro musical” (Portfólio Reflexivo Ana Carolina, 2016, 

grifos nossos). Para Ana Carolina, nesse processo de formação em escola, a experiência tornou 

as aulas em um encontro musical. Nesse sentido, após refletir sobre as experiências que teve 

no Pibid Música, Seu Jorge relata:    

 

[...], eu aprendi a gostar assim, da profissão de ser professor, era uma coisa que 

eu não me imaginava às vezes fazendo e o Pibid me mostrou que isso pode ser 

legal e que pode ser uma alternativa na minha carreira profissional (Grupo 

Focal Seu Jorge, 2017, grifos nossos). 

 

Após as experiências que Seu Jorge viveu no Pibid Música ele passou a gostar da 

profissão docente, considerando-a como uma alternativa para sua carreira profissional. Essa 

passou a ter outra dimensão e a ganhar espaço em sua vida, considerando que por vezes a 

experiência é cada vez mais rara por excesso de trabalho, por falta de tempo, por confundi-la 

à informação ou à opinião (LARROSA, 2016). Para Larrosa a experiência:  

 

[...] requer parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, pensar mais 

devagar, olhar mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, 

suspender o juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo da ação, 

cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o 
que nos acontece, aprender a lentidão, escutar os outros, cultivar a arte do 

encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço (LARROSA, 

2016, p. 25). 

  

 Lemos Larrosa e percebemos que o Pibid talvez seja esse tempo que o acadêmico 

precisa, o tempo para fora dos componentes curriculares e mergulhado em escola, poder 

pensar, olhar, viver o tempo e o espaço da escola com calma. Viver e perceber a música na 

escola, e neste sentido assim como numa banda ou numa orquestra poder ouvir o outro com 

paciência para poder cultivar o ser músico e o ser professor. Assim, percebemos que a relação 

entre música e docência se tornam mais significativas na medida em que se tornam de fato 

experiência para o acadêmico em formação.  
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Considerações Finais 

Este estudo buscou responder ao objetivo compreender como experiências em escola 

e artística se relacionam em um processo de formação inicial de futuros professores de música. 

Para isso, buscamos nos relatos e registros dos bolsistas IDs do Pibid Música, quais 

experiências eles tiveram no subprojeto. Concluímos a relevância de serem experiências tanto 

na área musical quanto pedagógica, pois as duas são necessárias na docência de música. A 

relação entre experiências em escola e artísticas, torna o processo de formação inicial em 

escola mais significativo, fazendo com que a docência na Educação Básica se torne uma opção 

profissional coerente e atraente para os acadêmicos de Música. Concordamos com Nóvoa 

(2009) que defende o processo de formação docente imerso em contextos escolares, para que 

esse lugar faça sentido para a formação dos acadêmicos, neste caso, músicos em formação 

docente. Ainda, observamos a relevância da experiência em escola e em música. Diferente da 

informação, a experiência fica (LARROSA, 2016), nos transforma e nos desloca das certezas.  
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BOI DE MAMÃO: A 

VINCULAÇÃO DO 

FOLGUEDO AO ENSINO DE 

MÚSICA NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
 

 

 

Resumo: O Boi de Mamão foi o protagonista norteador para a aplicação dos conceitos 

musicais desse projeto. Através dos Passeios Cantados e de atividades de movimentação 

corporal, procurou-se desenvolver a coordenação motora ampla e da noção espacial de uma 

turma de Maternal II no município de Itajaí, assim como a exposição, o senso de grupo e 
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aprimorar sua memória auditiva. Buscou-se também integrar à temática a responsabilidade 

ambiental, propondo a ressignificação de seus personagens. Esta ideia surgiu da necessidade 

de abordar, ainda na infância, a conscientização ecológica e a integração do homem à natureza. 

Este projeto foi realizado no Centro Educacional Infantil Professora Rosana Aparecida de 

Souza, com supervisão da professora de sala Marineusa A. de Oliveira F. Zimmermann e 

orientação da professora Cristiane Müller, no decorrer do segundo semestre de 2017. 

Ministradas por seis acadêmicos do curso de Licenciatura em Música da Universidade do Vale 

do Itajaí (UNIVALI) e através do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(PIBID), as aulas utilizaram o trabalho da artista Natália Pereira como referência. Como 

resultados, alcançou-se a efetiva participação dos alunos nas atividades, o aumento de seu 

repertório musical e a conscientização com relação aos cuidados com a natureza e os animais.  

Palavras-chave: Boi de Mamão. Passeio Cantado. Ressignificação dos Personagens.  

 

“Vem cá meu Boi, vem cá...” 

O Boi de Mamão, personagem da cultura popular brasileira, consiste em um folguedo 

musicado, o que possibilita agregá-lo ao ensino de conceitos sonoro-musicais. Segundo 

Pereira (2007, p. 292), “o grande potencial teatral do Boi de  Mamão torna-o  ideal para o 

trabalho  didático de improvisação e reflexão sobre questões sociais”. Procurou-se também 

aliar suas canções a atividades infantis que gerassem movimento e que trouxessem como 

repertório, músicas de sua própria cultura, tão rica em brilho e originalidade (ALMEIDA, 

PUCCI, 2015). A escolha do folguedo veio também com o intuito de colocá-las em contato 

com brincadeiras de rua cantadas e a dança.  

Todos os dias há na mídia reportagens alertando sobre problemas ambientais, e a 

consciência ecológica e os direitos dos animais se apresentam como um importante desafio 

para o homem atual. Nesta versão do folguedo havia um Vaqueiro que queria prender o Boi 

de Mamão. Durante as intervenções, as crianças não entendiam que ele era um vilão e que 

queria o boi para ele. Os bolsistas precisaram explicar o papel desse personagem e o que ele 

representava para a história. As pessoas dizem amar os animais, porém continuam fazendo 

atos cruéis. Assim, buscou-se trazer esse assunto para a realidade das crianças, fazendo-as 

entender que o combate à crueldade contra os animais é missão de todos, como afirma o 

parágrafo 1, artigo 3º da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, “nenhum animal 

será submetido nem a maus tratos nem a atos cruéis”. Por isso, torna-se necessário o trabalho 

de prevenção através da educação, e um despertar da consciência de que o ser humano, como 

parte do ambiente, deve minorar atos cruéis contra os animais. 
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“Vem ver, vem cá, vem ver nosso Boi brincar...” 

A cada intervenção, propôs-se conhecer um novo personagem e sua canção, além de 

participar da sua “brincadeira preferida”. Dessa forma, cada personagem possuía uma 

atividade que visava ensinar às crianças as características do som, tais como duração, a direção 

destes (ascendente/descendente) e o reconhecimento de diversos timbres, de maneira lúdica e 

visando exercitar, sobretudo, a desenvoltura, expressão corporal, exposição em grupo e a 

memória auditiva das crianças. De acordo com Nicolau e Dias (2003 apud FARIAS, 2013), 

as atividades desenvolvidas em conjunto promovem a socialização e a democracia, com 

valores como respeito e cooperação.  

Neste projeto, muitas crianças ainda apresentavam inibição ao falar e/ou cantar, e 

buscou-se reforçar os sons através do canto juntamente às letras das canções, de forma a 

promover um estímulo à memória e um trabalho de desenvolvimento não só pessoal, mas 

também de grupo, onde os alunos reconhecem suas dificuldades, qualidades e se espelham 

uns nos outros para melhorar o desempenho nas atividades. Ao estimular as crianças a cantar, 

amplia-se sua relação com os próprios sons que ela pode emitir sem o auxílio de qualquer 

instrumento. Como comenta Fregtman (apud Gregori, 1997, p. 89) “o canto desenvolve a 

respiração, aumenta a proporção de oxigênio que rega o cérebro e, portanto, modifica a 

consciência do emissor”.  

O personagem principal do folclore do Boi de Mamão é o próprio Boi e neste projeto, 

ele foi confeccionado com caixas de papelão, papel colorido e fitas de TNT, encantando as 

crianças com suas cores. Primeiramente, a proposta foi dançar com o Boi, de forma a interagir 

e criar afeição por ele, para em seguida executar a atividade: quando ouviam sons 

descendentes, as crianças deveriam se abaixar, permanecendo no chão até ouvir o som 

ascendente, que sugeria que elas levantarem, sempre acompanhados do Boi. O objetivo dessa 

atividade foi trabalhar a noção de altura com as crianças.  

O segundo personagem apresentado foi a Maricota e, nesta história adaptada, ela adora 

dançar com o Boi. Sua atividade era relacionada com a duração do som e uma das bolsistas 

transformou-se na personagem para ministrá-la. As crianças ouviam uma melodia com sons 

longos e caminhavam com passos longos, enquanto que, quando havia sons curtos, deveriam 

dar passos curtos.  

No folguedo, aparece um personagem que só existe no Folclore Brasileiro, a Bernunça, 

um monstro enorme e com uma boca gigantesca. Criou-se, para este projeto, uma Bernunça 

utilizando um trem de brinquedo que permanecia no pátio da instituição. A atividade dessa 
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vez era sobre o timbre: um bolsista apresentava os instrumentos que seriam trabalhados 

naquele dia e se escondia atrás do monstro, levando consigo os instrumentos. À medida que o 

instrumento era tocado, as crianças deveriam adivinhar e responder seu nome, o que 

efetivamente ocorreu, promovendo o aprendizado dos diferentes timbres.  

O último personagem apresentado pelos bolsistas foi o “vilão” da história. Era um 

homem muito malvado que queria prender o Boi. Esse personagem era o vaqueiro e suas 

atividades buscaram trazer a ideia da conscientização ambiental e o direito dos animais. 

Quando o vaqueiro aparecia, a música era interrompida e as crianças deviam esconder o Boi 

atrás da Bernunça, monstro do qual o vaqueiro tinha medo. Entretanto, no decorrer da história, 

o vaqueiro conseguiu prender o Boi, e para libertá-lo, as crianças participaram de um cabo de 

guerra e, com a vitória das crianças, o Boi ficou livre para dançar novamente. Entretanto, o 

vaqueiro ficou muito triste, pois no fundo ele só queria ser amigo do Boi. As crianças reagiram 

imediatamente e foram consolar o vaqueiro, afirmando que ele poderia ser amigo do Boi, 

bastava não querer prendê-lo outra vez. 

 

“Um beijo, um abraço, um tchauzinho e até...” 

O PIBID foi o mote que proporcionou aos bolsistas a vivência de um professor em 

seus diversos parâmetros - planejamento de aulas, intervenções, projeto da escola. 

Desafiadora, a faixa etária da turma instigou-nos a buscar e adaptar atividades, uma vez que 

muito material didático musical é voltado para crianças acima desta idade. Este programa 

aguçou a sensibilidade dos educadores em formação, pois é no cotidiano de sala de aula que 

nota-se a gradual evolução do que se ensina e a peculiaridade de cada aluno.  
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Resumo: O avanço das tecnologias tem alterado nossa forma de obter informações, nos 

relacionar e nos comunicar. Estando as crianças expostas a esta nova dinâmica social desde 

que nascem, é natural esperar que a maneira como se vivencia a infância também tenha sofrido 

mudanças. Utilizando-se da contação da história “Circo Musical: a história de Tião” como 

recurso pedagógico e da tradição das cirandas e cantigas de roda infantis, antes consideradas 

conteúdo básico no imaginário de qualquer criança, este projeto visou a sensibilização sonora 

e o ensino de suas propriedades em uma turma de Maternal II, no Centro Educacional Infantil 

Professora Rosana Aparecida de Souza, no município de Itajaí, com supervisão da professora 

de sala Marineusa A. de Oliveira F. Zimmermann e orientação da professora Cristiane Müller. 

Este projeto foi desenvolvido no decorrer do primeiro semestre de 2017 por acadêmicos do 

curso de Licenciatura em Música da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), através do 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID). Foi perceptível, ao longo 

do projeto, maior participação das crianças nas atividades, maior afinidade com os bolsistas e 

o aumento de seu repertório musical, além do efetivo aprendizado, de forma lúdica, das 

propriedades sonoras.  

Palavras-chave: Canções populares infantis. Educação musical. Contação de história. 

 

“Que alegria é conhecer o Circo Musical!” 

O rápido avanço tecnológico influenciou nosso modo de vida e, consequentemente, a 

forma como nos divertimos e transferimos nossos conhecimentos e cultura para os outros, 

principalmente as crianças. Brincadeiras e cantigas de roda, antes presentes na rotina de 

qualquer criança, hoje precisam ser resgatadas, de forma a oportunizar seu contato com os 

estímulos desses jogos (ALMEIDA, 1998).  

Além das canções infantis e brincadeiras de roda, o projeto fez uso da contação de 

história como recurso pedagógico. Utilizou-se como base para planejamento e realização das 

atividades a história “Circo Musical: a história de Tião1”, escrita pelas acadêmicas Rafaela Z. 

Büchele e Elisa M. Cordeiro na disciplina de Estágio Supervisionado no curso de Licenciatura 

em Música da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), além de um conjunto com 

atividades propostas por educadores musicais como Dalcroze, Theodora Mendes de Almeida, 

Teca Alencar de Brito e Beatriz Ilari e Teresa Mateiro.  

Este projeto foi realizado com crianças de três anos, em aulas semanais de cerca de 

trinta minutos. Houve a segmentação dos objetivos no decorrer dos encontros e a cada aula 

propôs-se conhecer os personagens, suas características e distinguir instrumentos musicais. A 

identificação do pulso, a distinção das alturas e intensidade estiveram presentes por meio da 

                                                             
1 O projeto foi contemplado em 2017 pela Lei de Incentivo à Cultura e o lançamento do livro está previsto ainda 

para este ano. O livro também contém um CD com faixas exclusivas e canções para cada personagem. 
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relação com movimentos corporais, que exercitaram a desenvoltura, expressão corporal e a 

exposição em grupo. 

O processo de adaptação ocorreu de forma gradativa. Nos primeiros encontros houve 

um estranhamento por conta da maioria das crianças, compreensível, pois se tratava de uma 

quebra de rotina; porém, aos poucos, as interações decorreram com brincadeiras e canções por 

elas sugeridas, e houve empatia entre os bolsistas e as crianças. Segundo Brito (2003, p. 92), 

“é importante brincar e cantar com as crianças, pois o vínculo afetivo e prazeroso que se 

estabelece nos grupos em que se canta é forte e significativo”.  

Buscou-se aliar músicas já conhecidas ao ensino das propriedades sonoras e à História 

de Tião, e conforme o desenvolvimento da narração, percebeu-se maior interação das crianças. 

Enquanto algumas apenas ficavam em silêncio, outras, a partir do momento que aprenderam 

a letra, passaram a cantar e sugerir qual personagem deveria aparecer.  

Para indicar o início e o término da aula, foram produzidas a Canção de Entrada e de 

Saída, de forma a criar uma rotina para as atividades. E ao contar o primeiro trecho da história, 

introduziu-se a canção que compõe a História de Tião: “Para Entrar no Circo do Zé”, 

personagem responsável por alegrar as tardes, e executar as canções sugeridas pelas crianças.  

Em seguida, o personagem do palhaço entrou em cena. Por meio de instrumentos 

percussivos, o objetivo foi desenvolver a percepção para andamentos e ritmos. Na dinâmica 

realizada, ele se apresentava com sua canção e as crianças eram convidadas a acompanhar o 

ritmo da música, com percussão corporal. Esta intervenção inspirou-se nas propostas de 

ensino de Dalcroze, que entendia que a consciência rítmica seria resultado de uma experiência 

corporal que aliasse sensações físicas e auditivas (MATEIRO, ILARI, 2011).  

Na rotina das intervenções, havia a revisão dos conteúdos trabalhados pelos 

personagens anteriores, e em seguida, a nova dinâmica: o personagem da bailarina e sua 

canção ganhavam vida. Ela buscava chamar a atenção, de forma a identificar sons graves, 

agudos, fracos e fortes. Nesta aula, as crianças conheceram novos instrumentos: violino e o 

contrabaixo elétrico, refinando sua percepção.  

O terceiro e último personagem a ingressar no Circo Musical foi o mágico. Com 

materiais recicláveis, foram confeccionados instrumentos de percussão para trabalhar timbres. 

Em um passe de mágica e sua canção de entrada, as crianças conheceram os instrumentos que 
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saíam de sua cartola. Esta intervenção foi voltada à diferenciação entre os timbres do tambor 

de lata, o ganzá feito com embalagem de leite fermentado e o chocalho de garrafa de água.  

Foi possível perceber maior participação das crianças a cada intervenção. Como citam 

Dias e Correia (2012, p. 4) “a observação, a repetição, a imitação e a experimentação permitem 

à criança situar-se perante si própria e perante os outros”. Notou-se que, ultrapassando a 

barreira da timidez, a turma apreendeu rapidamente os conteúdos aplicados neste projeto e 

desenvolveu as atividades conforme proposto. A repetição das intervenções auxiliou na 

memória, necessária para a evolução das aulas.  

Na faixa etária de 1 a 2 anos, as crianças precisam de certa rotina para 

reconhecer e evidenciar relações afetivas, primeiramente. No decorrer das 

aulas, as relações de aprendizagem ocorrem no momento em que o processo 

de adaptação ao ambiente, aos colegas e à professora já está assimilado 

(PONSO, 2011, p. 24). 

No intuito de atrair a atenção e de incrementar conhecimento musical à turma, foram 

apresentados diferentes instrumentos reais, como violão, escaleta, pandeiro, bongô, violino, 

tornozeleira de guizo e contrabaixo elétrico. Todos foram intercalados entre as músicas, 

visando proporcionar a melhor combinação de timbres, de maneira a ampliar o repertório 

sonoro ao qual as crianças normalmente têm acesso.  

O PIBID teve papel fundamental na formação dos estudantes e futuros educadores, 

pois possibilitou uma maior conexão entre as matérias da academia à realidade escolar. Com 

relação à rotina, o programa oportunizou planejar aulas, desenvolver o projeto dentro do tema 

geral e criação de um relato de experiência com possibilidade de publicação.  

A faixa etária foi especialmente desafiadora, uma vez que muito material didático 

musical é voltado para crianças acima dos seis anos. Aprender a ganhar a atenção dos alunos 

e desenvolver um projeto adaptando o material disponível, aguçou a sensibilidade e aumentou 

a afinidade entre os bolsistas e as crianças. Este programa enriqueceu o repertório e a 

sensibilidade dos educadores em formação, pois se vê na prática a gradual evolução do que se 

ensina e a peculiaridade de cada aluno. Tem-se a oportunidade de experimentar os diferentes 

métodos de ensino musical, que sem o PIBID, se tornariam apenas uma teoria aprendida.  
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Resumo: Este trabalho deriva-se de dissertação de mestrado que teve como objetivo 

investigar as perspectivas teórico-metodológicas que emergem dos estudos sobre criatividade 

e práticas criativas em educação musical presentes nos anais do Congressos Nacionais da 

Associação Brasileira de Educação Musical (ABEM) de 2015 e 2017. Para este trabalho serão 

discutidas as atividades e estratégias metodológicas utilizadas para implementar as práticas 

criativas descritas nos textos analisados. Como dados para a pesquisa, foram utilizados 30 

trabalhos publicados nos Anais e como ferramenta de análise dos dados utilizou-se o software 

de análise qualitativa de dados MAXQDA 12. Sobre as atividades e estratégias metodológicas 

apresentadas nos trabalhos, foram identificados os tipos de prática que favorecem a 

criatividade, as fontes teóricas mais utilizadas para fundamentá-las e as estratégias 

metodológicas em destaque. Ressalta-se a necessidade de maior aprofundamento na análise e 

reflexão sobre as práticas desenvolvidas.  

Palavras-chave: Criatividade. Práticas Criativas. Anais da ABEM.   

 

Introdução 

Atualmente a criatividade vem sendo compreendida enquanto uma demanda social. 

As transformações políticas, sociais e econômicas que vêm ocorrendo em nossa sociedade 

                                                             
1 liapelizzon@gmail.com 
2 vivibk@gmail.com 

 PELIZZON, Lia Viégas M. O. 1 

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC 

BEINEKE, Viviane2 

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC 

 



212 
 

 
 

exigem que as pessoas sejam cada vez mais criativas independentemente dos contextos em 

que estão inseridas, conforme argumenta Craft (2010): 

É importante perceber como a criatividade é relevante para todos os aspectos da 

aprendizagem [...]. É relevante na matemática, assim como na arte, é relevante no faz-de-

contas e na resolução de uma disputa no playground ou na produção de ideias na área de 

design e tecnologia. É tão relevante nas texturas de tinta na pintura, na produção de massa e 

areia quanto é no trabalho que temos de realizar para entender o último jogo de computador. 

É relevante para a vida [...]. (CRAFT, 2010, p. 124) 

Estas necessidades se refletem diretamente no âmbito educacional, no sentido de que 

os estudantes devem ter a oportunidade de se colocarem diante das situações com autonomia, 

tomando decisões e afirmando suas identidades. Segundo Alencar (2007, p. 45) este cenário 

está caracterizado por incertezas, complexidades, progressos e mudanças que vêm gerando 

desafios e problemáticas imprevisíveis, requerendo soluções criativas. Neste sentido, a 

educação, de um modo geral, deveria acompanhar essas mudanças, inclusive a área da 

educação musical, não apenas no sentido de desenvolver práticas que favorecem a 

criatividade, mas também de analisá-las e refletir sobre estas. 

 

Criatividade e práticas criativas em Educação Musical 

Existem diversos modos de compreender o conceito de criatividade. Diferentes 

abordagens enfatizam onde ocorre a criatividade, podendo ser em níveis individuais, coletivos 

ou durante um processo, qual o seu impacto no contexto em que ocorre, e qual o tipo de seu 

resultado, se é uma ideia ou um produto. Mas, por mais que as pesquisas da área olhem para 

a criatividade de modos diferentes, existe um consenso de que a criatividade envolve a geração 

de novas ideias, o ato e o processo de gerar algo novo. Esta ideia ou produto pode ser julgada 

criativa ou não dependendo do contexto em que é gerada. 

Webster (2016) defende a importância de se desenvolver práticas musicais que 

desenvolvam a criatividade dos alunos e estimulem o pensamento criativo durante todo o 

processo de aprendizagem musical. Este autor argumenta que, desde o início do processo de 

aprendizagem musical, é necessário que o professor permita e incentive que os alunos 

imaginem o som e criem suas próprias músicas. Webster (2016) salienta, também, a 

necessidade do professor agregar momentos de reflexão e análise em suas aulas. 
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Burnard (2006) explica que os processos criativos das crianças ocorrem social e 

culturalmente. A autora compreende que a criatividade musical emerge através das 

experiências que o sujeito vivencia musicalmente nos diversos contextos em que participa.  

As crianças usam a música para ajudar a manter o bem-estar emocional e social e 

celebrar a cultura e a comunidade de maneiras que envolvam se divertir ou entender a si 

mesmos e dar sentido ao mundo ao seu redor. As crianças iniciam as atividades musicais por 

si mesmas, estimulando a imaginação seja individualmente ou em um grupo de amigos, em 

ambientes comunitários ou familiares em variadas experiências cotidianas. (BURNARD, 

2013, p. 2, tradução nossa) 

Neste perspectiva, os processos de ensino e aprendizagem em música requerem uma 

pedagogia flexível e criativa, visando o envolvimento da comunidade escolar, sendo possível 

através de momentos de reflexão e análise entre alunos e professores sobre as práticas 

desenvolvidas. Pesquisas na área da educação musical argumentam a importância de se buscar 

compreender e associar as identidades, as culturas e os contextos sociais nos quais os alunos 

estão inseridos considerando a diversidade de músicas e de seus contextos (BURNARD, 2006; 

MARTIN, 2010). 

O desenvolvimento da criatividade, segundo Tafuri (2006), pode ser proporcionado 

através de diversas atividades musicais, como na performance e na apreciação musical. 

Entretanto, nas aulas de música, o centro do processo criativo geralmente ocorre através das 

atividades de composição e improvisação, pois estas estão diretamente relacionadas à criação 

de um novo produto musical.  

No Brasil, as práticas criativas vêm sendo progressivamente valorizadas na educação 

musical sob diferentes enfoques. Ao analisar algumas produções que focalizam as práticas 

musicais criativas, é possível perceber que pontos de vista sobre criatividade são diferentes. 

Por vezes, a criatividade é apresentada como eixo central que deve permear todo o processo 

educativo, mas também é apresentada através de atividades musicais específicas.  

A proposta deste artigo, deriva-se de dissertação de mestrado que teve como objetivo 

investigar as perspectivas teórico-metodológicas que emergem em estudos sobre criatividade 

e práticas criativas em educação musical nos anais dos Congressos Nacionais da Associação 

Brasileira de Educação Musical (ABEM) de 2015 e 2017, sendo apresentados a seguir os 

caminhos metodológicos da pesquisa. 
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Caminhos metodológicos 

A pesquisa realizada caracterizou-se como pesquisa qualitativa e teve como método a 

pesquisa bibliográfica, consistindo em uma abordagem explícita, sistemática e reproduzível 

que busca a identificação, a síntese e a avaliação do corpo textual existente em trabalhos 

produzidos (GRAY, 2009, p. 87). Marconi e Lakatos (2003, p. 183) explicam que este método 

visa a análise de um tema abordado a partir de um novo enfoque ou abordagem. Neste caso, 

os fenômenos estudados consistem nas práticas criativas em educação musical, sendo 

utilizados os trabalhos publicados nos anais dos Congressos Nacionais da ABEM dos anos de 

2015 e 2017 como fonte de dados. 

Del Ben (2007, p. 57-58) argumenta que “a ABEM tem sido a grande responsável pela 

divulgação e circulação da produção científica brasileira em educação musical”, no que se 

refere aos artigos publicados nas revistas da instituição e dos trabalhos apresentados em seus 

eventos. Por este motivo, optou-se pela utilização dos Anais dos Congressos Nacionais da 

ABEM como dados. 

O processo metodológico da pesquisa seguiu as seguintes etapas: levantamento das 

publicações que focalizam as práticas criativas nos Anais dos Congressos Nacionais da 

ABEM de 2015 e 2017; seleção e organização dos textos selecionados; codificação dos dados 

utilizando como ferramenta o software MAXQDA 12; análise e interpretação dos dados; e 

escrita da dissertação. 

No total, foram selecionados 30 trabalhos, sendo 17 textos dos anais do Congresso 

Nacional de 2015 e 13 trabalhos de 2017. Estes textos foram importados para o software de 

análise qualitativa de dados MAXQDA 12 e foram codificados e analisados os trechos 

principais. As categorias da análise configuraram-se em cinco grupos pré-determinados em 

conformidade com os objetivos específicos da pesquisa, sendo estas: (1) mapeamento dos 

trabalhos; (2) sobre as expressões utilizadas; (3) justificativas e argumentos; (4) atividades e 

estratégias metodológicas; e (5) princípios teórico-metodológicos.  

Neste trabalho, serão focalizadas as atividades e estratégias metodológicas utilizadas 

para implementar as práticas criativas apresentadas nos trabalhos analisados. Para tal, é 

importante ressaltar que as práticas criativas, neste trabalho, estão compreendidas enquanto 

um dispositivo que visa o desenvolvimento da criatividade, se tratando dos procedimentos e 

princípios que possibilitam que a criatividade emerja, considerados enquanto estratégias 

metodológicas e atividades que envolvem o fazer musical criativo. 
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Atividades e estratégias metodológicas 

Analisando os trabalhos, foram identificadas as atividades relatadas nos trabalhos que 

são consideradas enquanto atividades que favorecem o desenvolvimento da criatividade, 

somando 14 atividades de composição musical, 8 atividades de paisagem sonora, 6 atividades 

de arranjo musical, 6 atividades de jogos sonoros e 2 atividades de improvisação musical. 

A maioria dos trabalhos apresenta atividades de composição musical, sendo 

identificadas enquanto composição de canção, composição instrumental, composição musical 

a partir de imagens e vídeos e composição musical eletrônica. De modo geral, grande parte 

dos trabalhos referenciam os estudos de Keith Swanwick acerca da temática (SWANWICK, 

2003; FRANÇA; SWANWICK, 2002), observando-se uma tendência teórica nas práticas de 

composição relatadas. 

A segunda tendência identificada nas atividades descritas nos trabalhos analisados 

trata-se das atividades que envolvem paisagem sonora, destacando-se as práticas de 

elaboração de trilha sonora, de sonorização de histórias e imagens, jogos com paisagem sonora 

e passeio e/ou simulação sonora. Os trabalhos que apresentam esta categoria de atividades, 

destacam a importância de se atentar para a consciência sonora, para o silêncio e suas 

significações e têm como base teórica principal os estudos de Murray Schafer (1997; 2011). 

Além das atividades, identificou-se que os trabalhos analisados apresentam estratégias 

metodológicas similares para desenvolver estas atividades. A primeira estratégia observada 

considera a importância de valorizar a produção musical dos alunos através de processos de 

gravação e de apresentações musicais dentro e fora do contexto educativo. De acordo com os 

trabalhos analisados, as apresentações musicais são importantes pois divulga e valoriza a 

produção artística dos alunos, além de integrar a comunidade escolar e familiar. O uso de 

tecnologias de gravação aproxima os alunos da música vivenciada por eles fora do ambiente 

educacional, onde eles experienciam gravar e escutar suas produções, visando tornar a 

aprendizagem mais significativa. Outro aspecto acerca das estratégias metodológicas envolve 

as práticas interdisciplinares, desenvolvidas em alguns trabalhos integrando artes cênicas, sala 

de informática, língua portuguesa e artes visuais.  

Entretanto, constatou-se que a estratégia metodológica que vem sendo mais utilizada 

ao tratar de práticas criativas trata-se do trabalho em grupo, apresentado em todos os trabalhos 

analisados. Sobre isso, verificou-se que alguns trabalhos apresentam práticas que foram 

desenvolvidas em grandes grupos, com a participação de toda a turma ou em grupos musicais 

– participação coletiva –, alguns em pequenos grupos, quando os alunos se dividem para 
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desenvolver uma atividade – participação colaborativa – e outros envolvendo alunos e 

professores – coparticipação.  

Estes três modos de participação social foram identificados por Jeffrey e Woods 

(2009) como necessários à toda prática educativa e argumentam que, ao propiciar estas três 

modalidades, os alunos correm riscos experimentando, compartilhando ideias entre pares, 

ampliando a vontade de produzir e suas tomadas de decisões individuais e em conjunto. Na 

área da educação musical, Beineke (2015) explica que, considerando estes aspectos no 

processo educativo, ao longo do tempo: 

[...] podem configurar uma comunidade de aprendizagem engajada e comprometida 

no processo de negociação e significação das práticas em sala de aula, compartilhando 

maneiras de fazer e pensar música que sustentam a atividade criativa, ao mesmo tempo em 

que ela se desenvolve nesse processo. (BEINEKE, 2015, p. 56) 

Por mais que os trabalhos apresentem diferentes atividades e estratégias 

metodológicas, verificou-se que as propostas que focalizam as práticas criativas em educação 

musical vêm contemplando modos de participação social e valorizando a produção musical 

dos alunos em processos de ensino e aprendizagem em música. 

 

Considerações finais 

A partir da análise das atividades e estratégias metodológicas apresentadas nos 

trabalhos publicados nos anais da ABEM de 2015 e 2017, foi possível identificar que estes 

vêm valorizando a produção musical dos alunos através de trabalhos em grupos, de práticas 

interdisciplinares e de gravação.  

Conforme apresentado, pesquisas atuais vêm destacando a importância de se 

oportunizar e momentos de análise e reflexão com os alunos acerca das práticas 

desenvolvidas. Estes momentos possibilitam o reconhecimento e a compreensão dos pontos 

de vistas e experiências musicais dos alunos. Todavia, estas situações ainda não são frequentes 

e não obtiveram destaque nos trabalhos analisados nesta pesquisa. 

Um aspecto importante identificado em relação as atividades apresentadas diz respeito 

ao uso comum de referenciais teóricos. Grande parte dos trabalhos fundamentam suas práticas 

nos estudos de Murray Schafer e Keith Swanwick. Observou-se que os trabalhos utilizam os 

referenciais teóricos para fundamentar as práticas, no entanto, percebe-se uma fragilidade em 

relação à discussão sobre estas propostas. As problematizações apresentadas nos trabalhos, 
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em sua maioria, consistem em reflexões acerca do contexto em que estas foram desenvolvidas, 

mais especificamente nas contribuições daquela prática para os sujeitos em que foram 

desenvolvidas. Nesse sentido, considera-se a necessidade de aprofundar estas análises e 

discussões sobre as práticas criativas. Desse modo, acredita-se ser possível contribuir para o 

campo das práticas criativas através da articulação de conhecimentos. 
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